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1. Apresentação 
 

A Rede Social de S. João da Madeira (SJM) enquanto medida de política social veio introduzir novas formas 

de atuação e de articulação dos vários agentes locais, incrementando uma nova cultura de intervenção 

social e de resposta às necessidades da população.                    

A Rede Social é uma estrutura de governança local que integra as organizações, de vários setores, públicas 

ou privadas sem fins lucrativos que nela queiram participar, integrando Comissões Sociais de Freguesia 

(CSF) e de Conselhos Locais de Ação Social (CLAS), sendo uma das suas competências assegurar o 

planeamento integrado e sistemático do desenvolvimento social do concelho. 

Estas entidades deverão concertar os seus esforços com vista à erradicação ou atenuação da pobreza e da 

exclusão e à promoção do desenvolvimento social. O fomento destas redes de apoio social integrado, deve 

traduzir-se na criação de enquanto formas organizativas concretas que materializam a Rede Social, 

constituindo plataformas de planeamento e coordenação da intervenção social, respetivamente, a nível de 

freguesia e concelhio.                                                       

Assim, o presente processo de atualização do Diagnóstico Social do Município SJM resulta da necessidade 

de uma reflexão conjunta, em alinhamento com o paradigma da participação ativa de todos os agentes 

locais e regionais, sobre a realidade que nos rodeia, fornecendo-nos informação atual e estratégica 

essencial ao planeamento e desenvolvimento territorial, perspetivando a coesão social e territorial. 

Desta forma, em diálogo constante entre todos os parceiros e em torno de conceções, experiências, 

projetos, confrontando diferentes perspetivas, poderemos congregar esforços, reunir recursos e criar 

sinergias positivas que nos conduzam a respostas mais inovadoras e ambiciosas, que atenuem e resolvam 

os problemas humanos e sociais do nosso território. 

O desenvolvimento deste trabalho permitiu evidenciar o potencial de participação colaborativa de todos 

os parceiros da Rede Social e recursos existentes, disponíveis para a inovação social, desencadeando novas 

dinâmicas de participação e intervenção social. 

E porque, nos vários momentos deste processo participativo, foram muitos os contributos conducentes à 

elaboração deste documento, que aponta os domínios de intervenção prioritários, salientamos uma palavra 

de apreço e agradecimento a todos os parceiros do Núcleo Executivo e Plenário do Conselho Local de Ação 

Social que colaboraram e tornaram possível este documento, imprescindível a uma intervenção mais 

consciente dos problemas e da realidade social. 
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2. Nota Prévia| Introdução 
 

O Diagnóstico Social tem como objetivo, o conhecimento e compreensão da realidade social e constitui 

uma das ferramentas mais importantes para o conhecimento da realidade. 

Este instrumento procura um conhecimento real e concreto, de uma situação sobre a qual se vai realizar 

uma intervenção social e dos diferentes aspetos que é necessário ter em conta para resolver a situação-

problema diagnosticada (Idañes e Ander-Egg, 2008). 

Desta forma, quanto mais próximo da realidade se encontrar o diagnóstico social, mais vantajoso será para 

a definição de planos de intervenção, tratando-se de um instrumento que permite uma compreensão da 

realidade social procurando a identificação das necessidades e a apreensão dos problemas prioritários, bem 

como os recursos e as potencialidades locais.  

Tendo em conta que a realidade é diversa, os fenómenos sociais que a compõem são complexos e 

multidimensionais sendo essencial, para uma maior compreensão e melhor interpretação dos mesmos, 

uma primeira incursão ao território que não se pretende única e estática, mas dinâmica e aberta à 

complementaridade, aprofundamento e enriquecimento contínuo. (Mauss, 1974, p. 41) 

O diagnóstico decorre, portanto, da constatação de que não é possível formular uma eficaz política de 

intervenção sem uma prévia recolha de informação adequada, efetuada a partir de técnicas e fontes de 

informação diversificadas. Pode-se assim afirmar que “um bom diagnóstico” é o garante da adequabilidade 

das respostas às necessidades locais, bem como da eficácia de qualquer projeto de intervenção”. 

(MTS/SEEF, 1999, p. 6.3) 

O Diagnóstico Social (DS 2024), tem presente que a compreensão da realidade social requer visões amplas 

e partilhadas, construídas segundo dinâmicas interdisciplinares, interprofissionais e interinstitucionais. 

Procurou-se, desta forma, elaborar um instrumento de forma participada, fomentando uma consciência 

coletiva para a identificação/sinalização dos problemas sociais e procurando proporcionar um maior 

empenho para a ativação dos meios e agentes sociais locais.  

O DS 2024 que apresentamos, constitui-se como um documento integrado de diagnóstico social, 

materializando o princípio da Rede Social de conhecimento da realidade social para uma melhor 

intervenção, coerente com as políticas e estratégias nacionais e europeias. Este, irá fundamentar o Plano 

de Desenvolvimento Social (PDS), assumido como orientador do desenvolvimento social do território com 

a durabilidade de 4 anos (2024-2028). 

O diagnóstico social, surge assim como um instrumento dinâmico, sujeito a atualização periódica, 

resultante da participação dos diferentes parceiros locais. Permite o conhecimento e compreensão da 

realidade social, através da identificação das necessidades, da priorização dos problemas, da perceção das 

suas causas, recursos, potencialidades e constrangimentos. É um instrumento de diagnóstico que serve de 

suporte a candidaturas, a programas e medidas, potenciando o aproveitamento cabal das oportunidades 

de financiamento e apoio para projetos e respostas na área social. 

Este documento em específico, apresenta uma estrutura organizada por capítulos, envoltos dos Domínios 

Estratégicos de Intervenção considerados prioritários de análise da realidade, de forma a facilitar a leitura 

e interpretação. 
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3. O Programa da Rede Social 

O Programa Rede Social foi concebido pelo governo português à data de 1997 e formalizado através da 

Resolução de Conselho de Ministros (RCM) 197/97 de 18 de novembro. Posteriormente foram publicados 

o Despacho Normativo N.º 8/2002, de 12 de fevereiro, e o Decreto-Lei N.º 115/2006, de 14 de junho. 

O Programa assume um contexto societal pós-moderno, marcado por um novo entendimento dos 

processos de mudança e desenvolvimento social, traduzido no conceito de ‘sociedade em rede’. 

Designa-se por Rede Social “… o conjunto das diferentes formas de entreajuda, bem como das entidades 

particulares sem fins lucrativos e dos organismos públicos que trabalham no domínio da ação social e 

articulam entre si e com o governo a respetiva atuação, com vista à erradicação ou atenuação da pobreza 

e exclusão social e à promoção do desenvolvimento social”, alicerçando o conceito na “… tradição secular 

de entreajuda familiar e de solidariedade mais alargada” do país. 

Tendo por base a ideia descrita, o Programa procura estimular a criação de redes locais de cooperação (de 

base concelhia ou infra concelhia), que reconheçam a multidimensionalidade dos fenómenos e a 

complementaridade entre os setores público e privado, e promovam a participação ativa das populações e 

seus representantes nos processos de tomada de decisão sobre o desenvolvimento local. 

Deste modo, estas redes locais devem estar aptas a: i) unir os esforços das diversas organizações com 

intervenção na esfera social, de modo a obter ganhos de eficácia; ii) alinhar meios, procedimentos e agentes 

de resposta a nível local; iii) rentabilizar os recursos endógenos aos territórios e, por conseguinte, às 

organizações que neles operam e às populações que neles habitam (ou trabalham); iv) promover inovações 

na concretização das políticas sociais; v) fomentar relações de confiança e partilha com proveitos e mais-

valias para todas as partes. 

Estes objetivos traduzem o reconhecimento da impossibilidade de trabalhar de forma fragmentada, não 

coordenada e, acima de tudo, não participada, e procuram evitar o desperdício de recursos e sinergias dos 

atores sociais quando se desenvolvem ações isoladas. De modo a dar cumprimento a estes objetivos, o 

Programa privilegia um conjunto de princípios orientadores, a saber: 

Princípio da Integração 

Este princípio chama a atenção para a necessidade de uma atuação conjunta entre as diferentes 

organizações que operam num dado território, bem como entre os três grandes pilares do desenvolvimento 

territorial (economia, ambiente e social). 

“O desafio que se coloca à Rede Social é o de se ser capaz de integrar as várias medidas de política e os 

instrumentos existentes ao nível dos vários setores numa ação concertada e coerente de desenvolvimento 

local.” 

Princípio da Articulação 

Este princípio decorre do primeiro e concretiza a necessidade de articular a intervenção dos diferentes 

atores locais que operam num mesmo território, de forma horizontal, simplificada, participada e 

corresponsável. 

“Em consonância com este princípio, a Rede Social deve constituir um suporte da ação, permitir criar 

sinergias entre os recursos e as competências existentes na comunidade, fornecer uma logística comum 

aos diferentes parceiros e contribuir para a promoção de projetos.” 
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Princípio da Subsidiariedade 

O princípio da subsidiariedade traduz uma ideia de proximidade às populações, aos seus problemas, aos 

seus recursos e às suas capacidades, de modo a envolver os destinatários das intervenções na definição do 

seu próprio processo de desenvolvimento e de modo a obter ganhos efetivos em termos de eficácia, 

eficiência e impacte das medidas. 

“Neste contexto, a aplicação deste princípio implica reconhecer que, só depois de explorados os recursos e 

competências locais, se apela a outros níveis sucessivos de encaminhamento e resolução dos problemas.” 

Princípio da Inovação 

Este princípio representa o reconhecimento do tipo de sociedade atual, caracterizada pela volatilidade e 

por um ritmo de mudança sem precedentes na história da Humanidade, o que acarreta novas exigências às 

organizações e aos indivíduos, no sentido de se adaptarem e criarem respostas organizacionais inovadoras 

e em conformidade com estas exigências. 

“Ao apostar na descentralização da intervenção social e na responsabilização conjunta dos agentes locais, 

no desenvolvimento de uma nova forma de parceria estratégica baseada numa ampla democracia 

participativa e no planeamento intersectorial da intervenção social local, a Rede Social coloca-se na 

vanguarda do processo de inovação da intervenção social e da transformação de mentalidades.” 

Princípio da igualdade de género 

O planeamento e a intervenção integram a dimensão de género quer nas medidas e ações quer na avaliação 

do impacto. A importância da questão da igualdade está alicerçada no pressuposto de que uma maior 

igualdade de género tem impactos positivos em diversos sectores da vida social, económica, cultural e 

política, nomeadamente: i) a nível macroeconómico, contrariando os efeitos negativos do envelhecimento 

da população por via da atenuação da falta de mão-de-obra e de competências em algumas profissões e do 

contributo para o crescimento pela base da pirâmide demográfica, fazendo com que as opções de 

natalidade não estejam sujeitas a constrangimentos laborais ou materiais; ii) a nível microeconómico, 

considerando-se que uma organização do trabalho mais flexível e que tem em conta a família, favorece a 

redução do absentismo e potencia a produtividade e competitividade das empresas e das regiões; e iii) a 

nível sociocultural, sendo que uma maior participação política e cívica das mulheres e o igual acesso a 

direitos e oportunidades contribuem para uma sociedade mais coesa e mais justa. 

No plano metodológico, o Programa situa-se no quadro de desenvolvimento de novas formas de pensar a 

intervenção social, tendendo à superação definitiva do paradigma assistencialista, com as suas lógicas de 

intervenção centradas em situações pontuais e individualizadas. 

Correspondendo ao reconhecimento do carácter multidimensional das situações de pobreza e exclusão 

social, algumas ideias têm vindo progressivamente a impor-se, designadamente a corresponsabilização do 

Estado e da Sociedade Civil no combate aos fenómenos de pobreza e exclusão, traduzida no 

desenvolvimento de culturas de parceria e de trabalho em rede e de responsabilidade social. 

É com base nesta perspetiva que foi proposto aos concelhos que implementam o Programa que 

desenvolvam os seguintes produtos: 

Formalização das estruturas de parcerias: Conselhos Locais de Ação Social (CLAS), Comissões Sociais de 

Freguesia (CSF) ou Comissões Sociais Inter Freguesias (CSIF) e outros grupos de trabalho ou temáticos, de 

acordo com a realidade de cada concelho. 
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Os CLAS e as CSF são as formas organizativas que materializam a Rede Social, enquanto plataformas de 

planeamento e coordenação da intervenção social, respetivamente, a nível concelhio e a nível de freguesia. 

Estas estruturas são formalizadas através de Regulamentos Internos próprios e autónomos, que devem 

contemplar os princípios e orientações gerais do Programa. Quanto à sua natureza, ambos os órgãos não 

possuem personalidade jurídica, assumindo a figura de órgãos de concertação entre os seus membros. 

Diagnóstico Social e Sistema de Informação Local 

A elaboração do diagnóstico concorre para um maior conhecimento dos recursos existentes (endógenos e 

exógenos) e das capacidades dos territórios para o recenseamento dos problemas, o esclarecimento das 

carências, a determinação de prioridades e as estratégias a adotar. 

O desenho e implementação de um sistema de informação local apoia-se no trabalho desenvolvido para 

elaborar o diagnóstico social. Trata-se de construir um sistema de recolha de informação permanente que 

permita a atualização periódica do conhecimento da realidade social nas freguesias e no concelho, servindo 

de base à atualização e aprofundamento do diagnóstico social. 

Plano de Desenvolvimento Social (PDS) 

Estes planos desenvolvem-se a partir dos diagnósticos elaborados e da consequente definição de 

prioridades e linhas estratégicas para a intervenção local. A elaboração do PDS deve ser um processo 

participado, negociado e contratualizado entre os parceiros, assim como o processo de elaboração do 

diagnóstico social. Desta forma, garante-se a representação de sensibilidades diversificadas quanto aos 

problemas e objetivos em presença e, por outro lado, assegura-se a viabilidade e concretização do plano. 

É, desta forma, possível aumentar a capacidade de identificação e resolução de problemas, gerando 

respostas concretas, incrementar o número de projetos locais com base na reunião de recursos e 

capacidades das organizações, melhorar os níveis de participação dos destinatários dos programas e 

projetos de intervenção social que lhes dizem respeito, numa lógica de empowerment (individual, coletivo 

e organizacional). 

Plano de Ação 

Instrumento que tem por base o Diagnóstico Social e o PDS, com vista a planear, monitorizar e avaliar. É 

por isso mais orientado para a execução, resultados das atividades a desenvolver e o seu impacto, de forma 

ajustada à realidade social e à disponibilidade real dos meios, promovendo a qualidade da intervenção e a 

inovação social, no sentido da produção de respostas eficazes que mitiguem ou solucionem problemas de 

coesão social e situações de particular vulnerabilidade das populações. 

Conforme acima referido, o Plano de Ação deve ser objeto de uma monitorização permanente e de um 

processo de avaliação, uma vez terminado o seu período de vigência. A monitorização da sua 

implementação deverá conduzir, quando se revele adequado, ao seu reajustamento, sempre com a 

auscultação e participação direta dos atores sociais. De igual forma, também a atualização do Diagnóstico 

Social ou o acompanhamento do Plano de Desenvolvimento Social poderão recomendar alterações mais 

ou menos significativas do Plano de Ação. 

Modelo de articulação entre as parcerias existentes no território concelhio 

Este modelo tem por objetivo equacionar propostas locais de articulação entre as parcerias que já existem 

no terreno, assumindo a Rede Social o papel de parceria enquadradora. Este desafio pretende dar resposta 

ao problema da multiplicação de parcerias de diversos âmbitos no plano local, as quais por vezes 

contribuem para a multiplicação de reuniões e para a dispersão de esforços dos técnicos das várias 

entidades. Este modelo deverá ter como impactes: 1) rentabilização da ação dos agentes locais 

pertencentes às diferentes entidades locais com intervenção social; 2) transformação da cultura e práticas 
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dos serviços e instituições locais, no sentido de uma maior transparência e da abertura às outras entidades 

e às populações. Esta articulação deverá traduzir-se, ainda, numa simbiose entre instrumentos de 

planeamento local (Plano Diretor Municipal, Planos Estratégicos, etc.) e nacional (PNAI, PNI, Plano Nacional 

de Emprego, Plano Nacional de Saúde, etc.) com vista à promoção das dinâmicas de desenvolvimento local. 

Rede Social de S. João da Madeira 

A Rede Social do concelho de SJM é composta por um CLAS, o qual integra o Plenário e o respetivo Núcleo 

Executivo.  

Estão definidos os seguintes objetivos do CLAS: 

a) Combater a pobreza e a exclusão social, promovendo a inclusão e coesão sociais; 

b) Promover o desenvolvimento social integrado através da implementação do planeamento 

integrado e sistemático, que potencie sinergias, competências e recursos; 

c) Garantir a integração dos objetivos da promoção para a igualdade de género, constantes do Plano 

Nacional para a Igualdade, nos instrumentos de planeamento; 

d) Garantir uma maior eficácia e uma melhor cobertura e organização do conjunto de respostas e 

equipamentos ao nível local; 

e) Criar canais regulares de comunicação e informação entre os parceiros e a população em geral. 

Do CLAS de SJM fazem parte, como parceiros, várias entidades públicas e privadas (Quadro 1), que a ele 

aderiram voluntariamente, o que torna este órgão um local de concertação e congregação de esforços 

funcionando como um espaço privilegiado de diálogo, análise dos problemas e planeamento da intervenção 

direta ou indireta na área social. 

Os órgãos do Conselho Local de Ação Social são o Plenário e o Núcleo Executivo. O Plenário tem um 

funcionamento e competências semelhantes a um órgão deliberativo. Reúne-se ordinariamente três vezes 

por ano e nele estão representadas todas as entidades aderentes. O Núcleo Executivo é um órgão técnico-

operativo do CLAS e é composto por 7 elementos representativos de áreas distintas, dos quais um 

representante da Câmara Municipal, da Segurança Social, duas entidades sem fins lucrativos (Santa Casa 

da Misericórdia de SJM e Associação de Jovens Ecos Urbanos), uma instituição de ensino superior 

(Universidade Aberta), o coordenador de SAAS – Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social do 

Município de SJM; o coordenador do Projeto Radar Social. 

 

4. Metodologia para a construção do Diagnóstico Social 

A realização do Diagnóstico Social assenta numa metodologia mista, que compreende a análise de dados 

quantitativos das estatísticas oficiais e da Carta Social de SJM 2022, bem como de dados qualitativos com 

os quais se pretende garantir que estão representados os interesses e os problemas de todos os atores 

institucionais do Concelho de S. João da Madeira, designadamente das entidades que constituem o CLAS. 

Deste modo, a elaboração deste instrumento de diagnóstico está estreitamente ligada à Carta Social 2022 

que é, em si mesma, uma base fundamental para o diagnóstico da situação social do Concelho. Desde logo, 

as áreas temáticas analisadas correspondem aos domínios estratégicos identificados como prioritários para 

a intervenção social no concelho e, no fim deste documento, os principais resultados estão organizados de 

forma a compreender as forças e fraquezas, os problemas e as ameaças e as potencialidades em cada uma 

dessas áreas prioritárias. 
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A metodologia para a elaboração do Diagnóstico Social compreendeu as seguintes tarefas: 

- Análise documental e consulta de legislação aplicada às várias áreas de intervenção, incluindo relatórios 

e instrumentos de avaliação de programas/projetos nacionais ou municipais. 

- Recolha e tratamento da informação das estatísticas oficiais de várias origens, tais como INE, Pordata, 

serviços internos do Município de São João da Madeira, parceiros e comunidade local. 

- Análise da informação recolhida no âmbito da elaboração da Carta Social de SJM 2022. 

- Análise das opiniões e perceções das entidades que pertencem ao CLAS SJM, através do método do 

Braimstorming. 

Foram ainda realizadas reuniões de trabalho e de articulação com os parceiros locais para a recolha e 

validação de dados e de informações. No final de cada domínio estratégico foi ainda realizada uma análise 

SWOT, a qual permite uma reflexão profunda sobre as forças e fraquezas internas e as ameaças e 

oportunidades externas. É importante mencionar que os dados apresentados são exclusivamente aqueles 

que à data eram conhecidos pelas entidades ou serviços indicados como fonte. 

O Diagnóstico Social de S. João da Madeira encontra-se estruturado da seguinte forma: 

1. Nota Prévia| Apresentação  

2. Introdução   

3. Programa da Rede Social  

4.  Metodologia para a Construção do Diagnóstico Social  

5.  Território: retrato demográfico de São João da Madeira 

6.   Diagnóstico Social: dos Indicadores aos Domínios Estratégicos de Intervenção   

7.   Cidadania, Igualdade e Associativismo 

8.   Impulso do Plano de Desenvolvimento Social 

Este Diagnóstico Social permite que a Rede Social local defina concretamente qual o seu Plano de 

Desenvolvimento Social e Plano de Ação, com metas bem definidas, e uma constante monitorização de 

indicadores, tendo em conta a realidade da população nacional e de S. João da Madeira em particular. 

É fundamental a concertação de esforços de todas as instituições com responsabilidade social no território, 

e este documento assume-se como referência, para que se possa concretizar os objetivos de garantia de 

todos os Direitos e Deveres Constitucionais a toda a comunidade. 

A metodologia utilizada para acesso à informação foi interativa e participativa, sendo os dados obtidos 

anónimos, mas transcritos para posterior análise de conteúdo, refletindo-se neste instrumento e no PDS.   
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5. Território - Retrato demográfico de S. João da Madeira  
 

 
São João da Madeira é uma cidade portuguesa localizada na sub-região da Área Metropolitana do Porto, 

pertencendo à região do Norte e ao distrito de Aveiro. Tem uma área urbana de 7,94 km², 23.863 

habitantes em 2023 e uma densidade populacional de 2.940 habitantes por km², em 2022. 

    As origens de S. João da Madeira remontam a longínquos tempos, sendo que as primeiras referências 

surgem em documentos datados de 1088 com a expressão “Uilla de Sancto Ioanne de Mateira”. A 

designação de Madeira prende-se, ao que tudo indica, com a abundância de matéria lenhosa desde 

sempre existente na região.  

 

     Dada a sua situação geográfica entre a serra e o mar, este seria um ponto de passagem da estrada romana 

que ligava Talóbriga a Lancóbriga. Foi no século XIX (de 1801 a 1900), que se verificou uma mudança geral 

na sua história, onde se regista um intenso crescimento fruto do desenvolvimento comercial e industrial, 

sobretudo com a indústria dos chapéus, lacticínios e sapatos, tornando-se um dos maiores polos de 

desenvolvimento industrial do país, sendo ‘Cidade de Trabalho’ o lema da cidade. 

    Durante anos a localidade foi-se desenvolvendo social e industrialmente, e em 18 de julho de 1924 a 

localidade foi elevada a vila, pelo presidente Óscar Carmona, sendo a emancipação concelhia acontecido 

por decreto em 11 de outubro de 1926, tornando-se um município autónomo da vizinha Oliveira de 

Azeméis, do qual fazia parte desde 1801, e assim foi criado o concelho de S. João da Madeira. Este decreto 

considerava o novo concelho como o “centro industrial mais importante do distrito de Aveiro”.  

 

    A elevação ao estatuto de cidade viria em 16 de maio de 1984, pela lei n.º 13/84, como reconhecimento 

do intenso labor dos habitantes de S. João da Madeira, traduzido no desenvolvimento e progresso que 

hoje se pode atestar nas mais diversas realizações arquitetónicas, desportivas, sociais, culturais, 

urbanísticas. 

 

     Geograficamente, o concelho de São João da Madeira é uma cidade portuguesa que se localiza na Região 

Norte (NUT II), na sub-região da Área Metropolitana do Porto (NUT III), pertencendo ao distrito de Aveiro.  

     Este município é limitado a Norte e a Oeste pelo município de Santa Maria da Feira. Faz fronteira a Norte 

com a freguesia de Milheirós de Poiares e a Oeste com a freguesia de Arrifana, ambas do Concelho de 

Santa Maria da Feira. É ainda limitado geograficamente a Este e a Sul por Oliveira de Azeméis, sendo a Sul 

com a freguesia de Cucujães e Vila-Chã de S. Roque, e a Este com Nogueira do Cravo e Macieira de Sarnes, 

deste mesmo concelho. 

 

É com os concelhos de Santa Maria da Feira, Oliveira de Azeméis e os de Vale de Cambra e Arouca que S. 

João da Madeira forma a Associação de Municípios das Terras da Santa Maria. 
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Figura 1. Concelho de São João da Madeira 

 
 

 

O concelho de S. João da Madeira abrange uma área de 8 km2 e é um dos cinco municípios de Portugal com 

uma única freguesia, denominada de S. João da Madeira, sendo que o ordenamento do território se reparte 

por 21 lugares: Casaldelo, Corgas, Carquejido, Espadanal, Fundo de Vila, Fundões, Fontaínhas, Laranjeiras, 

Mourisca, Orreiro, Parrinho, Pedaço, Ponte, Praça, Quintã, Ribeiros, Tapado, Travessas, Vale, Vista Alegre e 

Volta. 

Economicamente, o concelho assenta essencialmente na indústria, estando aqui inclusivamente as sedes 

do Centro de Formação Profissional da Indústria do Calçado (CFPIC) e do Centro Técnico do Calçado (CTC), 

sendo o setor do calçado o mais importante, seguindo-se-lhe o têxtil. A agricultura é quase nula e o setor 

terciário tem vindo a aumentar, principalmente no comércio a retalho. 

A economia de S. João da Madeira enfrenta atualmente desafios importantes, associados com à 

globalização e aos novos contextos da competitividade à escala mundial. Estes desafios adquirem uma 

importância especial se atendermos a que uma parte substancial da base económica do concelho é 

constituída pela indústria transformadora, e que a sua estrutura industrial se encontra dominada por 

sectores – particularmente o do calçado e atividades afins – que sofrem neste momento os efeitos de uma 

concorrência internacional particularmente intensa. 

No âmbito da estratégia de colaboração e aproximação dos povos, destaca-se alguns atos de geminação 

com municípios portugueses e com municípios de Países de Expressão Portuguesa, estreitando assim 

relações com cidades cuja história, cultura e identidade estão, ou associados a S. João da Madeira ou ao 

próprio País. Disso mesmo é exemplo a geminação com a Cidade do Maio (Cabo Verde), a cidade de 

Alcobaça (Portugal), a cidade de Nampula (Moçambique), a cidade de Novo Hamburgo (Brasil) e a cidade 

de Viana (Angola). 
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5.1. Indicadores quantitativos transversais 
 
 

 

 

Tabela 1 - Infografia do Concelho de S. João da Madeira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Demografia, Educação, Emprego, Saúde e Sociedade 

População residente 
– 2023 (n) 

23 863 Taxa bruta de natalidade 
(2023) 

6,4% 

PT 8,1% 

Taxa de crescimento 
média anual da 
população (2023) 

5,7% 

PT 1,8% 

Rácio divórcios/ 
Casamentos (2022) 

31,2% 

PT 50% 

Densidade 
populacional (2023) 
(hab/km2)  

2973,0 

PT 114,7 

Taxa bruta de 
escolarização  

(ensino secundário) 
(2021/2022) 

267,3% 

PT 126,9% 

% População com 65 
ou mais anos (2023) 

22,8 % 

PT 24% 

Taxa de analfabetismo 

(Censos 2021) 

1,8% 

PT 3,1% 
Índice de 
dependência total 
(2023) 

53,6 % 

PT 58,4% 

Taxa de desemprego 

 (Censos 2021) 

8,7% 

PT 8,1%  

Médicos/ 1000 hab 
(2022) (nº) 

4,1 

PT 5,8 

% Desempregados 
inscritos no IEFP (2022)  

5,6% 

Taxa de 
criminalidade (2022) 

26,2% 

PT 32,8% 

Despesas dos municípios 
em cultura e desporto 
por habitante  
(2022) (Euros / hab.) 

46,4€ 

Ganho médio mensal 
por trabalhador por 
conta de outrem 
(2019) (Euros)  

1 074,2 € 

PT 1.206,3€ 

Despesas dos municípios 
em ambiente por 
habitante  
(2022) (Euros / hab.) 

77,1 € 

PT 74€ 



Diagnóstico Social do Concelho de S. João da Madeira | 2024 
 

 

| 13 

 
6. Diagnóstico Social: dos indicadores aos domínios estratégicos de intervenção 

 
  6.1. Dimensões populacionais, familiares e migratórias 
 
O concelho de S. João da Madeira, é dos concelhos que apresenta, em termos percentuais, crescimento 

positivo (6,6%) na Área Metropolitana do Porto (AMP). Uma taxa positiva que acompanha o aumento de 

população registado a nível nacional (2,2%), a AMP teve um incremento de 3,2%, tendência que é também 

predominante na região norte (2,0%).  

De acordo com os dados do INE, em 2023, o concelho de S. João da Madeira tem 23.863 pessoas a residir 

no mesmo, um registo acima do que se verificava no XVI Recenseamento da população – Censos2021, 

realizado em 2021, quando esse número era de 22.143, correspondendo a uma variação positiva de 6,6%. 

No que respeita à densidade populacional, o concelho de S. João da Madeira é um concelho que concentra 

a sua população em cerca de 8 km2, apresentando valores de densidade exponencialmente mais elevados 

que todas as outras unidades territoriais (2.973), superando largamente a média nacional (114,7). 

Considerando as taxas brutas de natalidade e mortalidade, sendo esta última francamente superior à taxa 

de natalidade, da sua diferença resulta um saldo natural negativo (-48) seguindo a tendência nacional.  

Este saldo negativo é compensado pelo saldo migratório, francamente positivo de 563 pessoas 

(correspondendo à diferença entre entradas e saídas por migração, internacional ou interna) para o 

concelho de S. João da Madeira, denotando a atratividade deste concelho. 

 

 

Tabela 2 - Dinâmicas populacionais no território. Fonte: INE; PORDATA – 2024 

 

 
1 Densidade populacional: Intensidade do povoamento expressa pela relação entre o número de habitantes de uma área 
territorial determinada e a superfície desse território (habitualmente expressa em número de habitantes por quilómetro 
quadrado: N.º/ km²). Fonte: Metainformação www.ine.pt 
2 Saldo Natural: Diferença entre o número de nados vivos e o número de óbitos, num dado período de tempo. Fonte: 
Metainformação www.ine.pt  
3 Saldo Migratório: Diferença entre o número de entradas e saídas por migração, internacional ou interna, para um 
determinado país ou região, num dado período de tempo. Fonte: Metainformação www.ine.pt  

 

Área População residente 
 

Densidade 
populacional1 

Variação Taxa 
bruta 

de 
natali
dade 

Taxa 
bruta 

de 
mortali

dade 

Saldo 
Natural2 

Saldo 
Migrató

rio3 

Anos 2021 2021 2023 2021 2023 2021-
2023 

2023 2023 2023 2023 

Território km2 N.º N.º N.º/ 
km² 

N.º/ 
km² 

% ‰ ‰ N.º N.º 

Portugal 92 225  10 343 066 10 578 
174 

112,2 114,7 2,2 8,1 11,1 -32 596 155 701 

Continente 89 102 9 855 909 10 082 
253 

110,6 113,2 2,3 8,1 11,2 -31 218 150 871 

Norte 21 286 3 586 586 3 657 078 168,5 171,8 2,0 7,1 10,1 -11 031 44 598 

Área 
Metropolita
na do Porto 

2 041 1 736 228 1 791 329 850,6 877,6 3,2 7,3 9,6 -4 064 26 734 

São João da 
Madeira 

8 22 143 23 863 2 788,8 2 973,0 6,6 6,4 8,4 -48 563 

http://www.ine.pt/
http://www.ine.pt/
http://www.ine.pt/
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No que concerne à representatividade de sexo, este é um concelho onde o sexo feminino se encontra mais 

representado (53%) em comparação ao sexo masculino (47%). 

 

 
 

Gráfico 1 - Representatividade de sexo da população residente no Concelho de S. João da Madeira 

 

Da análise por escalões etários, tendo em consideração dados referentes aos Censos 2021, regista-se a 

maior percentagem populacional no escalão etário 15-64 (65,7%). Denota-se que o concelho de S. João da 

Madeira segue a proporção das restantes unidades territoriais onde se encontra, em que os valores para a 

Área Metropolitana do Porto são de 65,5% e da zona Norte de 65,1%, estando ligeiramente acima do valor 

nacional que se encontra nos 63,7%.  

 

 
 

 

 

 

 

 

Tabela 1 - População residente por grandes grupos etários (%). Fonte: PORDATA – 25.11.2024 

 

 

 

 

Masculino
47%

Feminino
53%

  

 Total 0-14 15-64 
65 ou 
mais 

Anos 2021 2021 2021 2021 

Território Nº % % % 

Portugal 
10 343 

066 
12,9 63,7 23,4 

Continente 9 855 909 18,8 63,5 23,7 

Norte 3 586 586 12,2 65,1 22,6 

AMP 1 736 228 12,6 65,5 21,9 

São João 
da 

Madeira 
22 143 12,1 65,7 22,1 
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Tendo em consideração a informação do ponto anterior, torna-se importante ter em conta o índice de 

dependência de idosos4, que sofreu aumento desde 2021, fixando-se em 35,2% para S. João da Madeira, 

seguindo a tendência nacional.  Assim como o índice de envelhecimento5, que indica onde há mais e menos 

idosos por cada 100 jovens, encontra-se a aumentar desde 2021, apresentando valores de 194,0% para o 

ano de 2023. Assiste-se a um aumento da população idosa e uma redução da população jovem, 

apresentando um índice de dependência total6 de 53,6%. 

Ainda relativamente a esta dimensão do envelhecimento populacional, a que muitas vezes se associa o 

isolamento de idosos/as, foi efetuado um levantamento junto de serviços e/ou respostas do concelho de 

S. João da Madeira e foram identificados 553 munícipes referenciados com mais de 65 anos a residir 

sozinhos/as7. Este torna-se um tema premente sabendo que as condições de isolamento social podem levar 

à solidão das pessoas de maior idade, fraturando as suas redes de sociabilidade e interações sociais 

quotidianas. 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 - Índice de dependência de idosos; dependência total e índice de envelhecimento, entre 2021 e 2023 (%). 

Fonte: PORDATA – 25.11.2024 

 

 

 
4 Índice de Dependência de Idosos: Relação entre a população idosa e a população em idade activa, definida habitualmente 
como o quociente entre o número de pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre 
os 15 e os 64 anos (expressa habitualmente por 100 (10^2) pessoas com 15-64 anos). Fonte: Metainformação – INE 
5 Índice de envelhecimento (rácio): Relação entre a população idosa e a população jovem, definida habitualmente como o 
quociente entre o número de pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e 
os 14 anos (expressa habitualmente por 100 (10^2) pessoas dos 0 aos 14 anos). Fonte: Metainformação - INE 
6 Índice de dependência total: Relação entre a população jovem e idosa e a população em idade activa, definida 
habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos 
conjuntamente com as pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 15 e os 64 
anos (expressa habitualmente por 100 (10^2) pessoas com 15-64 anos). Fonte: Metainformação - INE 
7 Dados reportados a 2023 e disponibilizados pela Divisão de Ação Social e Inclusão da CM de S. João da Madeira.  

 
Índice de dependência 

de idosos/as 

Índice de 
dependência 

total 

Índice de 
envelhecimento 

(rácio) 

Anos 2021 2023 2021 2023 2021 2023 

Território % % % % % % 

Portugal 36,8 38,0 57,0 58,4 182,1 188,1 

Continente 37,3 38,5 57,5 59,0 184,6 - 

Norte 34,7 36,7 53,5 55,5 184,1 - 

AMP 33,5 35,2 52,6 54,6 174,7 - 

São João da 
Madeira 

33,7 35,2 52,1 53,6 183,1 194,0 
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No que respeita ao nível da escolaridade da população residente em S. João da Madeira, esta segue a 

tendência das restantes unidades territoriais, apresentando uma taxa considerável de população com o 

1º ciclo do ensino básico (22,5%), seguindo-se a população com o 3º ciclo do ensino básico (18,1%) e em 

terceiro a população com o ensino secundário (23,5%).   

  
 
 

 Sem nível 
de 

escolaridade 

Básico 
1º 

ciclo 

Básico 
2º 

ciclo 

Básico 
3º 

ciclo 

Secundário Médio Superior 

 2021 2021 2021 2021 2021 2021 2021 

Território % % % % % % % 

Portugal 5,9 22,3 9,6 17,8 23,5 1,2 19,8 

Continente 5,8 22,2 9,4 17,8 23,6 1,1 20,0 

Norte 5,7 25,1 11,3 17,2 21,9 1,0 17,8 

AMP 4,4 22,7 10,5 17,4 22,8 1,1 21,0 

São João 
da Madeira 

4,3 22,5  11,4 18,1 23,5 1,2 19,1 

Tabela 3 - População residente com 15 e mais anos por nível de escolaridade completo mais elevado segundo os 
Censos 2021 (%) Fonte: INE - XVI Recenseamento da população - Censos2021 e PORDATA 

 

Em relação às dinâmicas familiares, em S. João da Madeira afere-se que 41,8% da população é casada, 

seguindo-se os/as solteiros/as (41,7%). 

  

 Total (nº) Solteiros/as Casados/as Viúvos/as Divorciados/as 

Território 2021 2021 2021 2021 2021 

Portugal 
 10 343 

066 
4 495 408 4 237 312 780 119 830 227 

Continente 9 855 909 4 275 361 4 045 388 743 883 791 277 

Norte 3 586 586 1 469 631 1 604 343 257 065 255 547 

AMP 1 736 228 735 000 738 700 118 066 144 462 

São João 
da 

Madeira 

22 143 9 239 9 249 1 475 2 180 

 SJM % 100% 41,7% 41,8% 6,7% 9,8% 
Tabela 4 – População residente segundo os Censos 2021: total e por estado civil. Fonte: Fonte: INE - XVI 
Recenseamento da população - Censos2021 
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No que concerne, aos agregados familiares, os dados apontam para uma dimensão média das famílias na 

ordem dos 2,4 indivíduos para o concelho de S. João da Madeira, indo de encontro à média nacional, 

reportando a dados dos censos de 2021. No que concerne aos dados mais recentes, e comparando com 

dados de 2011, afere-se uma ligeira diminuição para 2,4 indivíduos no que respeita à realidade nacional, 

não sendo possível obter dados recentes ao concelho, mas estima-se que siga a mesma tendência. 

  

Anos 2019 2021 

Território Nº Nº 

Portugal 2,5 2,4 

Continente 2,5 2,4 

Norte 2,6 2,5 

São João da 
Madeira 

N/D 2,4 

Tabela 5 - Dimensão média das famílias. Fonte: INE - XVI Recenseamento da população - Censos2021 e 
PORDATA 

 

No que respeita à dimensão do número de famílias clássicas, 35,7% apresentam um agregado de 2 

elementos, seguindo-se os agregados com 3 elementos (24,2%), sendo muito residual o número de famílias 

numerosas, compostas por 5 ou mail elementos (4,2%).   

  

Anos 2021 

Território 
Nº Total 1 elem. 2 elem. 3 elem. 4 elem. 5 ou + 

elem. 

Portugal 
4 149 096 1 027 

871 
1 392 996 894 451 611 861 231 917 

Continente 
3 968 951 988 

119 
1 330 620 502 001 581 453 216 147 

Norte 
1 380 696 290 

181 
450 114 132 197 226 902 85 220 

São João da 
Madeira 

9 017 2 012 3 218 2 187 1 222 378 

% 100 22,3 35,7 24,2 13,6 4,2 
Tabela 6 - Número de famílias clássicas, segundo a sua dimensão. Fonte: INE - XVI Recenseamento da 
população - Censos2021 

 

No que respeita, ao número de famílias clássicas unipessoais apresentam um número expressivo no 

concelho de S. João da Madeira, representando 22,3% da população. Esta é uma nova realidade da 

organização da família que é referenciada como uma realidade social à qual convém estar alerta, gerar 

conhecimento sobre as suas características e potencial risco de exclusão.  

Tendo em especial atenção as famílias unipessoais de mais de 65 anos, encontram-se referenciados 961 

agregados familiares unipessoais, que são sobretudo situações de viuvez, mas também de pessoas 

realmente isoladas. São sobretudo mulheres, entre diversas razões, pela sua maior longevidade, sendo uma 

população que deverá haver especial atenção pelas questões associadas ao isolamento e dependência.  
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Total de 
famílias 

unipessoais 

Total de famílias 
unipessoais com 65 

ou + anos 

Ano 2021 

Território Nº 

Portugal 1 027 871 517 146 

Continente 988 119 499 571 

Norte 290 181 148 006 

São João da 
Madeira 

 2 012 961 

Tabela 7 - Nº de famílias unipessoais com 65 ou mais anos. FONTE: INE - XVI Recenseamento da população - 
Censos2021 

 
Próxima desta realidade estão as famílias monoparentais, sobretudo femininas, que apresentam grandes 

dificuldades de funcionamento e gestão das tarefas do quotidiano, onde se inclui a gestão e o 

acompanhamento de crianças e jovens a cargo.  

À data dos Censos 2011, no concelho de S. João da Madeira, cerca de 87% dos núcleos familiares 

monoparentais eram constituídos por mães com filhos e cerca de 12,5% por pais com filhos, o que se traduz 

em vulnerabilidades acrescidas. 

De salientar que os dados relativos ao número de famílias monoparentais deixaram de estar disponíveis 

desagregados por município. 

 

 Número de Famílias Monoparentais (milhares) 

Ano 2023 

Território Masculino Feminino 

Portugal 72,5 401,9 

Continente 70,1 379,3 

Norte 20,3 133,6 

São João da 
Madeira 

S/D S/D 

%   
Tabela 8 - Número de famílias monoparentais (em milhares), por sexo. FONTE: INE, PORDATA 

 

Portugal, que outrora era um país maioritariamente de emigrantes, tem vindo cada vez mais a ser um país 

de migrações, com a entrada de imigrantes. Sendo um país tendencialmente envelhecido, a demografia 

nacional ganhou diversidade e complexidade com a entrada de migrantes, seja através da dinamização da 

economia e mercado de trabalho pela disponibilização de mão-de-obra, seja nas dinâmicas populacionais, 

permitindo um “rejuvenescimento” da população.  

Não obstante, a entrada de população migrante também acarreta desafios, essencialmente na sua 

integração multinível e de gestão da diversidade. Como tal, é importante a articulação das estruturas locais, 

os municípios e a ação local, e da sociedade civil nesta resposta aos desafios.  
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Registaram-se 1208 pessoas estrangeiras a residir no concelho de S. João da Madeira, em 2022.  

 

 Total de Estrangeiros Residentes em 2022 

 Total Masculino Feminino 

Território N N % N % 

S. João da 
Madeira 

1 208 603 49,9% 605 50,1% 

Tabela 9 – População estrangeira com estatuto legal de residente: total e por sexo. Fonte: INE | AIMA/MAI - 
População Estrangeira com Estatuto Legal de Residente, 2022 

 

Fazendo uma análise da evolução entre 2020 a 2022, do peso dos cidadãos/ãs estrangeiros/as residentes, 

face à população local, verifica-se que houve um aumento com alguma significância, de 3,9% (2020) para 

5,2% (2022), havendo uma representatividade de género muito equitativa. 

Do total 1208 estrangeiros/as com estatuto legal residente no concelho de S. João da Madeira, 64,8% dos 

mesmos são de origem de países do continente americano, sendo destes 93,1% oriundos do Brasil, seguem-

se os/as estrangeiros/as de países europeus (18,1%), sendo destes, os/as estrangeiros/as de nacionalidade 

ucraniana a representarem 38,4%. 

De facto, há uma crescente comunidade de estrangeiros/as de origem brasileira a fixar-se no concelho de 

S. João da Madeira, tendo sido já identificadas 242 indivíduos que recorreram aos Serviços de Atendimento 

e Acompanhamento Social da Câmara Municipal de S. João da Madeira. 

 

Total Países 
Europeus 

Países 
Africanos 

Países 
Americanos 

Países 
Asiáticos 

1208 219 77 783 129 

100% 18,1% 6,4% 64,8% 10,7% 

Nacionalidade 
mais 

representada 

Ucrânia Angola Brasil China 

Nº 84 42 729 54 

% 38,4% 54,5% 93,1% 41,9% 

Tabela 12 - População estrangeira com estatuto legal de residente em % da população residente por 
nacionalidade, Total e % mais representada, ano 2022. Fonte: PORDATA: INE | AIMA/MAI - População 
Estrangeira com Estatuto Legal de Residente 
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A comunidade Cigana em Portugal tem vindo a ser alvo diversos estudos8 com intuito de identificar e 

caracterizar esta população. Em todos os estudos, destaca-se a dificuldade da recolha de dados, com baixas 

taxas de resposta e pelo enviesamento de alguns dados que reportam apenas a população que beneficia 

de algum tipo de serviço ou apoio social, não caracterizando a população na sua totalidade.  

Segundo os dados do Projeto Maia, foram identificadas em S. João da Madeira, três comunidades 

específicas de etnia cigana, cujas habitações não respondem adequadamente às necessidades dos 

agregados familiares e constituem um foco de preocupação para a população envolvente. Trata-se das 

comunidades da Devesa Velha, das Travessas e do Parrinho. No conjunto destas comunidades 

habitacionais, foram identificados 19 agregados familiares, num total de 63 pessoas, dos quais 33 são 

menores. 

 

Comunidade Agregados 
familiares (nº)  

Menores (nº)  

Devesa velha 11 22 

Travessas 3 5 

Parrinho 6 7 

Total nº 20 34 
Tabela 13 - Agregados familiares da comunidade cigana em S. João da Madeira, 2024. Fonte: Projeto Maia - 
CM S. João Madeira: 2024 

 

Na Comunidade da Devesa Velha residem 11 agregados familiares de etnia cigana (33 indivíduos, dos quais 

20 são adultos, um deles dependente, e 22 são menores) em casas unifamiliares. 

Na Comunidade das Travessas, identificou-se uma pequena comunidade de etnia cigana, composta por 3 

agregados familiares (10 indivíduos, dos quais 6 são adultos e 4 são menores), que habitam em dois fogos 

municipais unifamiliares e numa barraca de madeira.  

A Comunidade do Parrinho é composta por 6 agregados familiares de etnia cigana (20 indivíduos, dos quais 

14 são adultos e 7 são menores) que residem em alojamentos municipais unifamiliares e desadequados à 

dimensão de alguns dos agregados familiares. 

Desta forma, há que ter em atenção a forma pouco condigna como vive a comunidade cigana instalada em 

S. João da Madeira encontrando-se em habitações degradadas e desajustadas face às exigências dos 

agregados familiares, o que, naturalmente, é estigmatizante para os residentes, aprofunda a sua exclusão 

social e pode incitar atitudes de risco social. Face aos dados disponíveis, foi possível apenas uma abordagem 

relativa às condições de habitabilidade destas comunidades, não obstante, esta é uma problemática 

multidimensional que deverá ser abordada tendo em consideração outras problemáticas inerentes, que 

vão desde a saúde, a escolarização e as questões do emprego, que reforçam de forma  transversal o 

preconceito, surgindo como impeditivas da integração e da participação plena das pessoas ciganas nas 

várias esferas da vida social. 

 

 
8 Exemplo de alguns estudos que procuram caracterizar a comunidade cigana em Portugal: SOS Racismo (2001) Ciganos, 
Números, Abordagens e Realidades, Lisboa. 
Castro, Alexandra (2006). Ciganos, Territórios e Itinerância. Análise de um questionário enviado aos postos da Guarda 
Nacional Republicana, CET/FCT. 
Mendes; Magano e Candeias (2014). Estudo Nacional Sobre as Comunidades Ciganas, ACM, IP, Lisboa.  
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Urge uma intervenção integrada e sistémica junto da comunidade cigana, passando por um processo 

multidimensional de inclusão social combinando iniciativas locais com planos nacionais e em articulação 

com políticas setoriais, nomeadamente, com instrumentos que respondem a necessidades de grupos mais 

vulneráveis, como a Estratégia Nacional de Integração das Comunidades Ciganas (ENICC)9 e os Planos Locais 

para a Integração das Comunidades Ciganas10. Este último apresenta propostas práticas já testadas 

(induzindo a mudança através da experiência de planos municipais já implementados no terreno) que 

procuram apoiar as comunidades locais – serviços, profissionais, cidadãos e cidadãs – para elaborarem e 

implementarem, de forma conjunta e participada, planos de ação de âmbito local para promover uma 

integração plena das pessoas ciganas e o desenvolvimento social e cultural de toda uma população que se 

reconhece como inclusiva e plural.  

Estes planos definem a implementação integrada de medidas locais concretas de educação, emprego, 

saúde, habitação, assentando na promoção de parcerias e sinergias aos mais variados níveis. 

Tratando-se de uma realidade recente em Portugal, em que se passou do acolhimento de requerentes de 

asilo espontâneos para a integração de pessoas refugiadas através de programas da Comissão Europeia, 

Portugal tem vindo a ser país de acolhimento de migrantes refugiados através de vários programas, e desde 

2015 teve participação ativa no acolhimento de mais de 72.000 pessoas refugiadas ao abrigo da proteção 

internacional. 

No ano de 2023, Portugal recebeu 1267 pedidos de asilo e, até esse ano, integrou 62.807 refugiados sob 

mandato da ACNUR11. O número de refugiados provenientes da Ucrânia rondava os 51.566, tornando-se 

Portugal como o 17º país com maior quantidade de refugiados deste país de origem, na União Europeia. 

Entre 2015 e 2023, Portugal acolheu pessoas com este estatuto de mais de 130 nacionalidades, salientando-

se a ucraniana, síria, grega e afegã12. 

O acolhimento e a integração têm sido uma prioridade do Governo, num esforço contínuo – envolvendo o 

Estado central, as autarquias locais, entidades públicas e privadas, reconhecendo que o acolhimento de 

refugiados só é possível com o forte envolvimento da sociedade civil portuguesa. 

O Município de São João da Madeira tem vindo a destacar-se igualmente no trabalho realizado ao nível da 

população migrante, nomeadamente refugiados e requerentes de asilo, tendo sido um dos concelhos de 

Portugal que tem acolhido ao longo dos anos migrantes, refugiados/as e requerentes de asilo, procurando 

trabalhar a sua integração social e envolvimento comunitário, através de parcerias com entidades sociais 

do território.  

Desde 2015 que o concelho de S. João da Madeira tem vindo a receber refugiados/as, tendo sido pioneiro 

no acolhimento e na integração de pessoas refugiadas e, a par com outros municípios, dos 308 concelhos 

de Portugal, S. João da Madeira é um dos que mais acolhem refugiados/as.  Sendo que em julho de 2024, 

a cidade acolhia 116 refugiados/as, 93 acompanhados pela Segurança Social e 23 pelo Centro Humanitário 

da Cruz Vermelha Portuguesa.  

 

 
9 Estratégia Nacional de Integração das Comunidades Ciganas. Resolução de concelho de ministros nº 154/2018. Disponível 
em: b20a9b54-a021-4524-87df-57a0a740057c (acm.gov.pt) 
10 Guia para a Conceção de Planos Locais para a Integração das Comunidades Ciganas (2019). ACM, IP. Disponível em 
6c09e9b5-3d7d-43df-892b-9d044c89438d (acm.gov.pt) 
11 https://www.unhcr.org/refugee-statistics/download/?url=26qNHT  
12 https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=dia-mundial-do-refugiado-os-numeros-do-
acolhimento-em-portugal  

https://www.acm.gov.pt/documents/10181/52642/Publicac%CC%A7a%CC%83o+ENICC_PT_bx.pdf/b20a9b54-a021-4524-87df-57a0a740057c
https://www.acm.gov.pt/documents/10181/27754/Guia+PlanosLocaisIntegrac%CC%A7a%CC%83oComunidadesCiganas.pdf/6c09e9b5-3d7d-43df-892b-9d044c89438d
https://www.unhcr.org/refugee-statistics/download/?url=26qNHT
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=dia-mundial-do-refugiado-os-numeros-do-acolhimento-em-portugal
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=dia-mundial-do-refugiado-os-numeros-do-acolhimento-em-portugal
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 Segurança 

Social 

Centro 

Humanitário CVP 

Nº Refugiados 93 23 

Tabela 14 – Nº de refugiados acompanhados em S. João da Madeira 

 

Destaca-se ainda no concelho a comunidade oriunda da Ucrânia de 84 pessoas.  

Este é um desafio constante com necessidade de intervenção a diversos níveis, seja a questão da língua, a 

habitação, a integração escolar dos menores assim como a articulação com o tecido empresarial de forma 

a fomentar oportunidades de emprego para os refugiados. A integração destas comunidades de refugiados 

na sociedade só é possível através de diferentes atividades e interação com outras entidades, sendo uma 

intervenção pluridimensional, promovidas tanto pelo Município como pela Cruz Vermelha e em parceria 

com o Alto Comissariado para as Migrações. 

Desta forma, reforça-se a importância do trabalho que tem vindo a ser desenvolvido com esta população, 

fortalecendo os laços com a comunidade local, procurando promover a sua interculturalidade, promovendo 

a cidadania, a igualdade de oportunidades e não-discriminação. 
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SÍNTESE - DIMENSÕES POPULACIONAIS, FAMILIARES E MIGRATÓRIAS 

Aumento populacional na ordem dos 5,7%, acompanhando a tendência nacional (2021); 

Densidade populacional elevada - hab/km2 - (2 973,0) superando largamente a média nacional (114,7), que justifica a 

necessidade de existência de equipamentos, serviços e respostas sociais no concelho (2022; 

População maioritariamente feminina (53%) concentrada nos escalões etários dos 15 – 64 anos (65,3%), 

correspondendo maioritariamente a população em idade ativa (2024);  

50% da população com escolaridade até ao 3º ciclo do ensino Básico [22,5% com o 1º ciclo e 18,1% com 3º ciclo] 

(2021); 

41,8% da população é casada seguindo-se os/as solteiros/as 41,7% (2021); 

Redução do número médio de filhos e do número de pessoas por agregado familiar (2021); 

Dimensão média das famílias de 2,4 indivíduos, com tendência decrescente [35,7% agregados com 2 elementos e 

24,2% agregados com 3 elementos] (2021); 

Saldo Natural Negativo (-48) e diminuição do Índice de renovação da população (2022); 

Envelhecimento acentuado (e duplo) da população: aumento da população idosa e diminuição da população jovem, 

apresentando um índice de dependência de idosos de 35,2%, para um rácio de 184,3 e apresentando um índice de 

dependência total de 53,6%; 

Em 2012 agregados domésticos unipessoais, 961 são pessoas com mais de 65 anos. 

Aumento dos agregados monoparentais, sendo que destes 87,5% são constituídos por mulheres com filhos (2021); 

Saldo migratório positivo + 563 pessoas (em 2022) 

Aumento do número de população residente de nacionalidade estrangeira (5,2% da população residente), 

destacando-se a comunidade brasileira seguindo-se a Ucraniana (2022); 

Comunidade Cigana em crescimento, mas com ausência de caracterização da população (identificados 19 agregados 

familiares, num total de 63 pessoas, dos quais 33 são menores – distribuídos por 3 comunidades: Devesa Velha; 

Travessas; Parrinho) 

Concelho de referência no acolhimento de migrantes e refugiados/requerentes de asilo. Verifica-se alguma dificuldade 

na caracterização desta população, tendo em conta os diferentes mecanismos de apoio.  
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 6.2. Dimensões de Emprego, Desemprego e Mercado de Trabalho 

 

De acordo com a tabela seguinte, onde se apresenta a população empregada por sexo, tendencialmente 

por todos os territórios, o número de pessoas empregadas do sexo masculino é sempre tendencialmente 

maior que o número de pessoas empregadas do sexo feminino. No concelho de S. João da Madeira, esta 

realidade difere, verificando-se que a população empregada feminina corresponde a 50,3% e a do sexo 

masculino representa 49,7%, realidade contrária ao ano de 2011. De referir, também, que a população 

empregada do sexo masculino diminuiu em todo o território nacional, à exceção da Área Metropolitana do 

Porto; já a população empregada do sexo feminino aumentou entre 2011 e 2021 em todo o território 

nacional, incluindo o território de São João da Madeira. 

     

 Total Masculino Feminino 

Ano 2011 2021 2011 2021 2011 2021 

Portugal  4 361 187  4 426 461  2 275 974  2 256 526  2 085 213  2 169 935 

Continente  4 150 252  4 220 423  2 163 290  2 150 427  1 986 962  2 069 996 

Norte  1 501 883  1 546 569  804 289  800 790  697 594  745 779 

AMP  735 170  758 016  384 887  386 558  350 283  371 458 

São João da 
Madeira 

 9 940  10 020  5 017  4 975  4 923  5 045 

% 100% 100% 50,5% 49,7% 49,5% 50,3% 
 

Tabela 10 - População empregada (Nº - milhares), por sexo. Fonte: PORDATA; Fonte de dados: INE – Censos 
2011 e 2021 

 
Em todas as unidades territoriais existe um gradual aumento da população representada nos escalões 

anteriores, até aos 54 anos, estabilizando neste escalão de idade, à exceção da Região Norte e da Área 

Metropolitana do Porto. Assiste-se a um decréscimo gradual nos escalões seguintes, a partir dos 55 anos 

de idade, sendo o último escalão aquele menos representado (>65 anos). 

Relativamente ao concelho de S. João Madeira, observa-se um maior predomínio de pessoas empregadas 

com idades compreendidas entre os 35 e os 54 anos, agrupando 52,5 % da população empregada, sendo 

que o escalão de idades 44-54 é o que se encontra mais representado (27,8%). O escalão da população com 

65 ou mais anos, é a que se encontra menos representada com 3,1%13 

 

 

 

 

 

 

 
13 De referir que nos Censos 2011, o grupo etário com 65 ou mais anos, no concelho de São João da Madeira, correspondia 

a 186 pessoas, num total de 1,9%.  
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População 
empregada 

(Nº)  

  Ano Portugal Continente Norte AMP 
São João 

da 
Madeira 

% 

Total 
2011 4 361.187 4 150.252 1 501.883 735 170 9 940 100% 

2021  4 426 461  4 220 423  1 546 569 758 016 10 020 100% 

15-24 
2011 311 146 294 137 122 676 54 030 741 7,50% 

2021 254 253 251 979 101 719 46 395 662 6,60% 

25-34 
2011 1 120 774 1 063 111 390 425 189 647 2 480 24,90% 

2021 861 409 821 806 308 495 151 971 1 919 19,20% 

35-44 
2011 1 263 502 1 202 136 439 811  215 624 2 814 28,30% 

 

2021 1 148 631 1 092 260 935 542 195 142 2 476 24,70%  

45-54 
2011 1 064 292 1 013 717 368 009 181 574 2 587 26,00% 

 
 

2021 1 207 715 1 151 980 422 376 207 246 2 785 27,80%  

55-64 
2011 531 584 509 748 162 676 83 916 1 132 11,40%  

2021 818 776 775 518 279 782 136 486 1868 18,60%  

+ de 65 
anos 

2011 69 889 67 403 18 286 10 379 186 1,90%  

2021 131 677 126 880 38 655 20 776 310 3,10%  

 

Tabela 11 – População empregada (Nº), por grupos etários. Fonte: PORDATA; Fonte de dados: INE – Censos da 
população 2011 e 2021 

 
Considerando a taxa de emprego14, que respeita à população empregada com 15 ou mais anos, destaca-se 

que o concelho de S. João da Madeira tem uma % de população empregada superior à média do país e dos 

restantes territórios, apresentando valores de 51,5%, sendo que nos restantes territórios esse valor 

encontra-se abaixo dos 50%, o que releva uma tendência positiva face à população empregada.  

No que respeita à análise por género, destaca-se a população do sexo masculino com valores de 55,4% da 

população com 15 ou mais anos, e a população do sexo feminino empregada com 48,2%.  

De referir que a taxa de emprego apresenta valores em declínio entre o período de 2011 e 2021, quer ao 

nível do território nacional, quer ao nível do território concelhio de S. João da Madeira. 

 

 

 
14 Taxa de emprego: Taxa que permite definir a relação entre a população empregada e a população com 15 e mais anos de 
idade. Fonte: Metainformação – INE 
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Total 

 
Masculino Feminino 

Ano 2011 2021 2011 2021 2021 2021 

Portugal  48,5  49,1  53,6  53,2  43,9  45,5 

Continente  48,5  49,1  53,5  53,2  43,9  45,5 

Norte  47,9  49,2  54,3  54,0  42,3  48,8 

AMP  49,2  49,9  54,7  54,4  44,3  46,0 

São João 
da 

Madeira 

53,5 51,5 58,0 55,4 49,5 48,2 

 

Tabela 12 - Taxa de atividade (%), por sexo. Fonte: PORDATA; Fonte de dados: INE - Censos da população 2011 
e 2021 

 

Analisando a taxa de emprego em todos os escalões etários, o concelho de S. João da Madeira apresenta 

valores acima da média nacional e das restantes unidades territoriais. Destaca-se a taxa de emprego nos 

escalões entre os 35-44 e os 45-54 que apresentam valores acima dos 80%, seguindo-se o escalão dos 25-

34 anos com uma taxa de 79,8%. De notar os valores, que apesar de residuais, são significativos a nível 

nacional, do escalão de 65 ou mais anos (6,3%).  

 

    Ano Portugal Continente Norte AMP 
São João 

da 
Madeira 

  
 Taxa de 
Emprego 

(%) 

Total 
2011 48,5 48,5 47,9 49,2 53,5 

2021 49,1 49,1 49,2 49,9 51,5 

15-24 
2011 27,1 27,2 28,8 27,6 29,5 

2021 24,3 24,4 26,4 25,1 28,3 

25-34 
2011 78,4 78,6 78,1 77,9 82 

2021 78,1 78,4 79,9 79 79,8 

35-44 
2011 79,1 79,2 76,8 77,3 83,9 

2021 81,9 82,1 82,2 82 82,5 

45-54 
2011 71,3 71,5 67,2 68,5 76 

2021 78,1 78,4 76,6 77 80,5 

55-64 
2011 40,5 40,5 35,8 37,2 41,7 

2021 56,1 56,3 52,7 53,8 55,6 

+ de 65 
anos 

2011 3,5 3,5 2,9 3,6 5,2 

2021 5,4 5,4 4,8 5,5 6,3 

Tabela 13 – Taxa de emprego (%), por escalão etário. Fonte: PORDATA; Fonte de dados: INE – Censos da 
população 2011 e 2021 
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No que respeita à população ativa15 distribuída por sexo, destaca-se que o concelho de S. João da Madeira 

apresenta uma tendência diferente em relação às restantes unidades territoriais apresentando uma 

população ativa do sexo feminino superior à população ativa do sexo masculino.  

     

Território Total Masculino Feminino 

Ano 2011 2021 2011 2021 2011 2021 

Portugal 5.023.367 4 617 978 2.603.574 2 435 468  2.419.793  2 382 510 

Continente 4.780.963 4 590 360 2.472.635 2 318 306 2.308.328 2 227 064 

Norte 1.756.065 1 688 814 924.308 862 925 831.757 825 889 

AMP 872.393 639 676 450.126 422 259 422.267 415 917 

São João da 
Madeira 

11.170 10 978 5.553 5 388 5.617 5 590 

% 100% 100% 49,7% 49,1% 50,2% 50,9% 
Tabela 14 - População ativa, total e por sexo (Nº - Milhares). Fonte: PORDATA; Fonte de dados: INE - Censos da 
população 2011 e 2021 

 

Dados mais recentes da população ativa em Portugal demonstram uma redução da população ativa para 

valores de 4 617 978, verificando-se a mesma tendência no território de S. João da Madeira, com 10 978. 

Continua a verificar-se uma diferença entre a população ativa do sexo masculino (5 388) e sexo feminino (5 

590), verificando-se um ligeiro aumento da população ativa do sexo feminino em contraste com a redução, 

também ela ligeira, da população ativa do sexo masculino.  

Considerando a taxa de atividade16 verifica-se que o concelho de S. João da Madeira continua a registar 

uma taxa total superior à taxa nacional e a todas as restantes unidades territoriais, tal como já acontecia 

em 2011, apesar da diferença de valores ser reduzida; o mesmo se verifica se analisarmos por sexo. 

Tabela 15 - Taxa de atividade, total e por sexo (%). Fonte: PORDATA; Fonte de dados: INE - Censos da população 
2011 e 2021 

Verificando dados mais recentes, Portugal apresenta uma taxa de atividade de 53,5%, verificando-se um 

decréscimo relativamente ao ano de 2011, 55,9%. Esta descida foi registada em todas as unidades 

territoriais, inclusive no concelho de S. João da Madeira. A taxa de atividade por sexo, em relação ao ano 

de 2011, também verificou um decréscimo para o sexo masculino (60,0%) e para o sexo feminino (53,4%), 

continuando a haver uma prevalência do sexo masculino em relação ao feminino.  

 
15 População ativa: consideram-se ativa a mão-de-obra disponível para trabalhar com idade igual ou superior a 15 anos, 
incluindo-se na população activa os trabalhadores que estão empregados e desempregados. Metainformação - INE 
16 Taxa de atividade: Taxa que permite definir o peso da população ativa sobre o total da população com 15 e mais anos. 
Fonte: Metainformação – INE 

     

Território Total Masculino Feminino 

Ano 2011 2021 2011 2021 2011 2021 

Portugal 55,9% 53,5% 61,4% 57,5% 51% 49,9% 

Continente 55,8% 53,4% 61,2% 57,4% 51% 49,9% 

Norte 56,1% 53,7% 62,4% 58,2% 50,4% 49,6% 

AMP 58,4% 55,2% 64,0% 59,4% 53,4% 51,5% 

São João da 
Madeira 

60,1% 56,4% 64,2% 60,0% 56,5% 53,4% 
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Analisando a taxa de atividade por grupo etário verifica-se que, no concelho de S. João da Madeira. a taxa 

de atividade em todos os grupos etários, é superior às restantes unidades territoriais, o que não acontecia 

em 2011. De destacar que no escalão etário 25-34 anos, houve um decréscimo de 57%, acompanhando o 

registado nas restantes unidades territoriais. 

Taxa de 
Atividade 

(%) 

Território Ano Portugal Continente Norte AMP 
São João 

da 
Madeira 

15-24 
2011 37,6% 37,7% 39,0% 39,2% 36,90% 

2021 53,5% 53,4% 53,7% 55,2% 56,40% 

25-34 
2011 89,5% 89,7% 89,5% 90,2% 91,40% 

2021 29,9% 29,9% 32,0% 31,5% 34,40% 

35-44 
2011 88,6% 88,9% 87,1% 88,7% 91,80% 

2021 87,9% 88,1% 88,2% 88,9% 89,50% 

45-54 
2011 81,0% 81,3% 78,3% 81,2% 84,50% 

2021 83,6% 83,8% 82,4% 83,9% 86,90% 

55-64 
2011 47,0% 47,1% 43,2% 45,6% 49,20% 

2021 60,8% 61,1% 57,9% 60,1% 61,10% 

+ de 65 anos 
2011 3,5% 3,5% 2,9% 3,6% 5,20% 

2021 5,6% 5,6% 5,0% 5,7% 6,60% 

Tabela 16 - Taxa de atividade por grupos etários (%). Fonte: PORDATA; Fonte de dados: INE - Censos da 
população 2011 e 2021 

No que respeita a população empregada por sector de atividade económica, os resultados expostos na 

tabela seguinte, permitem concluir que, o setor primário apresenta o número mais reduzido de população 

empregada, face a todas as unidades territoriais. Segue-se a população empregada no sector secundário e 

com maior expressividade a população empregada no sector terciário, este último onde se congrega a 

maior parte da população empregada em Portugal.  

Analisando os dados referentes ao concelho de S. João da Madeira, este difere um pouco dos dados em 

relação às restantes unidades territoriais, por apresentar valores muito residuais de população no sector 

primário (0,3%), distribuindo-se a população pelos restantes 2 setores, 45,6% no sector secundário e 70,2% 

no sector terciário, prevalecendo este último.  

Território Primário Secundário Terciário 

Ano 2011 2021 2011 2021 2011 2021 

Portugal  3,1 2,9  26,5 24,8  70,5 72,3 

Continente  2,9 2,8  26,9 25,2  70,2 71,9 

Norte  2,9 2,4  35,5 33,5  61,6 64,1 

AMP  1,3 1,1  30,7 28,7  68,0 70,2 

São João da Madeira  0,2 0,3  45,1 45,6  54,7 54,1 
Tabela 17 – População empregada por atividade económica (%). Fonte: PORDATA; Fonte de dados: INE - Censos 
da população 2011 e 2021 
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Estes dados vão de encontro aos dados referentes aos maiores empregadores do território de São João da 

Madeira, em 2021, sendo que os três primeiros lugares são ocupados por empresas identificadas nas CAE 

dos setores secundário e terciário.  

Tabela 23 – Maiores empregadores do Concelho de São João da Madeira. Fonte: Publicação anual bilingue com 

os principais indicadores económicos e sociais de Portugal, agregados por NUTSII, NUTSIII, distritos e concelhos, 

realizada pelo Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério da Economia. Atualização da publicação: 

13/05/2024. Fonte de dados: INE. 

 

No que respeita ao pessoal ao serviço nas empresas verifica-se um ligeiro acréscimo relativamente ao 

número total de pessoas nas empresas entre 2015 a 2019, para todas as unidades territoriais, incluindo S. 

João da Madeira.  Tomando em consideração os/as empregadores/as esse ligeiro acréscimo, verifica-se 

igualmente em todas as unidades territoriais.  

Relativamente ao número de trabalhadores/as por conta de outrem, verifica-se, conforme a tabela 

seguinte, um aumento do número de trabalhadores/as por conta de outrem entre 2015 e 2019, em todas 

as unidades territoriais.  

Já no que respeita ao tipo de contrato, entre os anos de 2015 e 2019, verifica-se um aumento nos contratos 

a termo/ a prazo e nos contratos a termo para cedência temporária, tendência visível em todas as unidades 

territoriais. Também se verifica um aumento dos contratos permanente/ sem termo. No que respeita aos 

contratos por tempo indeterminado para cedência temporária, verifica-se um decréscimo do número de 

trabalhadores nessa condição desde 2019.  



Diagnóstico Social do Concelho de S. João da Madeira | 2024 
 

 

| 30 

 

No que respeita ao concelho de S. João da Madeira17, este segue a tendência nacional, e das restantes 

unidades territoriais. Destaca-se o tipo de contrato de trabalho por tempo indeterminado para a cedência 

temporária que em 2015 já eram residuais os trabalhadores nesta condição, deixando de se registar em 

2019.  

 Pessoal ao serviço nas empresas: 
Empregadores e Trabalhadores por conta de outrem, total e por tipo de contrato (Nº). 

 Total  
Pessoal ao serviço 

nas empresas18 

Empregador Total 
Trabalhadores por 
conta de outrem 

Contrato a termo /  
a prazo 

Contrato de 
trabalho por 

tempo 
indeterminado 
para cedência 
temporária19 

Contrato de 
trabalho a 
termo para 

cedência 
temporária 

Contrato 
permanente / sem 

termo 

Território 2015 2019 2015 2019 2015 2019 2015 2019 2015 2019 2015 2019 2015 2019 

Portugal  2 816 903  3 230 
959 

 172 369  176 780  2 632 
884 

 3 043 
825 

 745 020  989 659  3 163  1 286  70 
571 

 86 
744 

 1 795 
119 

 1 947 
834 

Continente  2 716 011  3 110 
949 

 166 966  170 943  2 537 
653 

 2 930 
482 

 719 240  950 630  3 022  1 183  70 
068 

 85 
232 

 1 727 
182 

 1 875 
915 

Norte  1 002 831  1 132 
970 

 64 982  66 801  934 106  1 063 
143 

 238 547  314 471  1 418  395  23 
517 

 25 
248 

 661 416  715 372 

AMP  519 452  596 
772 

 32 477  33 223  484 890  561 884  122 190  168 266  299  223  18 
307 

 19 
087 

 340 619  370 522 

São João da 
Madeira 

 13 530  14 
589 

 712  737  12 744  13 802  2 450  2 898  56  0  1 779  2 087  8 375  8 745 

Tabela 2418 – Pessoal ao serviço nas empresas: Total, Empregador e Trabalhadores por conta de outrem, total 
e por tipo de contrato (Nº). Fonte: PORDATA; Fontes de Dados: GEP/MTSSS (até 2009) | GEE/MEC (2010 a 
2012) | GEP/MSESS, MTSSS (a partir de 2013) - Quadros de Pessoal. Última atualização PORDATA: 09-02-2024 

 

No que respeita ao pessoal ao serviço nas empresas por sexo, da análise da tabela seguinte referente ao 

ano de 2019, afere-se que o sexo masculino se encontra em preponderância em relação ao sexo feminino 

em todas as unidades territoriais, à exceção do concelho de S. João da Madeira, onde o sexo feminino 

encontra-se mais representado no total de pessoas ao serviço nas empresas.  

Analisando por situação na profissão, e no que respeita à situação de empregador/a o sexo masculino 

encontra-se largamente representado em todas as unidades territoriais, e S. João da Madeira segue sessa 

tendência. No que respeita aos trabalhadores por conta de outrem, a tendência nacional é da 

preponderância do sexo masculino em relação ao sexo feminino, mas é aqui que se destaca o concelho de 

S. João da Madeira, com uma tendência inversa, apresentando preponderância do sexo feminino em 

relação ao sexo masculino, no que respeito aos trabalhadores por conta de outrem,  denotando-se aqui as 

relações de discriminação de género nas relações de trabalho, em especial nas que representam cargos de 

poder/chefia (empregador).  

 
17 De referir que à data de 2022, o número de pessoal ao serviço das empresas se localiza nos 15 285, segundo a publicação 
anual bilingue com os principais indicadores económicos e sociais de Portugal, agregados por NUTSII, NUTSIII, distritos e 
concelhos, realizada pelo Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério da Economia, com data de atualização da publicação 
a 13/05/2024.  
18 Total pessoal ao serviço nas empresas: Os valores apresentados referem-se a todas as pessoas coletivas ou singulares com 
trabalhadores/as ao seu serviço, com exceção da administração central, regional e local e os institutos públicos (sendo para 
estas entidades apenas aplicável relativamente aos trabalhadores em regime de contrato individual de trabalho) e a 
empregadores/as de trabalhadores/as de serviço doméstico. Metainformação - INE 
19 Contrato de trabalho por tempo indeterminado/a termo para cedência temporária: Contrato de trabalho por tempo 
indeterminado celebrado entre uma empresa de trabalho temporário e um trabalhador, pelo qual este se obriga, mediante 
retribuição daquela, a prestar temporariamente a sua atividade a empresas utilizadoras, mantendo o vínculo jurídico-laboral 
à empresa de trabalho temporário. Metainformação - INE 
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 Pessoal ao serviço nas empresas, por sexo: total e por situação na profissão 

 2019 

 Pessoal ao serviço nas empresas Empregador Trabalhadores por conta de 
outrem 

Território Total Masculino Feminino Total Masculino  Feminino Total Masculino Feminino 

Portugal  3 230 
959 

 1 718 250  1 512 
709 

 176 
780 

 123 395  53 385  3 043 825  1 589 470  1 454 
355 

Continente  3 110 
949 

 1 653 491  1 457 
458 

 170 
943 

 119 189  51 754  2 930 482  1 529 276  1 401 
206 

Norte  1 132 
970 

 613 433  519 537  66 
801 

 47 526  19 275  1 063 143  564 363  498 780 

AMP  596 772  321 402  275 370  33 
223 

 23 226  9 997  561 884  297 310  264 574 

São João da 
Madeira 

 14 589  7 100  7 489  737  523  214  13 802  6 556  7 246 

 

Tabela 25 - Pessoal ao serviço nas empresas, por sexo: total e por situação na profissão (Nº). Fonte: PORDATA; 
Fontes de Dados: GEP/MTSSS (até 2009) | GEE/MEC (2010 a 2012) | GEP/MSESS, MTSSS (a partir de 2013) - 
Quadros de Pessoal. Última atualização PORDATA: 09-02-2024 

 

Tendo em consideração a remuneração mensal média dos trabalhadores por conta de outrem e pela análise 

da tabela seguinte, verifica-se um aumento entre 2015 a 2019 em todas as unidades territoriais, sendo a 

AMP aquela que apresenta valores superiores aos restantes.  

Analisando os dados mais recentes, referentes ao ano de 2019, destaca-se que a remuneração média em 

S. João da Madeira, apresenta o valor mais baixo (919,2€) em relação à média nacional (1001,5€) 

aproximando-se dos valores médios praticados na zona Norte (924,5€).  

 

No que respeita à remuneração média por sector de atividade económica para o ano de 2019, apresenta 

valores de remuneração média abaixo da média nacional e restantes unidades territoriais nos sectores da 

Agricultura, Construção e Serviços, sendo que nos setores de atividade associado à indústria, a 

remuneração média mensal de S. João da Madeira apresenta valores superiores à média nacional, sendo 

apenas ultrapassado pela remuneração média mensal na AMP. A AMP é onde se regista a remuneração 

média mensal superior à média nacional, em praticamente todos os setores de atividade à exceção do setor 

dos serviços.  

 

 

 

 

 

 

 



Diagnóstico Social do Concelho de S. João da Madeira | 2024 
 

 

| 32 

 

 

Tabela 26 - Remuneração base média mensal dos trabalhadores por conta de outrem: total (2015 – 2019) e por 
sector de atividade económica (€), ano 2019. Fonte: PORDATA; Fontes de Dados: GEP/MTSSS (até 2009) | 
GEE/MEC (2010 a 2012) | GEP/MSESS, MTSSS (a partir de 2013) - Quadros de Pessoal 

 

Analisando a renumeração média mensal por sexo é possível concluir, conforme os dados da tabela 

seguinte, que em Portugal Continental, assim como na Região Norte, reportando a 2021, em média os 

homens auferem rendimentos médios superiores (1.152,2€) aos rendimentos médios das mulheres 

(999,3€), mesmo tendo havido uma evolução positiva em termos de rendimento entre os anos de 2019 a 

2021, essas diferenças mantêm-se e acentua-se no ano de 2021. 

Analisando os dados do concelho de S. João da Madeira, a diferença entre géneros da remuneração média 

mensal entre 2015 e 2019 mantém-se, sendo esta diferença em 2015 de -157€ em relação ao rendimento 

auferido pelas mulheres, sendo que esta diferença aumentou em 2019 para -198 €.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
20 Remuneração de base mensal: o montante que o/a empregado/a tem direito a receber todos os meses pelo horário normal 
de trabalho. 

 

 
 

 
Remuneração Base Média Mensal20 dos/as Trabalhadores/as por Conta de Outrem: Total e 

setor de atividade económica (€) 

 Total 

Agricultura, 
produção 

animal, caça, 
silvicultura e 

pesca 

Indústria, 
construção, 

energia e 
água 

Indústrias 
transformad

oras 

Construçã
o 

Serviço
s 

Território 2015 2019 2019 2019 2019 2019 2019 

Portugal  911,2  1 001,5  820,9  948,0  962,8  851,7  1 030,9 

Continente  913,9  1 005,1  823,1  949,2  964,7  853,9  1 036,1 

Norte  820,1  924,5  879,0  881,9  889,2  822,3  957,2 

AMP  909,4  1 012,6  1 135,6  973,0  978,6  887,4  1 031,8 

São João da 
Madeira 

 822,6  919,2 655,0  963,7  967,7  741,2  872,9 
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Remuneração base média mensal dos/as trabalhadores/as por conta de outrem, total e por sexo (€) 

 
Total 

Masculino Feminino 
Diferença Salarial do sexo 

feminino 

Território 2019 2021 2019 2021 2019 2021 2019 2021 

Portugal 1.001,5 X  1 069,3 X  920,1 X -149,2  X 

Continente 
1.005,1 1.082,8  1 073,8 1.152,

2 
 922,6 999,3 -151,2  -152,9 

Norte 
924,5 1.006,8  983,3 1.068,

5 
 851,9 930,3 -131,4  -138,2 

AMP 1.012,6 X  1 083,2 X  922,7 X -160,5  X 

São João 
da Madeira 

919,2 X  1 019,5 X  821,4 X -198,1  X 

Tabela 27 - Remuneração base média mensal dos/as trabalhadores/as por conta de outrem, total e por sexo, 
valores em €. Fonte: PORDATA: GEP/MTSSS (até 2009) | GEE/MEC (2010 a 2012) | GEP/MSESS, MTSSS (a partir 
de 2013) - Quadros de Pessoal. Fonte: Pordata 

 
No que respeita ao número de pessoas desempregadas registadas no IEFP à procura de emprego, verifica-

se pela tabela seguinte que houve uma diminuição do total dos inscritos entre 2020 e 2023, em todo o 

território nacional, à exceção de S. João da Madeira.  

 

 Total de desempregados inscritos 
Centros de Empregos e Centros de 

Formação Profissional 

 Total 

Território 2020 2023 

Portugal  402 254 317 659 

Continente  375 150 305 242 

Norte  150 308 121 841 

Área 
Metropolitana do 

Porto 

 79 308 58 955 

São João da 
Madeira 

 878 924 

 

Tabela 19 - Total de desempregados inscritos nos Centros de Emprego e Formação Profissional. Fontes de 
Dados: IEFP/MTSSS-MEM. Fonte: PORDATA. 

Analisando a taxa de pessoas desempregadas inscritas, seguindo a mesma tendência denota-se um 

decréscimo da taxa de desemprego de 2015 para 2020, sendo que em Portugal esse decréscimo foi 

considerável, passando de uma taxa de 8,3% em 2015 para uma taxa de 5,8% em 2020. A região Norte e 

Área Metropolitana do Porto apresentam valores superiores à média nacional, apresentando valores de 

6,2% e 6,6% respetivamente.  

O Concelho de S. João da Madeira apesar de ter verificado igualmente uma diminuição do desemprego 

desde 2015, e nesse ano apresentar valores médios de 7,2% abaixo da média nacional de 8,3%, já no ano 

de 2020, os valores desceram para 6,2% de desempregados, ainda assim, superior à média nacional de 

5,8%, mas próximo da tendência da região Norte e Área Metropolitana do Porto.  



Diagnóstico Social do Concelho de S. João da Madeira | 2024 
 

 

| 34 

% de pessoas desempregadas inscritas nos centros de 
emprego e formação profissional em 2015 e 2020 

Território 2015 2020 

Portugal 8,3 5,8 

  Continente 8,2 5,7 

    Norte 9,7 6,2 

      Área Metropolitana 
do Porto 

10,8 6,6 

        São João da 
Madeira 

7,2 6,2 

Tabela 20 - Desempregados inscritos nos centros de emprego e de formação profissional no total da população 
residente com 15 a 64 anos (%) em 2015 e 2020. Fonte: PORDATA; Fontes de Dados: INE - Estimativas Anuais da 
População Residente IEFP/MTSSS-METD 

Considerando o número de pessoas desempregadas inscritas por sexo, verifica-se que as mulheres 

apresentam valores superiores aos homens, em todas as unidades territoriais.  

No concelho de S. João da Madeira os dados vão de encontro à tendência nacional, apresentando em média 

um número de mulheres inscritas desempregadas, superior ao número de homens inscritos 

desempregados. 

 

Número pessoas desempregadas inscritas (média anual) por sexo. 

Ano 2020 2023 

Território Masculino Feminino Masculino Feminino 

Portugal  169 542,0  215 350,0  131 491,0  169 845,3 

Continente  157 725,5  202 315,0  125 512,7  162 391,8 

Norte  62 773,8  84 578,5  48 980,5  67 967,5 

AMP  33 377,8  42 067,9  24 834,7  31 867,9 

São João da 
Madeira 

 406,0  513,3  377,6  474,9 

Tabela 21 - Pessoas desempregadas inscritas nos centros de emprego e de formação profissional (média anual): 
por sexo, anos 2020 e 2023. Fonte: PORDATA; Fontes de Dados: IEFP/MTSSS-METD 

 

No que respeita ao desemprego registado por escalão etário, e tendo em consideração os anos de 2020 e 

2023, a média anual para o Continente demonstra que, para todos os escalões etários, se verificou uma 

redução do número de pessoas desempregadas inscritos neste período.  A mesma tendência verifica-se na 

região Norte e Área Metropolitana do Porto. 

Analisando os dados reportados ao concelho de S. João da Madeira, verifica-se a mesma tendência de 

redução do número de pessoas desempregadas para todos os escalões etários entre 2015 e 2020, à exceção 

do escalão de 55 ou mais anos cuja média anual aumentou de 2020 para 2023, sendo de relevar este dado, 

tendo com consideração as problemáticas associadas ao desemprego de pessoas com mais de 55 anos, 

sendo mais difícil a sua reentrada no mercado de trabalho, podendo levar a situações de maior fragilidades 

económicas e sociais.  Remetendo a análise para o número de pessoas desempregadas inscritas por escalão 

etário, verifica-se que à medida que a idade aumenta, o número de pessoas desempregadas inscritas 

também aumenta, sendo mais significativo no escalão etário dos 55 ou mais anos. 
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  Número de desempregados inscritos (média anual) por escalão etário. 

 Menos de 25 
anos 

25-34 35-44 45-54 55 ou mais anos 

Ano 2020 2023 2020 2023 2020 2023 2020 2023 2020 2023 

Continente  40 
523,6 

 30 
968,8 

 74 
612,2 

 56 
642,8 

 75 
972,8 

 56 
669,2 

 76 
169,0 

 59 
353,5 

 92 
763,0 

 84 
270,0 

Norte  15 
921,7 

 11 
913,9 

 27 
100,2 

 20 
080,8 

 28 
532,5 

 20 
873,8 

 32 
100,3 

 23 
979,2 

 43 
697,5 

 40 
100,3 

AMP  7 
503,9 

 5 
190,2 

 13 
910,0 

 9 
852,2 

 15 
021,3 

 10 
431,0 

 16 
822,2 

 11 
806,7 

 22 
188,3 

 19 
422,6 

São João 
da 

Madeira 

 108,6  89,8  177,4  149,8  192,4  177,8  201,4  183,9  239,5  251,3 

Tabela 22 - Desempregados inscritos nos centros de emprego e de formação profissional (média anual): total e 
por grupo etário, anos de 2020 e 2023. Fonte: PORDATA; Fontes de Dados: IEFP/MTSSS-METD. 

No que diz respeito ao desemprego, considerando o nível de escolaridade, os resultados obtidos, em 2023, 

revelam que continuam a ser as pessoas com o ensino secundário os que mais se destacam em termos de 

desemprego, a nível nacional e em todas as restantes unidades territoriais.  

No que respeita ao concelho de S. João da Madeira, as pessoas desempregadas inscritas mais 

representadas, possuem o ensino secundário (347,7), seguindo-se as pessoas desempregadas com o 2º 

ciclo (155,6) e as pessoas desempregadas com o 3º ciclo (143,2). 

Em S. João da Madeira destaca-se ainda que as pessoas desempregadas inscritas com nível superior (97,8) 

são superiores aos inscritos sem nível de escolaridade (20,9) e com o 1º ciclo do ensino básico (87,3), 

acompanhando a trajetória em Portugal, mas contrária aos territórios Norte e Área Metropolitana do Porto 

    Ano Portugal Norte AMP 
São João da 

Madeira 

Número de 
pessoas 

desempregadas 
inscritas (média 
anual) por nível 
de escolaridade 

Sem nível de 
escolaridade 

2020 24 250,20 7 325,30 3 226,80 36 

2023 26 765,40 6 342,80 2 756,40 20,9 

Básico / 1º ciclo 
2020 51 597,00 27 554,70 12 708,30 108,6 

2023 36 676,90 19 817,00 8 455,80 87,3 

Básico / 2º ciclo 
2020 50 101,70 23 334,20 12 026,30 158,5 

2023 37 919,70 17 771,30 8 627,30 155,6 

Básico / 3º ciclo 
2020 73 127,00 29 123,40 15 084,20 189,6 

2023 53 723,40 21 868,80 10 774,90 143,2 

Secundário 
2020 111 619,70 40 783,80 21 934,70 308,5 

2023 95 811,10 36 035,90 18 244,10 347,7 

Superior 
2020 49 344,90 19 230,90 10 465,50 118,2 

2023 37 007,90 15 112,20 7 844,10 97,8 

Tabela 23 - Pessoas desempregadas inscritas nos centros de emprego e de formação profissional (média anual) 
por nível de escolaridade completo, ano 2020 e 2023. Fonte: PORDATA; Fontes de Dados: IEFP/MTSSS-MEM
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Ao nível do desemprego registado por duração do tempo de desemprego, de acordo com os dados obtidos, 

é possível constatar que a nível nacional o desemprego de longa duração (inscritos há 1 ano ou mais) 

decresceu entre 2020 e 2023, a mesma tendência se verifica nas restantes unidades territoriais. No 

concelho de S. João da Madeira, verifica-se uma situação contrária, pois neste território regista-se uma 

subida no número de pessoas inscritas há mais de 1 ano, designadamente de 274,2, em 2020, para 338,8, 

em 2023. De referir que no período compreendido entre 2015 e 2020, S. João da Madeira registava uma 

descida no número de pessoas inscritas há mais de 1 ano. 

No que diz respeito às pessoas desempregadas inscritas há menos de 1 ano, todos os territórios, nos quais 

também se inclui S. João da Madeira, apresentam uma tendência de diminuição dos/as inscritos/as há 

menos de 1 ano entre 2020 e 2023. No concelho de S. João da Madeira, esta tendência é contrária aquela 

que se registou entre 2015 e 2020. 

Assim, afere-se que no concelho de S. João da Madeira, no ano de 2023, apesar do número de pessoas 

desempregadas inscritas há menos de um ano (513,7) ser superior às pessoas desempregadas de longa 

duração, inscritas há 1 ano ou mais (338,8), é neste contexto que se verifica uma subida de pessoas inscritas. 

 

 Número de pessoas desempregadas inscritas (média anual) por 
tempo de inscrição. 

 Menos de 1 ano 1 ano ou mais 

Território 2020 2023 2015 2023 

Portugal  245 849,0  184 899,6  139 043,0  116 436,8 

Continente  231 811,9  177 276,5  128 228,6  110 627,9 

Norte  85 889,5  66 910,3  61 462,8  50 037,7 

Área 
Metropolitana do 

Porto 

 43 965,3  33 074,7  31 480,5  23 627,9 

São João da 
Madeira 

 645,2  513,7  274,2  338,8 

Tabela 24 - Pessoas desempregadas inscritas nos centros de emprego e de formação profissional (média anual) 
por tempo de inscrição, ano 2020 e 2023. Fonte: PORDATA; Fontes de Dados: IEFP/MTSSS-MEM 

 
 

Em relação ao número de pessoas desempregadas em função da situação face ao desemprego, podemos 

concluir dos resultados da tabela seguinte, que em Portugal ocorreu uma diminuição do número de pessoas 

desempregadas (tanto em busca do 1º emprego como de um novo emprego) entre 2020 e 2023. 

No que respeita ao tipo de desemprego, maioritariamente os/as inscritos/as encontram-se à procura de 

novo emprego, esta tendência é visível em todas as unidades territoriais. 

 

Apesar de no período compreendido entre 2015 e 2020, no Concelho de São João da Madeira, ter ocorrido 

uma diminuição no número de pessoas desempregadas (de ambos os tipos), entre 2020 e 2023, verifica-se 

uma ligeira subida no número de pessoas desempregadas à procura do 1º emprego, de 46,2 para 46,8. 
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 Número de pessoas desempregadas inscritas (média anual) por 
tipo de desemprego. 

 À procura do 1º emprego À procura de novo emprego 

Território 2020 2023 2020 2023 

Portugal  30 461,0  29 259,4  354 431,0  272 076,9 

Continente  28 460,9  27 885,8  331 579,6  260 018,7 

Norte  11 889,7  10 780,0  135 462,7  106 168,0 

Área 
Metropolitana do 

Porto 

 4 942,7  4 269,9  70 503,1  52 432,7 

São João da 
Madeira 

 46,2  46,8  873,2  805,7 

Tabela 25 - Pessoas desempregadas inscritas nos centros de emprego e de formação profissional (média anual) 
por tipo de desemprego, ano 2020 e 2023. Fonte: PORDATA; Fontes de Dados: IEFP/MTSSS-MEM 

 

Quanto ao número de beneficiários do subsídio de desemprego da Segurança Social, os números da tabela 

seguinte, revelam que em todo o território português, este número verificou uma descida entre 2020 e 

2022.  

Em São João da Madeira, o número de beneficiários do subsídio de desemprego da Segurança Social 

diminuiu de 631 para 411, entre 2020 e 2022. De salientar que continua a ser mais elevado o número de 

beneficiários do sexo feminino (245) relativamente aos beneficiários do sexo masculino (166), em S. João 

da Madeira, mas também nos restantes territórios. 

 

  Total Masculino Feminino 

Anos 2020 2022 2020 2022 2020 2022 

Portugal  205 303  126 723  90 520  56 406  114 783  70 317 

Continente  196 733  120 877  86 274  53 457  110 459  67 420 

Norte  70 820  44 881  30 229  19 081  40 591  25 800 

Área Metropolitana do Porto  38 465  24 047  17 198  10 588  21 267  13 459 

São João da Madeira  631  411  269  166  362  245 

Tabela 26 – Beneficiários do subsídio de desemprego da Segurança Social: total e por sexo. Fonte: PORDATA ; 
Fontes de Dados: II/MTSSS. 

 

Quanto ao número de beneficiários do subsídio social de desemprego da Segurança Social, os números da 

tabela seguinte, revelam que em todo o território português, e inclusive em S. João da Madeira, também 

este número verificou uma descida entre 2020 e 2022.  
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Em São João da Madeira, o número de beneficiários do subsídio de desemprego social da Segurança Social 

diminuiu de 24 para 18, entre 2020 e 2022. Nesta prestação, a diferença no que diz respeito ao sexo, é 

menos significativa do que na prestação anterior, com 8 beneficiários do sexo masculino e 10 do sexo 

feminino. 

 

 

  Total Masculino Feminino 

Anos 2020 2022 2020 2022 2020 2022 

Portugal  10 285  7 322  4 070  2 813  6 215  4 509 

Continente  9 663  6 560  3 680  2 540  5 561  4 116 

Norte  2 950  1 750  1 104  666  1 741  1 123 

Área Metropolitana do Porto  1 893  1 080  720  432  1 161  657 

São João da Madeira  24  18  10  8  14  10 

Tabela 36 – Beneficiários do subsídio social de desemprego da Segurança Social: total e por sexo. Fonte: PORDATA 
; Fontes de Dados: II/MTSSS.  
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SÍNTESE: DIMENSÕES DE EMPREGO, DESEMPREGO E MERCADO DE TRABALHO 

População empregada maioritariamente do sexo feminino, correspondente a 50,3% e a do sexo masculino 

representa 49,7% 

Observa-se um maior predomínio de pessoas empregadas com idades compreendidas entre os 35 e os 54 anos, 

agrupando 52,5 % da população empregada, sendo que o escalão de idades 44-54 é o que se encontra mais 

representado (27,8%). O escalão da população com 65 ou mais anos, é a que se encontra menos representada 

com 3,1% 

No que respeita à análise por sexo, destaca-se a população do sexo masculino com valores de 55,4% da 

população com 15 ou mais anos, e a população do sexo feminino empregada com 48,2%. 

Taxa de emprego nos escalões entre os 25-34 e 35-44 apresentam valores acima dos 80%, seguindo-se o 

escalão dos 45-54 anos com uma taxa de 76%. De notar os valores, que apesar de residuais, são significativos a 

nível nacional, do escalão de 65 ou mais anos (5,2%); necessário ter especial atenção para o acesso ao emprego 

da população mais jovem; 

A taxa de atividade por sexo, em relação ao ano de 2011, também verificou um decréscimo para o sexo 

masculino (60,0%) e para o sexo feminino (53,4%), continuando a haver uma prevalência do sexo masculino em 

relação ao feminino. 

População empregada no sector primário (0,3%), distribuindo-se a população pelos restantes 2 setores, 45,6% 

no sector secundário e 70,2% no sector terciário, prevalecendo este último. 

Há um aumento do número de trabalhadores/as por conta de outrem entre 2015 e 2019, em todas as unidades 

territoriais. 

No que respeita ao pessoal ao serviço nas empresas, verifica-se um aumento no número total de pessoas desde 

2015 até 2019, em todas as dimensões, seja como empregador, seja como trabalhador por conta de outrem; 

com contratos a prazo; com contratos a termo e com contrato sem termo. 

No que respeita aos trabalhadores por conta de outrem, a tendência nacional é da preponderância do sexo 

masculino em relação ao sexo feminino, mas é aqui que se destaca o concelho de S. João da Madeira, com uma 

tendência inversa, apresentando preponderância do sexo feminino em relação ao sexo masculino, no que 

respeito aos trabalhadores por conta de outrem,  denotando-se aqui as relações de discriminação de género nas 

relações de trabalho, em especial nas que representam cargos de poder/chefia (empregador). 

A remuneração média em S. João da Madeira, apresenta o valor mais baixo (919,2€) em relação à média 

nacional (1001,5€) aproximando-se dos valores médios praticados na zona Norte (924,5€). 

A diferença entre géneros da remuneração média mensal entre 2015 e 2019 mantém-se, sendo esta diferença 

em 2015 de -157€ em relação ao rendimento auferido pelas mulheres, sendo que esta diferença aumentou em 

2019 para -198 €.   

Em São João da Madeira a tendência para o aumento de número de empresas entre 2015 e 2019, é semelhante 

ao observado quer no Norte do país como na Área Metropolitana do Porto, notando, de igual modo um maior 

predomínio de empresas com menos de 10 colaboradores. 

O Concelho de S. João da Madeira apesar de ter verificado igualmente uma diminuição do desemprego desde 

2015, e nesse ano apresentar valores médios de 7,2% abaixo da média nacional de 8,3%, já no ano de 2020, os 
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valores desceram para 6,2% de desempregados, ainda assim, superior à média nacional de 5,8%, mas próximo 

da tendência da região Norte e Área Metropolitana do Porto 

Verifica-se a mesma tendência de redução do número de pessoas desempregadas para todos os escalões etários 

entre 2015 e 2020, à exceção do escalão de 55 ou mais anos cuja média anual aumentou de 2020 para 2023, 

sendo de relevar este dado, tendo com consideração as problemáticas associadas ao desemprego de pessoas 

com mais de 55 anos, sendo mais difícil a sua reentrada no mercado de trabalho, podendo levar a situações de 

maiores fragilidades económicas e sociais. 

As pessoas desempregadas inscritas mais representadas, possuem o ensino secundário (347,7), seguindo-se as 

pessoas desempregadas com o 2º ciclo (155,6) e as pessoas desempregadas com o 3º ciclo (143,2). 

Em S. João da Madeira destaca-se ainda que as pessoas desempregadas inscritas com nível superior (97,8) são 

superiores aos inscritos sem nível de escolaridade (20,9) e com o 1º ciclo do ensino básico (87,3). 

No concelho de S. João da Madeira, verifica-se uma situação contrária, pois neste território regista-se uma subida 

no número de pessoas inscritas há mais de 1 ano, designadamente de 274,2, em 2020, para 338,8, em 2023. 

Entre 2020 e 2023, verifica-se uma ligeira subida no número de pessoas desempregadas à procura do 1º emprego, 

de 46,2 para 46,8. 

O número de beneficiários do subsídio de desemprego da Segurança Social diminuiu de 631 para 411, entre 2020 

e 2022. 
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6.3.  Dimensões da Educação, formação e qualificação profissional 
 
A rede escolar pública de S. João da Madeira é composta por 17 escolas, que se agrupam, em termos de 

gestão em 3 unidades: o Agrupamento de Escolas Dr. Serafim Leite, o Agrupamento de Escolas João da Silva 

Correia e o Agrupamento de Escolas Oliveira Júnior. 

Oferta escolar pública por nível de ensino em S. João da Madeira – ano 2023/2024 

Agrupamento 
de Escolas 

Escola Pré-
escolar 

1ºciclo 2ºciclo 3ºciclo Secundário 

Dr. Serafim Leite 

EBS Dr. Serafim 
Leite 

    x x x* 

EB1 Fundo de Vila x x 
  

  

EB1 Parque x X       

 
 
 

 
João da Silva 

Correia 

ES João Silva Correia 
    

x 

EB2,3 de São João 
da Madeira 

  
x x   

EB1 Parrinho X x 
  

  

EB1 Conde Dias 
Garcia 

X x 
  

  

EB1 Carquejido X  x       

 
 

 
 

 
Oliveira 
Júnior 

EB1 Casaldelo  x x      

EB1 Fontainhas x x    

EB Conde Dias 
Garcia 

X x 
  

  

EB das Fontainhas x x 
  

  

EBS Oliveira Júnior 
  

x x x*  

EB1 Espadanal x x 
  

  

EB1 Ribeiros x x       

JI Devesa Velha x     

JI Travessas x     
(*) apenas cursos profissionais 

Tabela 27 - Oferta escolar pública por nível de ensino em S. João da Madeira – ano 2023/2024. Fonte: site 
Município de S. João da Madeira, 14.11.2024  

No que refere ao ensino privado o município de S. João da Madeira, tem 9 escolas de iniciativa privada, das 

quais 3 integram a rede de ensino cooperativo, e que constituem a oferta da rede privada, mas sem fins 

lucrativos. Duas delas são escolas artísticas: a Academia de Música de S. João da Madeira e Conservatório 

de Dança do Norte. 

A Escola de Dança Ginasiano, apesar de ter sede em Vila Nova de Gaia, é parceira de escolas de S. João da 

Madeira, para o desenvolvimento do ensino articulado.  

O Centro de Educação Integral (CEI), tem uma oferta educativa em todos os níveis de ensino não superior, 

desde o pré-escolar até ao ensino secundário, disponibilizando oferta de cursos profissionais da rede 

pública do Ministério da Educação.  

O Externato D. Dinis tem na sua oferta educativa cursos destinados a adultos, através do ensino recorrente 

e outros cursos do sistema de aprendizagem;  

O Externato Estrela Guia, disponibiliza a oferta educativa de jardim-de-infância e o 1.º ciclo do ensino 

básico;  
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O Centro Infantil da Santa Casa da Misericórdia, Colégio de Santa Filomena e Abrigo Infantil das Laranjeiras 

da Santa Casa da Misericórdia, são jardins-de-infância da responsabilidade de instituições particulares de 

solidariedade social (IPSS), que integram a rede de ensino cooperativo. 

No âmbito da formação profissional, S. João da Madeira, dispõe de um centro de formação profissional - 

CFPIC – Centro de Formação Profissional da Indústria do Calçado hoje designado de Academia de Design e 

Calçado, que integra cursos de formação profissional, cursos de ensino pós-secundários não superior, os 

CET´s- Cursos de Especialização Tecnológica21. 

A ATEC – Academia de Formação, ao abrigo de uma parceria encetada com o Sanjotec – Centro Empresarial 

e Tecnológico, promove Cursos de Especialização Tecnológica em Tecnologia Mecatrónica, tem 

desempenhado um papel importante na formação profissional22.  

No que se refere ao ensino superior, está em funcionamento um Centro Local de Aprendizagem da 

Universidade Aberta em S. João da Madeira, vocacionado para o desenvolvimento de atividades educativas 

formais, não formais e informais, promovendo oportunidades de aprendizagem ao longo da vida23. 

No concelho de S. João da Madeira o ensino secundário, com três anos de escolaridade, é aquele que recebe 

o maior número de alunos, representando 28% do total. Segue-se o 1.º Ciclo, com 23% do total de alunos. 

O 3.º Ciclo recebe, em 2023/2024, 21% dos alunos, enquanto o 2.º ciclo e o pré-escolar respetivamente, 

13% e 15% dos alunos inscritos/matriculados. 

Em 2023/2024 frequentam as escolas de S. João da Madeira um total de 5359 alunos, do Pré-Escolar ao 

Ensino Secundário, de acordo com a tabela que se segue: 

 

Alunos matriculados nos estabelecimentos públicos e privados, em São João da Madeira, em 2023/2024. 

 Público Privado Totais % 

Pré-Escolar 465 352 817 15% 

1.º Ciclo 1138 105 1243 23% 

2.º Ciclo 663 34 697 13% 

3.º Ciclo 1079 57 1136 21% 

Secundário 1303 163 1466 28% 

Total 5359 100% 
Tabela 38 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 

 

Analisando o número de alunos dos anos compreendidos entre 2019/2020 e 2023/2024, verifica-se um 

decréscimo de cerca de 3%, a maioria provenientes dos cursos profissionais de ensino secundário. 

Dos 5359 alunos, precisamente 64% tem morada em S. João da Madeira. Em 2012/2013 essa 

percentagem era de 50%. Os restantes 36% apresenta morada noutro concelho, a maioria no Entre Douro 

e Vouga, mas também, de forma mais residual, em freguesias dos concelhos de Vila Nova de Gaia, Porto, 

Estarreja, Ovar e Sever do Vouga. 

 

 
21 Fonte: http://www.cfpic.pt/index.php  
22 Fonte: https://www.sanjotec.com/pt/inicio  
23 Fonte: www.portal.uab.pt  

http://www.cfpic.pt/index.php
https://www.sanjotec.com/pt/inicio
http://www.portal.uab.pt/


Diagnóstico Social do Concelho de S. João da Madeira | 2024 
 

 

| 43 

 

Gráfico 2 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 

 

Importa analisar a nacionalidade dos estudantes de S. João da Madeira. No ano letivo 2023/2024, há 

estudantes matriculados de 27 países, para além de Portugal. 

 

Gráfico 3 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 

Importa analisar a nacionalidade dos estudantes de S. João da Madeira. No ano letivo 2023/2024, há 

estudantes matriculados de 27 países, para além de Portugal. 

De acordo com a informação fornecida pelas escolas do concelho regista-se um total de 619 estudantes 

com nacionalidade estrangeira, correspondente a 11.5% da totalidade dos estudantes matriculados no 

concelho. De entre os estudantes estrangeiros, 74.5% têm nacionalidade brasileira, seguindo-se a 

nacionalidade angolana com 9.7%, a ucraniana com 2.6% e a suíça com 1.7%. Segue-se, com números 

mais irrisórios, estudantes provenientes de Venezuela, Colômbia, Itália, Síria, Panamá, Afeganistão e 

Rússia. Na categoria “Outros” estão 25 estudantes de países tão diversos como Argentina, Cabo Verde, 

China, Espanha, EUA, França, Irlanda, Itália, Moçambique, Moldávia, Panamá, Paquistão, Reino Unido, 

Roménia, Sudão e Hungria. 
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Gráfico 4 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 

 

Neste subcapítulo, podemos também abordar o programa de ação social escolar, da responsabilidade do 

Município na Educação Pré-Escolar e 1.º Ciclo, e do Ministério da Educação nos restantes níveis de ensino. 

Assim, no cômputo concelhio em 2023/2024, são 1458 os estudantes apoiados, correspondendo a 25.8% 

da totalidade dos alunos da rede pública. Em 2012/2013 essa percentagem era superior: 33.5%. 

A educação pré-escolar é entendida como sendo a primeira etapa da educação básica e o seu 

desenvolvimento deve materializar-se na criação de uma rede nacional de educação pré-escolar, 

integrando a iniciativa de IPSS, de estabelecimentos de ensino particular e cooperativo e de outras 

instituições sem fins lucrativos com atividades na área da educação e ainda por iniciativa da administração 

central e local, de acordo com o preceituado no Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação 

Pré-Escolar (Decreto-Lei nº 14/97 de 11 de junho). É, desta forma, que a rede da educação pré-escolar se 

constitui no concelho de S. João da Madeira. 

Em 2023/2024, 57% do total de crianças a frequentar a educação pré-escolar estava na rede pública, 

enquanto 43% das crianças frequentava a rede privada e solidária. A percentagem é similar à de 2012/2013. 

Facto de registar pela positiva é o aumento de crianças a frequentar, de uma forma global, a educação pré-

escolar no concelho, mais concretamente de 2.5%, tanto na rede pública como na privada e solidária. 

 

 

Gráfico 5: Distribuição das crianças matriculadas no pré-escolar, em São João da Madeira, nos anos letivos 

2019/2020 e 2023/2024. Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 
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Dos jardins de infância de administração pública, dois estão instalados em edifício autónomo – Travessas 

e Devesa Velha – e os restantes dividem os espaços e a coordenação com Escolas do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico, não obstante dois destes funcionarem em instalações autónomas: Casaldelo e Parque. 

Dois jardins de infância são privados – Estrela Guia e Centro de Educação Integral. O primeiro tem de igual 

modo o nível de 1.º Ciclo e o segundo todos os níveis e ciclos até ao Ensino Secundário. 

No concelho existem duas IPSS – Instituições Particulares de Solidariedade Social – com valência de Pré-

Escolar: Colégio Santa Filomena e Santa Casa da Misericórdia, este último com dois jardins de infância: 

Abrigo Infantil das Laranjeiras e Centro Infantil de S. João da Madeira. 

É também significativo que todos os estabelecimentos pré-escolares do concelho tenham no mínimo duas 

salas rondando a maioria deles as 40-50 crianças inscritas. 

Os alunos com necessidades educativas especiais de caráter permanente são alunos que apresentam 

necessidades educativas especiais, resultantes de limitações significativas ao nível da atividade e da 

participação, num ou vários domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais de 

carácter permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, 

da mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação social que implicam a 

mobilização de serviços especializados para promover o seu potencial de funcionamento biopsicossocial, 

exigindo a adaptação de estratégias, recursos, conteúdos, processos, procedimentos e instrumentos, bem 

como tecnologias de apoio. De entre os alunos matriculados no Pré-Escolar, 28 têm medidas seletivas e 

adicionais. 3 crianças têm medidas seletivas no Agrupamento de Escolas Oliveira Júnior, 5 no Agrupamento 

de Escolas Dr. Serafim Leite e 8 no Agrupamento de Escolas João da Silva Correia. Nas instituições privadas 

e da rede solidária, 1 no Centro de Educação Integral, 3 no Colégio Santa Filomena e 9 na Santa Casa da 

Misericórdia. 

No que diz respeito ao programa de Ação Social Escolar, existente nos jardins de infância da rede pública, 

o número de crianças apoiadas em setembro de 2023/2024 era 117, correspondendo a 25.1% da totalidade 

das crianças matriculadas. Em 2012/2013 esse número era de 159, correspondendo a 33.4% da totalidade 

dos alunos matriculados. 

O Relatório debruça-se, a partir deste ponto, nos recursos humanos dos estabelecimentos da educação pré-

escolar. Os jardins-de-infância das várias redes de ensino inclui um total de 65 docentes em 2023/2024. Em 

2012/2013 esse número era de 42. Dois destes docentes têm idades compreendidas entre os 20 e os 29 

anos; ambas pertencem ao ensino privado. Há 7 docentes com idades compreendidas entre os 30 e os 39, 

dos quais cinco pertencem ao ensino privado e 2 ao ensino público. 

Analisando os dados recolhidos, mas neste caso apenas da rede pública, podemos concluir que 83% dos 

educadores de infância em 2012/2013 pertenciam aos Quadros de Agrupamento, 10% ao Quadro de Zona 

Pedagógica e 7% eram contratados a termo certo. Em 2023/2024, a situação alterou-se quando se conclui 

que 56.7% são do Quadro de Agrupamento, 21.6% ao Quadro de Zona Pedagógica e 21.6% são contratados 

a termo resolutivo certo. 

No que diz respeito ao pessoal não-docente, foi analisado o perfil de um total de 48 assistentes operacionais 

do mapa de pessoal do Município, afetos à componente educativa e às Atividades de Animação e Apoio à 

Família dos jardins-de-infância da rede pública. Destes, apenas 6% têm contrato a termo resolutivo 

certo/incerto e 94% têm contrato por tempo indeterminado, concluindo-se quanto à estabilidade dos 

recursos humanos afetos a esta valência. 
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O ensino básico, atualmente com duração de nove anos divididos em três ciclos, inicia-se com o 1.º ciclo 

de quatro anos. Em São João da Madeira existem 11 escolas que lecionam o 1.º ciclo do ensino básico, nove 

das quais são públicas. Com exceção do Externato Estrela Guia, todas as escolas do 1º ciclo possuem quatro 

ou mais salas de aula. 

Em 2023/2024 estão matriculados no 1.º Ciclo 1243 estudantes, um aumento de 3.5% em relação a 

2019/2020.Esse aumento verificou-se na rede publica, sendo que a rede privada se manteve estável. 

 

 

Gráfico 6 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 

 

A Escola com maior número de alunos é a EB1 Espadanal com 179 estudantes, e a que tem menor número 

de alunos no ano letivo em análise é o Estrela Guia com 27. O ensino privado representa, em 2023/2024, 

8.4% da frequência. 

Analisando a frequência do 1.º ano de escolaridade, verifica-se um total de 281 estudantes, enquanto no 

4.º ano um total de 334 estudantes. Pode-se aferir uma diminuição da frequência deste ciclo de ensino ao 

longo dos últimos 4 anos. 

No tocante aos alunos sinalizados pelas Equipas Multidisciplinares de Apoio à Educação Inclusiva, regista-

se em 2023/2024 58 alunos com medidas seletivas, concretamente 1 no Centro de Educação Integral, 11 

no Agrupamento de Escolas Oliveira Júnior, 18 no Agrupamento de Escolas João da Silva Correia e 28 no 

Agrupamento de Escolas Dr. Serafim Leite. 

A Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, estabelece o quadro de transferências de atribuições e competências 

para as autarquias locais. Em matéria de Educação, este diploma prevê que compete aos órgãos municipais 

no que se refere à rede pública comparticipar no apoio aos estudantes no domínio da ação social escolar. 

Em setembro de 2023 o número de crianças beneficiadas era de 385, correspondendo a 33.8% da totalidade 

dos matriculados na rede pública do 1.º CEB. Em 2012/2013 o n.º de alunos apoiados era de 474 

correspondendo a 40.4% da totalidade dos alunos matriculados. 

Debrucemo-nos, a partir deste ponto, sobre os recursos humanos afetos ao 1.º CEB. Os não docentes em 

2023/2024 são de 41 quando, em 2012/2013, eram de 59. Na rede pública, a totalidade dos não-docentes 

pertencem ao mapa de pessoal do município com contrato por tempo indeterminado. Registe-se que não 

foi contabilizado o pessoal afeto aos refeitórios escolares. 
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As escolas do 1.º CEB das várias redes de ensino incluem um total de 116 docentes em 2023/2024. Quatro 

destes docentes têm idades compreendidas entre os 20 e os 29 anos, pertencendo todos ao ensino privado. 

Há 8 docentes com idades compreendidas entre os 30 e os 39, 58 entre 40 e 49 anos, 33 entre 50 e 59 anos 

de idade e, por fim, 13 docentes têm 60 ou mais anos de idade.  

O segundo ciclo do ensino básico, com dois anos duração, era lecionado até 2007/2008 apenas em duas 

escolas, uma privada e uma pública, o Centro de Educação Integral e a Escola Básica 2,3 de S. João da 

Madeira respetivamente. A partir desse ano, também a Escola Básica e Secundária Oliveira Júnior passou a 

oferecer o 2.º Ciclo do Ensino Básico, fruto de uma reorganização da rede educativa de S. João da Madeira. 

No ano letivo 2007/2008 ofereceu apenas o 5.º ano e em 2008/2009 ofereceu também o 6.º ano de 

escolaridade. Em 2012/2013 também a Escola Secundária Dr. Serafim Leite passou a oferecer o 5.º ano, 

após nova organização escolar que criou o Agrupamento de Escolas com sede nessa escola. Em 2013/2014 

passou a oferecer também o 6.º ano de escolaridade. 

Analisando o gráfico seguinte, concluímos que o número de alunos a frequentar o 2º ciclo do ensino básico 

em S. João da Madeira teve uma diminuição de 5.1% de 2019/2020 para 2023/2024. 

A Escola com maior número de alunos é a Escola EB 2/3 do Agrupamento de Escolas João da Silva Correia e 

a escola com menor número de alunos é o Centro de Educação Integral 

A Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, estabelece o quadro de transferências de atribuições e competências 

para as autarquias locais. Em matéria de Educação, este diploma prevê que compete aos órgãos municipais, 

no que se refere à rede pública, comparticipar no apoio aos estudantes no domínio da ação social escolar, 

contudo a mesma não está regulamentada. Assim, é o Ministério da Educação que continua a ser o 

competente neste ponto, não obstante a Câmara Municipal de S. João da Madeira ter medidas no âmbito 

do programa municipal de Ação Social Escolar para todo o ensino obrigatório. Em setembro de 2023 o 

número de crianças beneficiadas era de 280, correspondendo a 40.17% da totalidade dos matriculados na 

rede pública do 2.º CEB. Em 2012/2013 era de 405, correspondendo a 53.2% da totalidade dos estudantes 

matriculados. 

 

 

Gráfico 7 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 
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O último ciclo do ensino básico é lecionado em cinco escolas em S. João da Madeira, uma das quais privada 

- o Centro de Educação Integral. O número de alunos no ano letivo corrente ascende aos 1136, assim 

distribuídos: 

 

Gráfico 8 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 

 

Regista-se uma diminuição de 1.7% de alunos no 3.º CEB, facto mais significativo no 8.º ano de escolaridade. 

A Escola com maior número de alunos é a Escola Secundária Oliveira Júnior e a escola com menor número 

de alunos é o Centro de Educação Integral. 

O ensino secundário tem um peso significativo no sistema escolar do concelho. Este nível de ensino e 

formação desenvolve-se em quatro escolas no ensino diurno, uma das quais privadas. O ensino noturno 

desenvolve-se numa escola. 

No ensino diurno, 36% dos alunos deste nível de ensino frequentam a Escola Básica e Secundária Oliveira 

Júnior, a maior escola do concelho. Também a Escola EB 2,3 de S. João da Madeira oferece este nível de 

ensino, concretamente cursos de formação profissional, mas estes estão integrados no Agrupamento de 

Escolas João da Silva Correia. 

Em 2023/2024 estavam matriculados no ensino secundário diurno 1466 alunos, sendo o nível de ensino 

com maior número de alunos no concelho. Contudo, de 2019/2020 regista-se uma diminuição de 11% 

alunos. O número de alunos que frequenta o ensino secundário tem baixado significativamente em São 

João da Madeira a partir de 2012-2013, ano em que estavam matriculados 2098 alunos. 



Diagnóstico Social do Concelho de S. João da Madeira | 2024 
 

 

| 49 

 

Gráfico 9 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 

 

Se analisarmos os três anos de escolaridade em separado, verificamos que o maior número de alunos se 

concentra, em 2023/2024, no 10.º ano com 532 alunos. No 11.º ano estão 443 alunos matriculados e no 

12.º ano de escolaridade estão 491 alunos. 

 

 

Gráfico 10 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 

Atualmente as escolas do município que lecionam o nível secundário são frequentadas por alunos dos 

cursos cientifico-humanísticos e dos cursos profissionais. 

 

Escola Ciências e 
Tecnologias 

Ciências 
socioeconómicas 

Línguas e 
Humanidades 

Artes Visuais 

AE Dr. Serafim 
Leite 

X X  X 

AE João da Silva 
Correia 

X X X  

AE Oliveira 
Júnior 

X X X  

Centro de 
Educação 
Integral 

X X X  
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Tabela 39 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 

 

De seguida, passamos à análise da oferta educativa e formativa do ensino secundário. 65% dos alunos do 

concelho estão matriculados nos cursos científico-humanísticos. O número de alunos a frequentar os cursos 

de formação profissional tem verificado um decréscimo, representando neste momento 35% do total dos 

alunos matriculados quando, em 2012/2013 essa percentagem era de 48% e em 2019/2020 de 40.3%. 

 

 

Gráfico 11 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 

 

 

De entre os alunos que frequentam os cursos científico-humanísticos, são privilegiadas as ciências e 

tecnologias com 59% dos alunos matriculados. 

 

 

Gráfico 12 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 
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Esmiuçando ainda mais a oferta de cada escola, podemos aferir que oferta formativa é complementar, não 

existindo ofertas repetidas e sobrepostas em cada escola. 

 

Tabela 40 – Relatório Carta Educativa, 2023 – Município de São João da Madeira 

Cursos 
profissionais 

AE Dr. Serafim 
Leite 

AE João da Silva 
Correia 

AE Oliveira 
Júnior 

Centro de 
Educação 
Integral 

Técnico/a Auxiliar 
de Saúde 

   X 

Técnico/a 
Comercial 

   X 

Técnico/a de 
Cozinha/Pastelaria 

   X 

Técnico/a de 
Análise 

Laboratorial 

  X  

Técnico/a de 
Desporto 

  X  

Técnico/a de 
Apoio Psicossocial 

  X  

Técnico/a de 
Multimédia 

  X  

Técnico/a de 
Operações 
Turísticas 

 X   

Técnico/a de 
Proteção Civil 

 X   

Técnico/a de 
Mecatrónica 
Automóvel 

 X   

Técnico/a de 
Audiovisuais 

X    

Técnico/a de 
Comunicação - 

Mark, RP e 
Publicidade 

X    

Técnico/a de 
Design de 

Comunicação 
Gráfica 

X    

Técnico/a de 
Eletrónica, 

Automação e 
Comando 

X    

Técnico/a de 
Gestão de 

Equipamentos 
Informáticos 

X    

Técnico/a de 
Gestão e Prog de 

Sistemas 
Informáticos 

X    

Técnico/a de 
Mecatrónica 

X    
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No tocante aos alunos dos 2.º, 3.º ciclos e do ensino secundário sinalizados pelas Equipas Multidisciplinares 

de Apoio à Educação Inclusiva, regista-se, em 2023/2024, 125 alunos com medidas seletivas e/ou 

adicionais, concretamente 6 no Centro de Educação Integral, 62 no Agrupamento de Escolas Oliveira Júnior, 

17 no Agrupamento de Escolas João da Silva Correia e 40 no Agrupamento de Escolas Dr. Serafim Leite. 

A Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, estabelece o quadro de transferências de atribuições e competências 

para as autarquias locais. Em matéria de Educação, este diploma prevê que compete aos órgãos municipais 

no que se refere à rede pública comparticipar no apoio aos estudantes no domínio da ação social escolar. 

Em setembro de 2023 o número de crianças beneficiadas era de 956, correspondendo a 28.9% da totalidade 

dos matriculados na rede pública do 2.º ciclo ao ensino secundário. Em 2012/2013 o n.º de alunos apoiados 

era de 1498 correspondendo a 35.0% da totalidade dos alunos matriculados. 

Debrucemo-nos, a partir deste ponto, sobre os recursos humanos afetos ao 2.º, 3.º ciclos e do ensino 

secundário. As escolas destes níveis de ensino incluem um total de 437 docentes em 2023/2024. Dois destes 

docentes têm idades compreendidas entre os 20 e os 29 anos, pertencendo todos ao ensino privado. Há 11 

docentes com idades compreendidas entre os 30 e os 39, 137 entre 40 e 49 anos, 220 entre 50 e 59 anos 

de idade e, por fim, 79 docentes têm 60 ou mais anos de idade. 

Analisando os dados recolhidos, mas neste caso apenas da rede pública, podemos concluir que 61.3% dos 

docentes em 2023/2024 pertenciam aos Quadros de Agrupamento em linha com a realidade do 1.º CEB, 

24.4% ao Quadro de Zona Pedagógica e 14.1% eram contratados a termo certo. 

 

6.3.1. Sucesso escolar nos ensinos Básico e Secundário 

 

Segundo a Comissão Europeia, o abandono escolar está associado a consequências ligadas ao desemprego, 

à exclusão social, à pobreza e a problemas de saúde. São muitas as razões que levam alguns jovens a 

abandonar prematuramente o ensino ou a formação: desde problemas pessoais ou familiares, dificuldades 

de aprendizagem ou uma situação socioeconómica precária. A forma como o sistema de ensino está 

organizado, o ambiente escolar e as relações entre professores e alunos constituem igualmente fatores 

importantes nesta condição24. 

No que respeita à taxa de abandono precoce de educação e formação em Portugal, dados de 2021 indicam 

uma taxa de 5,9%, apresentando uma redução significativa por comparação aos dados dos últimos censos 

em 2011, cuja taxa apresentava valores de 23%. No que respeita à taxa de abandono por género, afere-se 

que o sexo masculino apresenta uma taxa de 7,7% e o sexo feminino de 4,1% para o ano de 2021.  

Os gráficos apresentados a seguir retratam a situação de S. João da Madeira e dos 16 outros concelhos da 

Área Metropolitana do Porto (AMP), bem como as taxas globais da AMP, da Região do Norte e de Portugal 

Continental. 

S. João da Madeira apresenta a taxa de retenção e desistência mais baixa no que diz respeito ao 2.º e 3.º 

ciclos do ensino básico e a terceira mais baixa no que diz respeito ao 1.º ciclo. A taxa de 0.5% de 

retenção/desistência do 1.º ciclo é residual, contudo em 2017/2018 era de 1%. No 2.º CEB a taxa é de 0.9%, 

mais baixa que a de 2017/2018 (1.1%) e de 1.4% no 3.º CEB também mais baixa que a de 2017/2018 (1.9%). 

 

 
24 Fonte: https://ec.europa.eu/education/policies/school/early-school-leaving_pt acedido em 23/07/2021 

https://ec.europa.eu/education/policies/school/early-school-leaving_pt
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Gráfico 13_Fonte: DGEEC - Direção Geral de Estatísticas de Educação e Ciência. Relatório Carta Educativa, 

2023 – Município de São João da Madeira 

 

No 1.º CEB, o 2.º ano de escolaridade é aquele que, historicamente, apresenta uma maior taxa de retenção 

e desistência. Em S. João da Madeira a realidade não é diferente, contudo, pouco mais expressiva – 0.7% - 

quando a taxa global do 1.º ciclo é de 0.5%. 

 

 

Gráfico 14_Fonte: DGEEC - Direção Geral de Estatísticas de Educação e Ciência. Relatório Carta Educativa, 

2023 – Município de São João da Madeira 

 

No 3.º CEB, o 7.º ano de escolaridade é aquele que, historicamente, apresenta uma maior taxa de retenção e 

desistência. Em S. João da Madeira a realidade não é diferente, contudo, pouco mais expressiva – 1.6% - quando 

a taxa global do 3.º ciclo é de 1.4%. Contudo, trata-se do concelho com as mais baixas taxas: a taxa média da 

Região Norte é de 3.5%, da AMP de 4.5% e do Continente de 6%. 
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Gráfico 15_Fonte: DGEEC - Direção Geral de Estatísticas de Educação e Ciência. Relatório Carta Educativa, 

2023 – Município de São João da Madeira 

Passando para os três anos de escolaridade do 3.º CEB, em S. João da Madeira o ano com maior taxa de retenção 

e desistência é o 9.º ano, com 2.1%, acima da taxa do Norte (2.3%), da AMP (2.9%) e do continente (3.9%). 

 

 

Gráfico 16_Fonte: DGEEC - Direção Geral de Estatísticas de Educação e Ciência. Relatório Carta Educativa, 

2023 – Município de São João da Madeira 

 
Passando para os três anos de escolaridade do Ensino secundário, em S. João da Madeira a taxa de 
retenção/desistência é de 3.5% (10.º ano), de 1.3% (11.º ano) e de 3.6% (12.º ano). Verifica-se uma melhoria 
em relação à taxa de 2017/2018, que era de 9.4% no 12.º ano de escolaridade.  
 
Nos cursos profissionais, a taxa de retenção/desistência é de 2.4% (no 10.º e 11.º ano) e de 11.9% no 12.º 

ano, acima da taxa da Região Norte (9.9%) mas abaixa da taxa da AMP (12.4%) e do continente (17%). 

Verifica-se, em S. João da Madeira, uma melhoria em relação à taxa de 2017/2018, que era de 14% no 12.º 

ano de escolaridade. 
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Gráfico 17_Fonte: DGEEC - Direção Geral de Estatísticas de Educação e Ciência. Relatório Carta Educativa, 

2023 – Município de São João da Madeira 

 

 

 

Gráfico 18_Fonte: DGEEC - Direção Geral de Estatísticas de Educação e Ciência. Relatório Carta Educativa, 

2023 – Município de São João da Madeira 

 

Em 2021/22, 12.1% dos alunos da escola pública de S. João da Madeira eram beneficiários do programa do 

Ação Social Escolar (ASE), mais concretamente com o Escalão A, acima da percentagem da AMP que era de 

16.5%. As taxas globais de conclusão no tempo esperado dos alunos com ASE aproximaram-se dos valores 

globais em todos os níveis de ensino, contudo, ainda é superior nos alunos ASE. No caso de S. João da 

Madeira, a taxa de retenção e desistência dos alunos com Escalão A do ASE é de 3.8%, enquanto a taxa dos 

alunos sem ASE é de 1.5%. 
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Gráfico 19_Fonte: DGEEC - Direção Geral de Estatísticas de Educação e Ciência. Relatório Carta Educativa, 

2023 – Município de São João da Madeira 

 

  6.3.2. Taxa de Analfabetismo e Taxa de escolarização25 
 

 

Ao longo dos anos, o conceito de analfabetismo mudou. Falar hoje de analfabetismo, não é mais falar de 

um grupo restrito de pessoas que não sabe ler nem escrever porque não frequentou a escola, mas é falar 

de uma grande parte da população que não tem acesso aos meios modernos de comunicação, que não tem 

acesso ao emprego, que não tem acesso a níveis escolares superiores, não participando na vida social e 

política da comunidade onde está inserida. 

 
Taxa de analfabetismo em São João da Madeira (%) 

ano 2021 

 HM H M 

Portugal 3,08 2,10 3,96 

Norte 3,02 2,01 3,92 

AMP 2,14 1,36 2,83 

São João da 
Madeira 

1,79 1,08 2,39 

Tabela 41 - Taxa de analfabetismo em São João da Madeira (%) ano 2021. Fonte: Censos 2021. INE – Instituto 
Nacional de Estatística 

É possível observar que a taxa de analfabetismo em S, João da Madeira apresenta valores mais baixos (de 

1,79%), por comparação aos valores nacionais e restantes unidades territoriais. Tal como os dados 

demonstram no restante território, também em S. João da Madeira a taxa de analfabetismo segue a 

tendência de ser maior entre as mulheres do que entre os homens.  

 

 
25 Taxa de analfabetismo:  considera-se a pessoa analfabeta, o Indivíduo com 10 ou mais anos que não sabe ler nem 
escrever, isto é, incapaz de ler e compreender uma frase escrita ou de escrever uma frase completa. Sendo a taxa de 
analfabetismo a % da População residente com 10 e mais anos que não sabe ler nem escrever / População residente com 
10 e mais anos.  
Taxa de escolarização: Relação percentual entre o número de alunos matriculados em cursos de formação inicial, com 
idade entre 18 e 22 anos, e a população residente dos mesmos níveis etários.  
Fonte: Metainformação – INE 
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   6.3.3. Ensino Superior 
 
O município de S. João da Madeira dispõe desde 2010 do Centro Local de Aprendizagem (CLA) da 

Universidade Aberta, o qual resulta da criação de uma parceria entre a Universidade Aberta e a Autarquia 

de S. João da Madeira.  

No ano letivo de 2023/2024, o CLA de São João da Madeira registou um total de 226 estudantes 

matriculados, distribuídos pelas diferentes ofertas formativas, com especial destaque para a oferta de 1º 

ciclo – Licenciaturas, com 148 estudantes matriculados.  

No que diz respeito à faixa etária, estes estudantes variam entre os 21 e os 67 anos de idade, com maior 

prevalência nos períodos compreendidos entre os 31 e os 50 anos, designadamente 160 estudantes. De 

referir que não se verifica uma diferença significativa no que concerne ao género, no entanto, são as 

estudantes do género feminino que se encontram em maior número, 118; do género masculino, totalizam-

se 108 estudantes. 

No âmbito da sua área de abrangência – 14 concelhos do distrito de Aveiro -, registam-se neste Centro Local 

de Aprendizagem, do total de 226 estudantes, 29 estudantes residentes em S. João da Madeira. 

 

Estudantes matriculados na Universidade Aberta, na área de abrangência do 
Centro Local de Aprendizagem de S. João da Madeira, por oferta formativa, 

no ano letivo 2023/2024 

Oferta Formativa   

Aprendizagem ao Longo da Vida 61 

Licenciaturas – 1º Ciclo 148 

Mestrados – 2º Ciclo 13 

Doutoramentos – 3º Ciclo 4 

Total 226 

 

Tabela 42 – Estudantes matriculados Universidade Aberta, na área de abrangência do Centro Local de 
Aprendizagem de S. João da Madeira, por oferta formativa, no ano letivo 2023/2024 Fonte: Universidade Aberta 
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SÍNTESE: DIMENSÕES DE EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

A rede escolar pública de S. João da Madeira é composta por 17 escolas, que se agrupam, em termos de gestão 

em 3 unidades. 

Em 2023/2024 frequentam as escolas de S. João da Madeira um total de 5359 alunos. 

Em 2023/2024, 57% do total de crianças a frequentar a educação pré-escolar estava na rede pública, enquanto 

43% das crianças frequentava a rede privada e solidária.  

No 1.º ano de escolaridade, verifica-se um total de 281 estudantes, enquanto no 4.º ano um total de 334 

estudantes. 

O número de alunos no ano letivo corrente ascende aos 1136 último ciclo do ensino básico. 

O 3.º Ciclo recebe, em 2023/2024, 21% dos alunos, enquanto o 2.º ciclo e o pré-escolar respetivamente, 13% e 

15% dos alunos inscritos/matriculados. 

No concelho de S. João da Madeira o ensino secundário, com três anos de escolaridade, é aquele que recebe o 

maior número de alunos, representando 28% do total. Segue-se o 1.º Ciclo, com 23% do total de alunos. 

Em 2023/2024 estavam matriculados no ensino secundário diurno 1466 alunos. 

O maior número de alunos se concentra, em 2023/2024, no 10.º ano com 532 alunos. No 11.º ano estão 443 

alunos matriculados e no 12.º ano de escolaridade estão 491 alunos. 

65% dos alunos do concelho estão matriculados nos cursos científico-humanísticos. O número de alunos a 

frequentar os cursos de formação profissional tem verificado um decréscimo, representando neste momento 

35% do total dos alunos matriculados. 

No ano letivo 2023/2024, há estudantes matriculados de 27 países, para além de Portugal. De entre os estudantes 

estrangeiros, 74.5% têm nacionalidade brasileira, seguindo-se a nacionalidade angolana com 9.7%, a ucraniana 

com 2.6% e a suíça com 1.7%. Segue-se, com números mais irrisórios, estudantes provenientes de Venezuela, 

Colômbia, Itália, Síria, Panamá, Afeganistão e Rússia. Na categoria “Outros” estão 25 estudantes de países tão 

diversos como Argentina, Cabo Verde, China, Espanha, EUA, França, Irlanda, Itália, Moçambique, Moldávia, 

Panamá, Paquistão, Reino Unido, Roménia, Sudão e Hungria. 

O programa de ação social escolar, da responsabilidade do Município na Educação Pré-Escolar e 1.º Ciclo, e do 

Ministério da Educação nos restantes níveis de ensino. Assim, no cômputo concelhio em 2023/2024, são 1458 os 

estudantes apoiados.  

Em 2021/22, 12.1% dos alunos da escola pública de S. João da Madeira eram beneficiários do programa do 

Ação Social Escolar (ASE), mais concretamente com o Escalão A, acima da percentagem da AMP que era de 

16.5%. 

No tocante aos alunos sinalizados pelas Equipas Multidisciplinares de Apoio à Educação Inclusiva, regista-se no 

Pré-Escolar, 28 crianças com medidas seletivas e adicionais (NEE). Em 2023/2024 58 alunos com medidas 

seletivas a frequentar o 1.º Ciclo. No tocante aos alunos dos 2.º, 3.º ciclos e do ensino secundário, em 

2023/2024, registam-se 125 alunos. 

No que respeita à taxa de abandono precoce de educação e formação em Portugal, dados de 2021 indicam uma 

taxa de 5,9%, apresentando uma redução significativa por comparação aos dados dos últimos censos em 2011, 

cuja taxa apresentava valores de 23%. No que respeita à taxa de abandono por sexo, afere-se que o sexo 

masculino apresenta uma taxa de 7,7% e o sexo feminino de 4,1% para o ano de 2021.  
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S. João da Madeira apresenta a taxa de retenção e desistência mais baixa no que diz respeito ao 2.º e 3.º ciclos 

do ensino básico e a terceira mais baixa no que diz respeito ao 1.º ciclo. A taxa de 0.5% de retenção/desistência 

do 1.º ciclo é residual, contudo em 2017/2018 era de 1%. No 2.º CEB a taxa é de 0.9%, mais baixa que a de 

2017/2018 (1.1%) e de 1.4% no 3.º CEB também mais baixa que a de 2017/2018 (1.9%). No 3.º CEB, o 7.º ano de 

escolaridade é aquele que, historicamente, apresenta uma maior taxa de retenção e desistência. Em S. João da Madeira 

a realidade não é diferente, contudo, pouco mais expressiva – 1.6% - quando a taxa global do 3.º ciclo é de 1.4%. 

Nos cursos profissionais, a taxa de retenção/desistência é de 2.4% (no 10.º e 11.º ano) e de 11.9% no 12.º ano, 

acima da taxa da Região Norte (9.9%) mas abaixa da taxa da AMP (12.4%) e do continente (17%). Verifica-se, em 

S. João da Madeira, uma melhoria em relação à taxa de 2017/2018, que era de 14% no 12.º ano de escolaridade. 

A taxa de analfabetismo em S, João da Madeira apresenta valores mais baixos (de 1,79%), por comparação aos 

valores nacionais e restantes unidades territoriais. Tal como os dados demonstram nos restantes territórios, 

também em S. João da Madeira a taxa de analfabetismo segue a tendência de ser maior entre as mulheres do 

que entre os homens.  

No ano letivo de 2023/2024, o CLA de São João da Madeira registou um total de 226 estudantes matriculados, 

distribuídos pelas diferentes ofertas formativas, com especial destaque para a oferta de 1º ciclo – Licenciaturas, 

com 148 estudantes matriculados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Diagnóstico Social do Concelho de S. João da Madeira | 2024 
 

 

| 60 

 

6.4. Equipamentos, Serviços e Respostas Sociais 

Considerando os diferentes equipamentos e serviços existentes em S. João da Madeira disponibilizados por 

Instituições Particulares de Solidariedade Social, verifica-se que existem o mínimo de equipamentos para 

servir a população da primeira infância, seniores e pessoas com deficiência.  

Equipamentos Sociais e Serviços disponíveis (2023) 

 Equipamentos e 
serviços 

Nº 

Serviços e 
Equipamentos 

para a 
Infância 
  

Creche 5 

Jardim de Infância 6 

ATL 12 

Lares de Infância e 
Juventude 

0 

 Centro de 
Acolhimento 
Temporário 

 1 

 Serviços e 
Equipamentos 

para idosos 
  
  

ERPI   2 

 Centro de Dia  2 

 Serviços de Apoio 
Domiciliário 

 1 

 Serviços e 
Equipamentos 

para Pessoas 
com 

Deficiência 

 Lar residencial  2 

Residência Autónoma 0 

Centro de Atividades 
Ocupacionais 

1 

Fórum Sócio 
ocupacional 

1 

Formação Profissional 1 

Tabela 43 – Equipamentos sociais e Serviços disponíveis (2024). Fonte: Município de S. João da Madeira 

 

No que respeita à taxa de cobertura dos equipamentos sociais com acordos de cooperação com o Instituto 

Segurança Social, IP, à data de 2019, verifica-se que no que respeita às respostas de creche e CACI – Centro 

de Atividades e Capacitação para a Inclusão, afere-se que as respostas existentes ultrapassam a necessidade 

de resposta da população identificada.  

 Taxa de cobertura dos equipamentos sociais (com cooperação ISS,IP) 

 2023 

 Creche 
Familiar/ 

Creche 

Centro de 
dia 

ERPI SAD (Idosos) CACI 

S. João da 
Madeira 

218.7% 69% 69% 62% 158.2% 

Tabela 44 - Taxa de cobertura da cooperação (%) para o concelho de S. João da Madeira, ano de 2023. Fonte: 
ISS,IP/ Gabinete de Planeamento e Estratégia 
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S. João da Madeira dispõe, desde 1 de julho de 2023, da resposta de Apartamento de Autonomização, com 

2 apartamentos, destinada a apoiar a transição para a vida adulta de jovens, dos 15 aos 21 anos de idade, 

com Medida de Promoção e Proteção ajustada à sua realidade vivencial, que demonstrem competências 

pessoais específicas, através da dinamização de serviços que articulem e potenciem recursos existentes na 

comunidade local. Cada um destes apartamentos tem uma lotação máxima de 5 jovens. 

Tendo em consideração as respostas, verifica-se que os equipamentos atuais não são suficientes para a 

população existente no concelho de S. João da Madeira. O Serviço de Apoio Domiciliário (SAD) apenas dá 

resposta a 69% da população com necessidades de prestação de cuidados e serviços no seu domicílio. No 

que respeita às respostas para Idosos, os Centros de Dia apresentam uma taxa de cobertura de 69% da 

população e por último as Estruturas Residenciais para Idosos (ERPI) que dão resposta à mesma 

percentagem da população idosa do concelho. Ainda assim, as taxas de cobertura do concelho são 

superiores às taxas de cobertura média no continente das Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas, 

Centros de Dia e Serviços de Apoio Domiciliário para pessoas idosas encontra-se em valores de 12,5%26. 

No que concerne a respostas para pessoas com deficiência27, a taxa de cobertura apresenta valores de 

160,3% (para o ano de 2019).  

Considerando os equipamentos para a infância e juventude existentes em S. João da Madeira, o concelho 

apresenta vários serviços que cobrem a totalidade das diferentes faixas etárias de crianças e jovens, que 

relacionando com a taxa de cobertura dos equipamentos sociais, demonstra precisamente essa tendência, 

não se verificando especial necessidade neste domínio. 

De ressalvar que as diferentes vagas disponíveis para as diferentes faixas etárias, correspondem a 

diferentes serviços e equipamentos na área da infância e juventude, assegurado quase na sua exclusividade 

por entidades do setor social. 

 

 

 

 

 
26 Fonte: MTSSS/GEP, 2023 
27 Nota: Para inferência da população com deficiência é utilizada a proporção de indivíduos com deficiência identificada a 
partir dos Censos 2001. Os censos de 2021 ainda não disponibilizam dados referentes à população com deficiência, por 
concelho. Os censos de 2011 não incluíram esta categoria no inquérito, pelo que não é possível perceber a evolução da 
situação desde 2001. Tendo em consideração este hiato temporal, e a ausência de dados, não será feita uma análise referente 
a esta dimensão. Seria, no entanto, importante ter em atenção esta dimensão de forma a procurar fazer um levantamento 
de dados no concelho, para que seja possível, caracterizar com maior fiabilidade esta população e assim traçar tendências e 
necessidades. 
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 Capacidade máxima de utentes (nº) nos serviços e equipamentos para a 

infância e juventude28 

Serviços Berçário/Creche Jardim de 
Infância 

ATL 

 0-3 3-6 6-12 12-14 

Creche Alberto 
Pacheco (Santa Casa 

M. S.J.M.) 

90 - - - 

Centro Infantil (Santa 
Casa M. S.J.M.) 

108 100 - - 

Abrigo Infantil das 
Laranjeiras (Santa 

Casa M. S.J.M.) 

60* 80 - - 

Creche Albino Fontes 
Dias Garcia   

91 146 - - 

Associação de Apoio 
à Educação 

251 _ _ _ 

ATL Santa Casa M. 
S.J.M 

- - 245 - 

ATL Gente Miúda  - - 318 40 

Tabela 45 – Capacidade máxima de utentes nos serviços e equipamentos para a infância e juventude (2023). 
Fonte: Município de S. João da Madeira 

 

 

No que respeita à população idosa, a capacidade máxima de utentes, disponível por serviço e entidade, 

verifica-se que em S. João da Madeira existem duas principais entidades que dispõem de equipamentos 

para a população idosa e com acordo com a Segurança Social, IP., são elas a Santa Casa da Misericórdia de 

S. João da Madeira e a ACAIS – Associação do Centro de Apoio aos Idosos Sanjoanenses. 

Prevendo-se o aumento da população idosa, tendência já verificada aquando na análise da população 

residente por escalão etário e face às taxas de cobertura, denota-se que há uma necessidade de investir 

em respostas à população idosa, seja em relação a centros de dia, mas especialmente em respostas de ERPI 

e SAD.  

 

 

 

 

 

 

 
28 Foi efetuado um levantamento, em 2021, junto das diferentes entidades do concelho de S. João da Madeira, que possuem 
respostas na área da infância e juventude, reconhece-se no entanto, a dificuldade de recolha de dados junto de todas as 
entidades do território.  
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Capacidade máxima de utentes (nº) nos serviços e equipamentos para a população 
Idosa29 

Entidade Centro 
de 
Convívio 

Centro 
de Dia 

ERPI SAD Total 
de 

vagas IPSS’s  IPSS’s  Resposta
s 
privadas 

IPSS’s  

       
Santa Casa da 
Misericórdia de S. João 
da Madeira 
 

N/D 15 
 
 

90 85 N/D 190 

ACAIS - Associação do 
Centro de Apoio aos 
Idosos Sanjoanenses 

N/D  48 N/D N/D 95 143 

Tabela 46 - Capacidade máxima de utentes nos serviços e equipamentos para a população Idosa (2024). Fonte: 
Município de S. João da Madeira 30 

Reportando agora, aos equipamentos para a população adulta (mais de 16 anos) com deficiência motora, 

mental ou com paralisia, afere-se que no concelho de S. João da Madeira a principal entidade que 

disponibiliza equipamentos e serviços à população é a CERCI S. João da Madeira. Esta disponibiliza como 

respostas sociais o CACI – Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão, resposta social tipificada e 

contratualizada, o CATL – Centro de Atividades de Tempos Livres e o Lar Residencial, para além destes 

equipamentos também disponibiliza o serviço de formação profissional para este público. Aqui perceciona-

se a lacuna nos equipamentos de residência autónoma e no SAD para pessoas com deficiência.  

 

Capacidade máxima de utentes (nº) nos serviços e equipamentos 
para a população portadora de deficiência31 

Entidade CACI Lar 
residencial 

Total 

CERCI S. João da Madeira 40 9 49 
Tabela 47 – Capacidade máxima de utentes nos serviços e equipamentos para a população com deficiência 
(2021). Fonte: Município de S. João da Madeira 

 

 

Em 2021, com a alteração à legislação, esta resposta passou a designar-se de Centro de Atividades e 

Capacitação para a Inclusão (CACI). O CACI destina-se a pessoas com deficiência e/ou incapacidades, com 

idade igual ou superior a 18 anos, que não possam por si só, temporária ou permanentemente, dar 

continuidade ao seu percurso formativo ou exercer uma atividade profissional, ou ainda que se encontrem 

em processo de inclusão socioprofissional, designadamente entre experiências laborais. 

 

 
29 Reconhece-se que alguma informação que se encontra não disponível (n/d) seja por ausência de capacidade de recolha de 
informação, nomeadamente junto de entidades privadas que prestem esses serviços à comunidade. 
30 Informação recolhida em 2021, junto das entidades prestadoras dos serviços no concelho de S. João da Madeira.  
31 A informação recolhida junto da CERCI reporta ao ano de 2021, desconhecendo-se outros serviços/entidades prestadoras 
destes serviços e/ou equipamentos à comunidade, em especial às pessoas com deficiência.  
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No que diz respeito à população com deficiência, afere-se uma multiplicidade de questões que devem ser 

tidas em conta e que podem constituir fragilidades para o território, tais como o envelhecimento das 

famílias cuidadoras, o cansaço e exaustão do cuidador e mesmo a ocultação da pessoa com deficiência, 

dificultando o acesso, levantamento de dados e caracterização da população com deficiência que não se 

encontre a frequentar equipamentos sociais. A inclusão das crianças e jovens com deficiência em meio 

escolar, é também um desafio, pelo que é essencial a existência de uma parceria especializada nesta 

temática que permita definir estratégias conjuntas e coordenação de objetivos e meios para a sua real 

inclusão. 

Nesta área, ainda se perceciona a falta de respostas e equipamentos às novas necessidades (ex. ATL para 

crianças e jovens até aos 16 anos com deficiência; apoio domiciliário; descanso para o cuidador; ajudas 

técnicas a baixo custo), e falta de formação/reciclagem dos recursos humanos que trabalham na área da 

deficiência/incapacidade. 

 

6.4.1. Outros Equipamentos Sociais, Saúde e Cultura  

 

Foram ainda identificados outros equipamentos existentes no concelho de S. João da Madeira e que servem 

a população residente, nas diferentes áreas, desde a saúde, segurança, justiça e ação social, entre outros.  

Outros Equipamentos existentes em S. 
João da Madeira 

Outros equipamentos Nº 

Hospitais 1 

Centros de Saúde/Unidade de 
Saúde Familiar  

2 

Tribunais 1 

Esquadras PSP 1 

Postos GNR  0 

 Corporação de Bombeiros 
Voluntários 

1 

Núcleo da Cruz Vermelha 1 

Unidades de tratamento de 
toxicodependentes  

1 

Canil 1 

Biblioteca Municipal 1 

Mercado Municipal 1 

Cemitério 3 

Crematório 1 

Centro Coordenador de 
Transportes 

1 

Tabela 48 – Outros equipamentos e serviços disponíveis (2021). Fonte: Município de S. João da Madeira 
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Destacam-se para além destes, outros equipamentos nas áreas da cultura e turismo, que visam servir e 

dinamizar o concelho de S. João da Madeira.  

Outros Equipamentos Culturais em S. João da 
Madeira 

Casa da Criatividade 

Casa das Associações 

Torre da Oliva - Welcome Center do Turismo 
Industrial 

Museu do Calçado 

Museu da Chapelaria 

Centro de Arte – Oliva creative factory 

Tabela 49 – Equipamentos culturais existentes (2021). Fonte: Município de S. João da Madeira 

Destes destacam-se a Casa da Criatividade que consiste num grande equipamento das artes do espetáculo 

de referência metropolitana.  

O edifício da Torre da Oliva, sendo um dos mais emblemáticos da cidade de S. João da Madeira, acolhe o 

Welcome Center do Turismo industrial disponibilizando Circuitos pelo Património Industrial do concelho, e 

também abriga o Museu do Calçado, este último surge de forma inovadora no panorama museológico 

nacional ao retratar a memória da indústria do calçado em S. João da Madeira.  

Destaca-se também o Museu da Chapelaria, sito na mais antiga fábrica de chapéus, e único na Península 

Ibérica, homenageando a indústria chapeleira, uma das atividades de maior importância na história da 

região. 

 

6.4.2. Serviços de Apoio à Família e Comunidade 

O Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social (SAAS) é um serviço que assegura o atendimento e 

o acompanhamento de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão social, bem como de 

emergência social. 

O SAAS em S. João da Madeira é assegurado pelo Serviço de Ação Social do Instituto da Segurança Social, 

IP. e por duas outras entidades concelhias com serviços protocolados com a Segurança Social, a saber:  o 

Centro Comunitário da Associação de Jovens Ecos Urbanos, o Centro Comunitário “Porta Aberta” e o 

Protocolo de RSI, ambos da Santa Casa da Misericórdia de S. João da Madeira. 

Esta rede permite uma intervenção multinível e concertada, para a melhoria das condições de vida e bem-

estar da população de S. João da Madeira. A divisão territorial da intervenção junto das famílias, evita a 

multiassistência às mesmas permitindo maior eficácia das respostas e racionalizando os recursos. Procura 

responder eficazmente às situações de crise e ou de emergência sociais, bem como no acompanhamento 

social destinado a assegurar o apoio técnico, tendo em vista a prevenção e resolução de problemas sociais.  

Este é um serviço de ação social de proximidade que assegura o atendimento e acompanhamento de 

pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão social, bem como de emergência social, como 

por exemplo, desemprego, encaminhamento para formação profissional, violência doméstica, carência 

económica, alcoolismo, toxicodependência, entre outros, procurando dar resposta às suas problemáticas, 

reforçando assim a coesão social. 
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O SAAS é, atualmente constituído por 11 elementos (1 coordenador, 6 técnicas superiores e 4 auxiliares de 

ação direta) que asseguram o serviço de atendimento e acompanhamento social de todo o território de São 

João da Madeira. 

Ao longo de 2023, foram trabalhadas pela equipa de SAAS um total de 826 processos familiares. A 31 de 

dezembro de 2023 o total de processos de ação social ativos eram de 668 e o total de processos de RSI 

ativos e em acompanhamento totalizavam 158, embora a média do ano se fixasse em 198. A estes, somam-

se 17 processos de RSI acompanhados pelo técnico da Segurança Social, todos eles referentes a população 

refugiada, proveniente da Síria, Argélia, Ucrânia e Sudão. 

O SAAS também responde a situações de caracter urgente por via da Linha de Emergência Social (LNES), 

sendo de reportar 9 sinalizações que desencadearam um conjunto de mecanismos e diligência de atuação, 

que exige resposta no prazo máximo de 48 horas.32 

No âmbito do trabalho de acompanhamento social às famílias, foram efetuados 4588 atendimentos pela 

equipa técnica. Para além dos atendimentos, também as visitas domiciliárias fazem parte da prática diária 

de trabalho, tendo, em 2023, sido realizadas 323. Foram privilegiadas as visitas à população idosa, em 

situação de fragilidade e sinalizadas de emergência, e agregados familiares com crianças. A visita 

domiciliária é feita sempre com o propósito de conhecer e avaliar as dinâmicas familiares e as condições 

habitacionais. 

A articulação com outros serviços é outro dos métodos utilizado, tendo sido contabilizadas 3133 com os 

mais diversos quadrantes da sociedade (educação, justiça, emprego, serviços, entre outros…). Salientam-

se as articulações efetuadas com a saúde (14%), centro comunitário (13%) e respostas do foro habitacional 

(7,3%). Ainda no âmbito do acompanhamento, e no sentido de salvaguardar o acesso a serviços de garante 

de direitos básicos à população, o SAAS recorreu a respostas existentes na comunidade, tendo, no ano 

2023, encaminhado 51 famílias para lavandaria social, 41 para balneário social, 120 para rouparia e 92 para 

cantina social. 

No ano de 2023, o SAAS acompanhou diretamente 826 famílias, num total de 1857 pessoas, das quais, 

aproximadamente 17% beneficiaram de medida de Rendimento Social de Inserção, o que corresponde a 

um total de 327 pessoas. Relativamente à prevalência de homens e mulheres nos processos familiares 

acompanhados, 56% são mulheres e 46% são homens. 

 

 

Gráfico 20_ População acompanhada pelo SAAS por faixas etárias - Fonte: Município de São João da 

Madeira - SAAS 
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A composição dos agregados familiares foi bastante variável, com especial destaque para as famílias 

isoladas - 338, das quais 180 são femininas e 158 masculinas. Relativamente às famílias monoparentais, 150 

são femininas e 16 são masculinas. As famílias nucleares com filhos correspondem a 147, seguidas pelas 88 

famílias nucleares sem filhos e 65 famílias alargadas. Em número bastante mais reduzido temos as 22 

famílias reconstituídas.  

 

Gráfico 21_ População acompanhada pelo SAAS por tipologia de família - Fonte: Município de São João da 

Madeira - SAAS 

 

Analisando a tipologia de famílias enquadradas em ação social ou RSI verifica-se uma predominância muito 

evidente de famílias isoladas e monoparentais, sendo mais significativa na medida de RSI (cerca de 80%). 

Apesar desta predominância, nas famílias acompanhadas apenas em ação social, a distribuição por tipologia 

de família é mais equilibrada. 

No que diz respeito às faixas etárias das pessoas acompanhadas, verifica-se que a idade da população é 

bastante jovem, sendo que dos 0 aos 34 anos temos quase metade da população (45,6% do total). Dentro 

desta percentagem destacam-se as 143 crianças entre os 0 e os 6 anos, e as 387 crianças, entre 7 e os 18 

anos, correspondendo, aproximadamente, 28,5% da população total abrangida.  

Relativamente a pessoas em idade ativa, entre os 19 e os 64 anos, esta corresponde à maior franja da 

população – 1095 – aproximadamente 59% da população total. Particularmente na população beneficiária 

de RSI evidencia-se uma maior prevalência (37%) de população com idades compreendidas entre os 45 e 

64 anos, faixa etária onde tem sido mais difícil a (re)integração profissional. A menor franja da população 

beneficiária de RSI situa-se nos 65 ou mais anos, correspondendo a 5,2%. Esta percentagem justifica-se pela 

existência de prestações sociais específicas para esta faixa etária. 
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Gráfico 21_ População acompanhada pelo SAAS, no âmbito da Ação Social e RSI, por faixas etárias - Fonte: 

Município de São João da Madeira - SAAS 

 

No que diz respeito à situação socioprofissional da população de SAAS no ano 2023, à data de 31 de 

dezembro, das 1857 pessoas, 387 (21%) encontravam-se integradas profissionalmente, 427 (23%) 

desempregadas, 472 (25%) estudam e 17% estão enquadradas em pensão de velhice ou invalidez.  

 

Gráfico 22_ Situação Socioprofissional da população acompanhada pelo SAAS- Fonte: Município de São João 

da Madeira - SAAS 

 

Analisando em particular a população em idade ativa (19 aos 64 anos), concluímos que o número de 

pessoas integradas profissionalmente (387) é muito semelhante ao número de pessoas desempregadas 

(427), o que implica desafios acrescidos no processo de autonomização das famílias. De salientar que, 

mesmo integradas profissionalmente, as famílias recorrem aos serviços pelo facto de o seu rendimento não 

ser suficiente para fazer face às despesas mensais fixas.  

Da análise à caracterização da população, constata-se que 67,6% está enquadrada socioprofissionalmente 

no que é normativo (contexto educativo, laboral ou abrangidos por prestações sociais definitivas).  

Constata-se igualmente que, contabilizando apenas os indivíduos em idade ativa para trabalho (19 aos 64 

anos), 44,4% estão enquadrados no que é socialmente expectável (emprego e pensões de invalidez), e em 

igual percentagem temos os que, a 31 de dezembro, ainda não haviam integrado mercado de trabalho: 

desempregados, pessoas que fazem biscates e ainda os integrados em cursos de formação profissional. 
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Retirados desta análise ficaram todas as pessoas que à data estavam com Certificado de Incapacidade 

Temporária, com muito baixa representatividade, 4,8%. 

No ano de 2023 a equipa de SAAS efetuou 616 pedidos de apoio económico para fazer face às necessidades 

da população-alvo. Todos estes apoios carecem de uma avaliação socio económica, organização do 

processo familiar na aplicação ASIP, atendimento social e/ou visita domiciliária e realização de AIS (173) ou 

CI (63), ou, excecionalmente, através de uma ação isolada. Assinalam-se 274 propostas de apoio 

económico para a aquisição de terapêutica medicamentosa crónica ou situações agudas com necessidade 

urgente de medicação. De referir que 74 pessoas (31% do total) foram apoiadas, ao longo do ano, apenas 

em medicação. Nas ações de carater geral e/ou apoio na organização da vida quotidiana, foram realizadas 

225 propostas de apoio pecuniário, com o intuito de colmatar algumas necessidades básicas, como 

garantir, por exemplo, a ininterrupção de serviços eletricidade, gás ou água.  

No que diz respeito à ação “apoio na regularização habitacional” foram realizadas 83 propostas, com o 

objetivo de apoiar em rendas de habitação ou quartos, de forma a prevenir o endividamento ou situações 

de ordem de despejo. De salientar 6 situações que respeitam a beneficiários de Rendimento Social de 

Inserção, em que mensalmente é assegurado parte do pagamento do valor do quarto de pensão, uma vez 

que o valor é superior.  

No total de apoios apresentados foram apoiadas 215 famílias e 236 pessoas, 106 delas apenas com um 

apoio pontual ao longo do ano. 

 

O Programa Contrato Local de Desenvolvimento Social criado em 2007, verificou ao longo do tempo 

alterações várias ao modelo inicial, mantendo, todavia, uma matriz comum de objetivos centrada na 

promoção da inclusão social de grupos populacionais que revelem maiores níveis de fragilidade social. Este  

tem por objetivos: reforçar as políticas de inclusão social e combate à pobreza em Portugal encarando o 

território como uma dimensão essencial para a sua concretização, concentrando as intervenções nos 

grupos populacionais que evidenciam fragilidades mais significativas e promovendo a mudança tendo em 

conta os fatores de vulnerabilidade, assim como, prevenir e combater a exclusão social, particularmente a 

infantil, quebrando ciclos intergeracionais de pobreza e de exclusão social e garantindo a coesão social e 

territorial. 

O concelho de S. João da Madeira foi abrangido para a execução do programa CLDS 5G – Projeto “+Q1 

Algoritmo” que será executado através de parceria entre a Santa Casa da Misericórdia de S. João da Madeira 

e a Associação Jovens “Ecos Urbanos”. A equipa designada para o efeito desempenha funções com o 

objetivo de colmatar as vulnerabilidades diagnosticadas nos eixos de intervenção: 1) Emprego, formação e 

qualificação; 4) Desenvolvimento social, capacitação e intervenção em contextos de emergência social e 

por opção executa também o eixo 3) Promoção da autonomia, envelhecimento ativo e longevidade. 

 

A Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo de S. João da Madeira funciona em duas 

modalidades – a modalidade restrita e a alargada. Na modalidade restrita encontram-se uma equipa 

multidisciplinar e interinstitucional, funcionando em permanência, sendo da sua competência a 

intervenção em situações que constituem perigo para a criança/jovem. Na modalidade alargada, esta 

funciona em plenário, sendo da sua competência o desenvolvimento de ações de promoção dos direitos e 

de prevenção das situações de perigo para a criança e jovem, conforme o Plano Local de Promoção e 

Proteção dos Direitos da Criança e Jovens em execução.  
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A caracterização processual da CPCJ de S. João da Madeira que será apresentada, tem como referência de 

análise do ano de 2023. 

De acordo com a figura seguinte, os dados reportados para o ano de 2023 demonstram que possuem 92 

processos ativos, sendo o saldo de 224 processos entrados e acompanhados, e 132 processos saídos, à 

data de 31 de dezembro. 

 

Gráfico 23 - Processos de Promoção e Proteção (nº), ano 2023, à data de 31 de dezembro. Fonte: CPCJ S. João 
da Madeira 

 

No que respeita às entradas de PPP - Processos de Promoção e Proteção para o ano de 2023 registam-se 

206 processos instruídos, dos quais 86 transitaram de 2022, 83 são processos novos são novos processos 

instaurados, 31 foram reabertos, 4 são processos transferidos de outras CPCJ’s e 2 foram transferidos por 

alteração da Competência Territorial.  

Relativamente aos PPP saídos da CPCJ, destacam-se os arquivados em fase pós-preliminar 114, isto é, após 

a recolha de consentimento e consequente intervenção por parte da CPCJ. Este arquivamento pode 

decorrer por não subsistir a situação de perigo ou, quando se justifica, o encaminhamento para o Ministério 

Público. 

Caracterização processual em 2023 

Entrada de Processos Saída de Processos 

Transitados do ano de 2022 86 Arquivados fase preliminar  18 

Novos processos 
instaurados 

101 Arquivados fase pós-
preliminar  

113 

Reabertos 37 Enviado para outras CPCJ’s 1 

Total Entradas 224 Total Saídas 132 

Tabela 50 - Caracterização processual CPCJ de S. João da Madeira para o ano de 2023. Fonte: CPCJ S. João da 
Madeira 

No que respeita às sinalizações durante o ano de 2023, por sexo, afere-se que a 57% das situações 

sinalizadas, reportam a crianças e jovens do sexo masculino, conforme figura seguinte. 
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Gráfico 24 - Situações sinalizadas, por sexo no ano 2023. Fonte: CPCJ S. João da Madeira 

 

Os diferentes tipos de negligência estão mais presentes nas situações reportadas na faixa etária dos 0-2, 3-

5, 9-10 anos e 11-14 anos de idade, assim como a violência doméstica perpassa por todas as faixas etárias, 

destacando-se nas faixas etárias dos 6-8 anos, 11-14 anos e 15-17 anos. 

As questões relacionadas com o maltrato físico ganham relevo na faixa etária entre 11-14 anos e na seguinte 

dos 15-17 anos.  

A partir das faixas etárias 11-14 anos, os comportamentos graves anti-sociais e/ou de indisciplina começam 

a fazer-se notar com maior frequência. Entre os 15-17 anos e 18-21 anos, o abandono escolar e o 

absentismo escolar passam a ter maio visibilidade. 

De ressalvar que as problemáticas associadas ao consumo de estupefacientes, verificam-se essencialmente 

na faixa etária dos 15-17 anos.  

 

Gráfico 25 - Problemáticas sinalizadas por escalão de idades, ano 2023. Fonte: CPCJ S. João da Madeira 
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À CPCJ compete a analise de qualquer denúncia que lhe chegue através de qualquer entidade ou indivíduo, 

de forma identificada ou anónima. 

Após análise da denúncia cabe à CPCJ dar continuidade ou não à sua intervenção. Qualquer situação de 

sinalização, implica a abertura de um PPP – Processo de Promoção e Proteção.  

Da análise da tabela seguinte, destacam-se 3 entidades sinalizadoras que conduziram à abertura do maior 

número de PPP na CPCJ de S. João da Madeira, são elas a Autoridade Policial, os Estabelecimentos de Ensino 

e o Ministério Público. De notar que as denuncias decorrentes dos progenitores – mãe ou pai – são em 

número relevante. 

Entidade que sinalizou/comunicou a 
situação em 2023 

Nº de processos 

Autoridade Policial 42 

CPCJ 2 

Estabelecimentos de Ensino 23 

Estabelecimentos de Saúde 5 

Ministério Público 11 

Tribunal 1 

Projetos comunitários 3 

Familiares 10 

Sem informação 24 

Total 222 

Tabela 51 – Entidades Sinalizadoras em PPP, ano 2023. Fonte: CPCJ S. João da Madeira. 

 

No concelho de S. João da Madeira foram ainda identificados outros equipamentos que prestam 

respostas específicas à população.  

 

Equipamentos e respostas Nº 

Centro Comunitário 2 

Apartamento Partilhados 3 

Cantina Social 1 

Unidade de Apoio a 
Toxicodependentes e 

Seropositivos 

1 

Apartamento de 
Autonomização para Jovens 

2 

Tabela 52 - Outros equipamentos e respostas sociais disponíveis (2021). Fonte: Município de S. João da Madeira 

 

Encontra-se no território dois Centros Comunitários, o Centro Comunitário Porta Aberta, dinamizado pela 

Santa Casa da Misericórdia de S. João da Madeira, desde o ano 2000. E um outro dinamizado pela 

Associação de Jovens Ecos Urbanos – Centro Comunitário Ecos Urbanos, e que desde junho de 2002 

disponibiliza esta resposta à comunidade sanjoanense. 
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Estes Centros Comunitários produzem um trabalho social integrado e sistémico, constituindo uma resposta 

social polivalente e que visa o reforço da capacidade de integração e participação social dos indivíduos e 

famílias, combatendo trajetórias de exclusão. Apoia indivíduos e famílias em situação de disfunção social, 

estimulando a consciencialização dos seus próprios problemas com vista à promoção da autonomia, da 

cidadania e a integração socioeconómica e familiar dos residentes no concelho de S. João da Madeira.  

A Cantina Social33 é uma resposta de intervenção no âmbito do Programa de Emergência Alimentar que 

assegura refeições diárias à população em situações de vulnerabilidade social e emergência social, 

nomeadamente, almoço e/ou jantar, destinadas preferencialmente ao consumo externo. O modelo de 

cantina social existe desde 2012 fornecido pela Santa Casa da Misericórdia de S. João da Madeira, e vem 

sendo prestado por via de um acordo de cooperação com a Segurança Social, com o apoio da Câmara 

Municipal nas refeições extra acordo, e que cobrem todas as situações de necessidade identificadas no 

concelho. 

Verifica-se também no território, desde 2018, três Apartamentos Partilhados que resultaram da assinatura 

de um contrato entre a Santa Casa da Misericórdia e a Câmara Municipal de S. João da Madeira, que 

disponibilizou em regime de comodato 3 T4, 2 dos quais destinados a alojar homens em processos de 

autonomização e um terceiro para mulheres, e que integram o parque habitacional da empresa municipal 

“Habitar S. João”. Nestes apartamentos é possível realojar transitoriamente 11 pessoas, sendo-lhes dadas 

condições dignas para a sua reabilitação, e simultaneamente, através do acompanhamento e 

monotorização muito frequente, se visa a reintegração social, bem como no mercado de trabalho. 

O concelho de S. João da Madeira possui desde 1999 a Trilho - Unidade de Apoio a Toxicodependentes34. 

Esta unidade constitui-se como um equipamento aglutinador de respostas sociais diferenciadas, mas 

complementares entre si.  

A Equipa de Intervenção Direta (EID) dirige-se a indivíduos utilizadores de substâncias psicoativas, 

sensibilizando para a mudança de comportamentos, motivando para o tratamento e promovendo a sua 

integração socioprofissional, prevendo também o apoio às respetivas famílias.  

 

6.4.3 Outros serviços/Projetos 

 

Importa igualmente ressalvar outros serviços disponibilizados à comunidade de S. João da Madeira, dos 

quais se destaca: 

Balcão da inclusão35:  

O Município de S. João da Madeira dispõe, desde janeiro de 2020 o serviço do Balcão da Inclusão em 

articulação com o Instituto Nacional para a Reabilitação, passando a disponibilizar um atendimento 

especializado às pessoas com deficiência ou incapacidade através dos serviços da Câmara Municipal de S. 

João da Madeira.  

 
33 Em articulação com a cantina social existente, encontra-se a ser dinamizado o refeitório social - “Senta. Com” – que adveio 
da proposta mais votada da edição de 2019 do Orçamento Participativo de S. João da Madeira e é um espaço dirigido a 
cidadãos em situação de especial vulnerabilidade social que não tenham condições para confecionar e realizar refeições num 
lugar com dignidade para esse efeito. Este espaço foi inaugurado em abril de 2022.  
34 http://misericordiasjm.org/actividade-social/trilho/  
35 https://www.cm-sjm.pt/pt/acao-social-balcao-da-inclusao  

http://misericordiasjm.org/actividade-social/trilho/
https://www.cm-sjm.pt/pt/acao-social-balcao-da-inclusao
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Radar Social: 

Este programa assenta na identificação de pessoas, famílias e grupos em situação de vulnerabilidade social 
e/ou em risco de pobreza e exclusão social, em articulação com as entidades da Rede Social do concelho. 
Pretende ainda georreferenciar recursos, respostas e soluções, a nível local/regional, promovendo a 
participação e a sustentabilidade das comunidades.  

Destina-se a pessoas, famílias e grupos em situação de vulnerabilidade social, incluindo aqueles em risco 
de pobreza, exclusão social ou discriminação. 

E tem por objetivos, através da sinalização de situações de vulnerabilidade social, proceder à referenciação 

em contexto de vida, da pessoa ou da família em situação de vulnerabilidade social; Realizar a avaliação 

social preliminar e prospetiva da situação sociofamiliar, registando o seu resultado no sistema integrado de 

georreferenciação; Informar/orientar a pessoa ou família, assegurando o seu encaminhamento para a rede 

dos serviços de atendimento e acompanhamento social ou dos parceiros da Rede Social; tem um papel 

preponderante na ativação direta da rede de recursos locais da Rede Social local sempre que da 

referenciação resultar a necessidade de uma intervenção social emergencial. Com o Radar Social de São 

João da Madeira pretendemos tornar o Concelho mais solidário e inclusivo, este é um projeto que 

demonstra o compromisso da autarquia com o bem-estar dos seus munícipes e com a construção de 

uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

Ação Social Escolar: 

O Município de S. João da Madeira no que respeita aos apoios municipais disponibilizados ao longo do ano 
de 2023 verifica-se que o maior número de apoios concedidos se enquadra no âmbito da Ação Social 
Escolar (ASE), onde foram atribuídos 1477 apoios, que representa o nº de alunos apoiados, desde alunos 
do pré-escolar (nº 117), 1º ciclo do ensino básico (nº 385), 2º ciclo do ensino básico (nº 240) e 3º ciclo do 
ensino básico e ensino secundário (nº 695). 

A Ação Social Escolar (ASE) constitui um conjunto de medidas de apoio, aos(às) alunos(as) e respetivas 
famílias, destinadas a garantir a igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolar, conforme decorre 
do disposto na Lei de Bases do Sistema Educativo. Terão direito a beneficiar dos apoios previstos, os(as) 
alunos(as) pertencentes aos agregados familiares integrados nos 1º e 2º escalões de rendimentos 
determinados para efeitos de atribuição do abono de família nos termos dos artigos 9.º e 14.º do Decreto-
Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto36. 

O segundo programa onde o Município concedeu mais apoios, no ano de 2023, foi o Programa de Apoio às 
Famílias – S. João Solidário, onde 616 famílias foram apoiadas nos mais diversos apoios familiares no 
âmbito do programa S. João Solidário. Este programa visa prestar apoio às famílias intervencionadas, no 
âmbito da Rede Social, que se encontram em situação de vulnerabilidade social e económica, 
nomeadamente, em despesas associadas à habitação, saúde, educação, transporte e bens alimentares. Este 
programa materializa-se em dois eixos: apoio às famílias e apoio nas despesas de medicação para pessoas 
inválidas com menos de 65 anos. Este programa de apoio social a famílias de estratos sociais desfavorecidos 
encontra-se em estreita articulação com as entidades e instituições que integram a Rede Social de São João 
da Madeira37. 

 

 

 

 
36 Fonte: https://www.cm-sjm.pt/pt/educacao-acao-social-escolar  
37 Fonte: https://www.cm-sjm.pt/pt/familias-programa-de-apoio-as-familias  

https://www.cm-sjm.pt/pt/educacao-acao-social-escolar
https://www.cm-sjm.pt/pt/familias-programa-de-apoio-as-familias
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Em terceiro, os 485 apoios prestados pelo Munício no âmbito do Programa Cartão Sénior Municipal. Este 
apoio permite estimular a participação ativa da população idosa em atividades culturais, desportivas e 
recreativas do concelho, valorizando o seu papel na sociedade, melhorando as suas condições de vida e 
potenciando as suas capacidades e os seus saberes. Por outro lado, promovem-se igualmente vantagens 
financeiras em encargos mensais e ao nível do comércio e serviços, servindo de garantia de que os 
munícipes mais idosos da comunidade exercem os seus direitos de cidadania38.  O Cartão Sénior Municipal 
assume-se assim como mais um passo muito importante na execução das funções sociais da autarquia, 
previstas na Lei, e como fator de desenvolvimento social, promovendo a resolução de problemas que 
afetam os munícipes, nomeadamente através do apoio às populações mais desfavorecidas económica e 
socialmente. 

Programas Municipais Nº de apoios 
concedidos 

Cartão Sénior Municipal (comparticipação medicamentos, 
desconto fatura água e desconto tarifas piscinas 
municipais) 

485 

Conforto e segurança domiciliária- Teleassistência 18 

Ação Social Escolar (ASE) 1477 

Bolsas de Estudo 50 

Isenção/redução de tarifas de utilização das Piscinas 
Municipais 

45 

Registo de Cidadãos da União Europeia – SEF 22 

Apoio Social ao Arrendamento 28 

Programa de Apoio às Famílias – S. João Solidário 616 

Programa de apoio a vacinação infantil 109 

Apoio na medicação para pessoas inválidas 33 

Apoio esterilização animal 2 

Tabela 53 – Número de apoios municipais concedidos, através de programas do Município de S. João da 
Madeira. Ano 2023. Fonte: Câmara Municipal S. João da Madeira 

 

O Município de S. João da Madeira disponibiliza, para além dos apoios supramencionados, outros apoios 
em diferentes áreas desde: Bolsas de Estudo; Apoios nas tarifas de utilização das piscinas municipais; 
Teleassistência; Apoio no Registo de Cidadão Europeus no SEF; Apoio na medicação para pessoas 
inválidas; apoio na vacinação infantil; apoio na esterilização animal e apoio social ao arrendamento. 

 

Estatuto do Cuidador Informal - aprovado pela Lei n.º 100/2019, de 6 de setembro, analisado e da 

responsabilidade do Instituto de Segurança Social. É um conjunto de normas que regula os direitos e 

deveres do cuidador e da pessoa cuidada e estabelece as respetivas medidas de apoio. Os Cidadãos 

que prestem cuidados permanentes ou regulares a outros (familiares) que se encontram numa 

situação de dependência (pessoa cuidada) e que pretendam que lhes seja reconhecido o estatuto do 

cuidador informal. 

 
38 Fonte: https://www.cm-sjm.pt/pt/servicos-cartao-senior-municipal  

https://www.cm-sjm.pt/pt/servicos-cartao-senior-municipal
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SÍNTESE: CARACTERIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS E RESPOSTAS SOCIAS 

Considerando os diferentes equipamentos e serviços (tradicionais) existentes, verifica-se que existem o mínimo 

de equipamentos para servir a população da primeira infância, seniores e pessoas portadoras de deficiência 

(2021); 

Nas respostas de creche e CACI, afere-se que as respostas existentes ultrapassam a necessidade de resposta da 

população identificada, não obstante, para alunos com deficiência, têm surgido pedidos de famílias que não 

encontram os recursos necessários nas escolas existentes, nomeadamente ao nível dos Centros de Recursos para 

a Aprendizagem geridos pelas Equipas Multidisciplinares de Apoio à Educação Inclusiva de cada Agrupamento de 

Escolas.  Surgem pedidos similares ao nível da ocupação dos tempos livres para esta população, após o final do 

ano letivo;  

O Serviço de Apoio Domiciliário (SAD) apenas dá resposta a 68,4% da população com necessidades de prestação 

de cuidados e serviços no seu domicílio (2019); 

Os Centros de Dia apresentam uma taxa de cobertura de 73,3% da população e por último as Estruturas 

Residenciais para Idosos (ERPI) que dão resposta a 77,7% da população idosa do concelho (2019); 

Respostas (tradicionais) para pessoas com deficiência, a taxa de cobertura apresenta valores de 160,3% (para o 

ano de 2019). 

Respostas para população com deficiência é disponibilizada pela CERCI S. João da Madeira, tendo como respostas 

sociais o CACI – Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão (anterior CAO) e o Lar Residencial, para além 

destes equipamentos também disponibiliza o serviço de formação profissional para este público.  

Existência de Cantina Social e Apartamento do Autonomização e Unidade de Apoio a Pessoas com 

comportamentos aditivos e Seropositivos (TRILHO) 

O Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social (SAAS) serviço de ação social de proximidade que visa 

informar, aconselhar e encaminhar famílias e pessoas individuais que se encontrem em situação de 

vulnerabilidade, exclusão ou emergência social, como por exemplo, desemprego, encaminhamento para 

formação profissional, violência doméstica, carência económica, alcoolismo, toxicodependência, entre outros, 

procurando dar resposta às suas problemáticas, reforçando assim a coesão social. Este SAAS é assegurado pela 

Segurança Social e pelos Centros Comunitários Porta Aberta e Ecos Urbanos, além do Protocolo de RSI que 

acompanha exclusivamente processos de RSI. 

Registou-se na CPCJ - 211 PPP - Processos de Promoção e Proteção (dez. 2020), sendo que 57% das sinalizações 

correspondem a crianças e jovens do sexo masculino; 

Principais problemáticas identificadas e situações de perigo estão associadas à negligência, violência doméstica 

e/ou exposição a comportamentos que possam pôr em causa o bem-estar e os direitos da criança/jovem, 

verifica-se que são transversais a todas as faixas etárias; 

Destacam-se 3 entidades sinalizadoras que conduziram à abertura do maior número de PPP na CPCJ, são elas a 

Autoridade Policial, os Estabelecimentos de Ensino e o Ministério Público; 

Existência desde 2011 do Banco Local de Voluntariado de S. João da Madeira; 
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Desde 2020 constituída a Equipa para a Igualdade na Vida Local; 

Existência, desde 2020 do serviço do Balcão da Inclusão em articulação com o Instituto Nacional para a 

Reabilitação; 
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6.5. Retrato Municipal do Setor da Habitação 

 

A habitação é um bem essencial à vida das pessoas e um direito fundamental constitucionalmente 
consagrado, a base de uma sociedade estável e coesa e o alicerce a partir do qual os cidadãos constroem 
as condições que lhes permitem aceder a outros direitos como a educação, a saúde ou o emprego.  

Portugal, tem vindo a realizar esforços ao longo de várias décadas, ao nível da redução quantitativa das 
carências habitacionais, no entanto, persistem problemas de natureza estrutural, aos quais ainda é 
necessário atender. A habitação e a reabilitação urbana são, cada vez mais, reconhecidas como áreas 
estratégicas e fundamentais ao desenvolvimento humano, à vida em comunidade e à promoção da 
competitividade e coesão dos territórios. As questões da habitação e da reabilitação desafiam, assim, a 
configuração da ação pública numa passagem de uma política centrada na oferta pública de habitação para 
os mais carenciados para uma política orientada para o acesso universal a uma habitação adequada, 
configurando-se numa Nova Geração de Políticas de Habitação39. 

A NGPH tem por missão garantir o acesso de todos a uma habitação adequada, entendida no sentido amplo 
de habitat e orientada para as pessoas, passando por um alargamento significativo do âmbito de 
beneficiários e da dimensão do parque habitacional com apoio público. A NGPH pretende também criar as 
condições para que tanto a reabilitação do edificado como a reabilitação urbana passem de exceção a regra 
e se tornem nas formas de intervenção predominantes, tanto ao nível dos edifícios como das áreas urbanas.  

Importa destacar o papel imprescindível que os municípios têm na implementação destas políticas, na 
esteira da lógica da descentralização e do princípio da subsidiariedade, ressalvando a sua relação de 
proximidade com os cidadãos e o território, permitindo aos municípios uma noção mais precisa das 
necessidades presentes, das abordagens mais adequadas e dos recursos passíveis de mobilização, sendo a 
sua ação fundamental na construção e implementação de respostas mais eficazes e eficientes, direcionadas 
para os cidadãos. 

No sentido de garantir a coerência entre as várias áreas de ação governativa, a NGPH sugere que, em 
paralelo, deva ser assegurada a coerência com outros instrumentos de apoio às famílias (por exemplo: 
apoio à renda, apoio técnico e social, entre outros) e a articulação com as autarquias e os Conselhos Locais 
de Ação Social (CLAS) da Rede Social, no sentido de consolidar as respetivas soluções habitacionais. Sempre 
que possível, deverá ser implementado em articulação com outras políticas setoriais, nomeadamente, com 
instrumentos que respondem a necessidades de grupos mais vulneráveis, como a Estratégia de Integração 
das Comunidades Ciganas ou medidas de apoio ao processo de autonomização e proteção das vítimas de 
violência doméstica, bem como no âmbito do objetivo estratégico da Estratégia Nacional para a Integração 
das Pessoas em Situação de Sem Abrigo (ENIPSSA) 2017- 2023.  

Através do retrato municipal do setor da habitação, que se apresenta de seguida, procura-se identificar os 
aspetos mais gerais da situação do concelho de S. João da Madeira40, relacionados com as dinâmicas 
demográficas, as características e evolução do parque habitacional e dos mercados de habitação, e as 
condições e problemas de habitação das famílias. 

 

 

 
39 O Governo lançou, em Outubro de 2017, um vasto pacote legislativo que designa por uma “Nova Geração de Políticas de 
Habitação” enquadrado na Resolução de Conselho de Ministros n.º 50-A/2018, de 2 de maio, e que veio estabelecer o sentido 
estratégico, objetivos e instrumentos de atuação para uma Nova Geração de Políticas de Habitação (NGPH). PARA UMA NOVA 
GERAÇÃO DE POLÍTICAS DE HABITAÇÃO (2017), disponível em ficheiro.aspx (portugal.gov.pt) 
40 Este retrato municipal tem por base o levamento de dados/informação efetuado para o documento estratégico municipal 
- ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO DE S. JOÃO DA MADEIRA 2019-2029, CM S. João da Madeira, assim como fontes públicas 
de informação (sempre que disponíveis). 

https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3D%3DBAAAAB%2BLCAAAAAAABAAzNjWzAADDhmRABAAAAA%3D%3D
https://www.cm-sjm.pt/files/files/20190704_ELH_SJ_MADEIRA_VFinal.pdf
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Evolução da população residente, famílias, edifícios e alojamentos 

 Nº 

 2011 2021 
População residente 21 713 22 143 

Famílias clássicas 8 292 9 017 

Edifícios 3 371 3 270 

   
Alojamentos familiares  10 465 10 616 

Alojamentos familiares 
clássicos41 

10 462 10 601 

Ocupados (%) 67,0 61,4 

Vagos (%) 11,9 9,2 
Alojamentos não clássicos 3 0 

Alojamentos coletivos 9 5 
Tabela 54 - Evolução da população residente, famílias, edifícios e alojamento (2011 - 2021). Fonte: 
PORDATA/INE - Recenseamento geral da população, 2011 e 2021 

 

Entre 2011 e 2021, há mais 430 pessoas residentes em S. João da Madeira e há mais 725 famílias clássicas. 
O concelho de S. João da Madeira, como já referido no capítulo das dinâmicas demográficas, segue a 
tendência nacional, já que apresenta um crescimento da população residente, em comparação aos 
anteriores Censos de 2011.  

A estes dados, apesar da população se encontrar em tendência ascendente, a dimensão média de pessoas 
por alojamento em 2021, é de 2,4 para o concelho de S. João da Madeira, e o número de famílias compostas 
por uma só pessoa passou de 1.467 (2011) para 2.010 (2021). Estes dados expressam uma tendência para 
a diminuição da dimensão média das famílias, que se situava, em 2011, na média nacional (2,6). Em S. João 
da Madeira, o número de famílias compostas por duas pessoas teve um ligeiro aumento, passado de 2.765, 
em 2011 para 3.218 em 2021. Já no que respeita ao número de edifícios verifica-se uma diminuição entre 
2011 e 2021, em cerca de 101 edifícios.  

Os dados apresentados refletem a necessidade de responder e acompanhar uma procura dinâmica, 
associada ao aumento do número de famílias, e às transformações na família, que, num contexto de 
abrandamento da construção nova (acentuando pelo decréscimo do número de edifícios), pressupõe 
capacidades de utilização e transformação do parque habitacional existente.  

Este contexto demográfico tem consequências para a reflexão estratégica sobre a habitação no concelho: 
aponta para um aumento das necessidades de alojamentos, mesmo num contexto de crescimento 
demográfico reduzido, aponta, por outro lado, para a reconfiguração das tipologias de habitação mais 
procuradas. Este processo de transformação é acompanhado por dinâmicas significativas de mobilidade 
residencial (tendo em consideração as relações espaciais entre S. João da Madeira e os municípios 
próximos).  

Verifica-se que os ocupantes de habitação em S. João da Madeira são essencialmente os proprietários, não 
obstante, a relevância do contexto do arrendamento no acesso à habitação, e de maior centralidade da 
intervenção do município, em que a relação entre o “típico” arrendamento de mercado e o arrendamento 
social, tenderá a ser mais determinante. 

 

 

 
41 Fonte: INE - Metainformação: O alojamento familiar clássico é a casa onde moram as pessoas, como é o caso dos 
apartamentos ou das moradias.   
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Alojamentos clássicos de residência habitual, segundo entidade proprietária 

 2011 
 Nº % 

Total 8 208 100% 

Ocupante proprietário 5 496 67 

Outro Proprietário 2 712 33 

Ascendentes, descendentes 397 4,8 

Particulares ou empresa 
privada 

1 704 20,8 

Empresa pública 27 0,3 

Estado, Inst. Público, Inst s/fins 
lucrativos 

91 1,1 

Autarquias Locais 480 5,8 

Cooperativas de habitação 13 0,2 
Tabela 55 – Alojamentos clássicos de residência habitual, segundo entidade proprietária (2011). Fonte: INE, 
Recenseamento da população 2011 e da Habitação.   

 

Releva-se a óbvia limitação da distância temporal que nos remete para dados relativos aos Censos de 2011, 
e que mesmo a informação mais recente sobre o mercado de habitação, é escassa e nem sempre disponível 
à escala concelhia.  

No que respeita ao mercado de arrendamento, os valores de S. João da Madeira espelham a tendência 
nacional, de aumento do custo com rendas de habitação, o que remete para a relevância da discussão sobre 
as condições de acessibilidade financeira à habitação.  

 

Estatísticas de Rendas de Habitação para S. João da Madeira 

Valor médio mensal das rendas (2011) 196,27 

Renda média (alojamento social, 2015) 48 

Contratos de arrendamento celebrados (2º 
semestre 2018) 

247 

Valor mediano de renda por m2 (2º semestre 
2018) 

3,73 

Tabela 56 - Estatísticas de rendas de habitação para S. João da Madeira. Fonte: ELHS-SJM; INE Recenseamento 
da população e habitação; INE, Estatrísticas de Rendas dda habitação a nível local 

 

De ressalvar os valores médios do arrendamento social, que têm como referência o rendimento das 
famílias, e os valores medianos das rendas de mercado, que pode ser um primeiro indicador de dificuldade 
de acesso ao mercado por parte das populações de menores rendimentos42. Segundo a análise presente na 
ELHS – SJM, os dados recolhidos comprovam as dificuldades de acesso ao mercado de arrendamento para 
os escalões de mais baixos rendimentos. 

 

 
42 Tendo por exemplo uma habitação com uma média de 80 m2, o valor médio de renda rondará os 350 euros.   
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Remetendo para os problemas da habitação, tendo por base o conceito de habitação digna43, verifica-se 
segundo a ELH – SJM um contexto de melhoria das condições de habitação no município, de acordo com 
os vários indicadores considerados: diminuição do número de famílias em alojamentos não clássicos, em 
alojamentos com carências de infraestruturas, e em alojamentos sobrelotados. Em termos de 
infraestruturas, verifica-se por um lado, a diminuição do número de edifícios com necessidades de 
reparação, mas por outro lado, surgem os problemas associados à degradação dos edifícios e à carência de 
infraestruturas. Verifica-se ainda um conjunto de situações relacionadas com a sobrelotação e o conforto, 
nomeadamente com a falta de aquecimento, abrangendo, em 2011, pelo menos 10% das famílias. Surgem 
também situações mais generalizadas relacionadas com a acessibilidade aos edifícios em cadeira de rodas.  

Os indicadores de S. João da Madeira no que respeita à habitação e infraestruturas, para 2011, tendem a 
ser melhores que a média nacional, com exceção dos relacionados com o estado de conservação dos 
edifícios44. 

Desta forma, verifica-se que no concelho de S. João da Madeira há uma tendência de melhoria das 
condições de habitação, que deve ser continuada, e em que emergem, ao mesmo tempo, problemas 
associados à acessibilidade financeira à habitação, sobretudo para alguns tipos de agregados familiares, por 
outro lado, a importância de uma conceção abrangente dos problemas habitacionais, capaz de integrar, por 
exemplo, as preocupações com as condições de aquecimento e de acessibilidade física aos alojamentos. 

Este Retrato Municipal do Setor da Habitação permite destacar:  

• Uma procura dinâmica, caracterizada pelo aumento do número de famílias, pela transformação da sua 

estrutura e pela existência de processos significativos de mobilidade residencial;  

• Uma tendência de maior aproveitamento do parque habitacional existente, associada à redução do 

número de alojamentos vagos;  

• Um contexto de predomínio dos alojamentos ocupados pelo proprietário, mas em que se verifica o 

aumento do arrendamento e da importância do arrendamento social;  

• Uma evolução dos mercados de habitação que acompanha a dinâmica nacional e que se caracteriza, no 

período mais recente, pelo aumento dos preços de venda e de arrendamento;  

• Um quadro geral de melhoria das condições de alojamento, em que parecem emergir, ao mesmo tempo, 

problemas associados à acessibilidade financeira à habitação por parte dos agregados com menores 

rendimentos. 

Tendo por base o retrato municipal do setor da habitação, o município de S. João da Madeira elaborou uma 

Estratégia Local de Habitação, de forma a preparar-se para responder adequadamente aos requisitos e aos 

desafios que a “Nova Geração de Políticas de Habitação” coloca, de modo a poder beneficiar plenamente 

os seus munícipes das vantagens que lhe estão associadas. 

 

6.5.1. Estratégia Local de Habitação de S. João da Madeira45 (ELH- SJM) 

A Estratégia Local de Habitação Social de S. João da Madeira (ELH – SJM), trata-se de um documento 

estratégico de enquadramento e suporte à elaboração de uma candidatura ao “1.º Direito” e que se 

enquadra na NGPH, correspondendo aos quatro objetivos gerais da mesma, que visam dar resposta às 

famílias que vivem em situação de grave carência habitacional; garantir o acesso à habitação a todos os que 

 
43 Tem por base o conceito de Habitação digna, por parte das Nações Unidas, abordando 7 dimensões: a segurança legal da 
ocupação; a disponibilidade de serviços, materiais e infraestruturas; a acessibilidade (financeira); a habitabilidade; a facilidade 
de acesso; a localização; e o respeito do ambiente cultural. 
44 Informação tendo por base dados do INE relativos a 2011. 
45 Este ponto do Plano de Desenvolvimento Social de S. João da Madeira, tem por base o documento estratégico municipal – 
ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO DE S. JOÃO DA MADEIRA 2019-2029, CM S. João da Madeira (ELH – SJM). 

https://www.cm-sjm.pt/files/files/20190704_ELH_SJ_MADEIRA_VFinal.pdf
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não têm resposta por via do mercado; criar condição para a reabilitação e promover a inclusão social e 

territoriais e oportunidades de escolha habitacionais.  

Pode-se assim considerar a ELH - SJM como um instrumento programático de caráter estratégico e de 

âmbito municipal, que deve estar articulado com o Plano Diretor Municipal e com os demais instrumentos 

de gestão territorial ou especiais com incidência na habitação ou na reabilitação urbana. 

Salienta-se os cinco desafios estratégicos identificados no Município de São João da Madeira: 

• Assegurar o acesso a uma habitação condigna a todas as famílias;  

• Dar prioridade às operações de reabilitação do parque habitacional e gerar nova habitação 

adaptada a suprir carências específicas;  

• Promover o mercado de arrendamento no concelho;  

• Apostar num modelo de gestão habitacional Inteligente e próximo dos munícipes;  

• Qualificar o tecido urbano e potenciar o bem-estar social. 

 

Esta proximidade significa estarem criadas condições para o desenvolvimento da Estratégia Local de 

Habitação, e com a elaboração da sua ELH, o Município de S. João da Madeira inicia uma abordagem 

inovadora no nosso País, com todas as vantagens inerentes que daí possam advir, nomeadamente, em 

termos do reforço da capacidade de diálogo e concertação com a Administração Central, da captação de 

recursos financeiros para o seu território, bem como da maior celeridade na resolução dos problemas 

habitacionais da população do Município.  

Os dados reportados no Retrato Municipal do Sector da Habitação, demonstra que o contexto demográfico 

tem consequências para a reflexão estratégica sobre a habitação no concelho: aponta para um aumento 

das necessidades de alojamentos, mesmo num contexto de crescimento demográfico reduzido. Os dados 

apontam, por outro lado, para a reconfiguração das tipologias de habitação mais procuradas. 

Contudo, é importante ter presente que a responsabilidade da concretização dos objetivos estratégicos e 

medidas, nomeadamente, na promoção de habitação e da reabilitação urbana, assim como na dinamização 

do mercado de arrendamento, não deverá ser tarefa exclusiva do Município de S. João da Madeira, a este, 

caberá o importante papel de principal dinamizador dessa missão, mas também deverá ter o engenho para 

privilegiar uma nova abordagem de articulação e envolvimento dos diferentes atores do território com 

interesse no desenvolvimento integrado do município e com particular enfoque nas questões ligadas à 

habitação e reabilitação, assegurando a passagem progressiva de uma política centrada na oferta pública 

de habitação para os mais carenciados para uma política orientada para o acesso universal a uma habitação 

adequada, tal como preconizado pela “Nova Geração de Políticas de Habitação”. 

 

 

6.5.2. Habitação Social  

A atribuição da Habitação Social a agregados familiares em situação de pobreza e exclusão social é da 

responsabilidade da Habitar S. João, bem como a gestão social, patrimonial e financeiras de todos os fogos 

municipais.  

Procurando caracterizar o parque habitacional de cariz social do município de S. João da Madeira, verifica-

se que este é considerado um município pioneiro na construção de habitação social, intervindo de forma 
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ativa no setor da habitação de cariz social desde a década de 60, sendo o Complexo de Habitação Social de 

Parrinho/Mourisca das primeiras habitações sociais construídas em Portugal, seguindo-se o Complexo de 

Habitação Social de Fundo de Vila/Orreiro, durante a década de 70.  Posteriormente, nas décadas de 80 e 

90, verificou-se um aumento expressivo com a edificação de um número elevado de habitações de índole 

social no município. Verifica-se assim que a maioria dos fogos destinados a habitação social tem mais de 40 

anos de idade, padecendo de obras de melhoria, não só a nível estrutural, mas também ao nível funcional. 

Dados de 2015 reportam que 6% dos fogos em S. João da Madeira são de habitação social, valor 

considerado bom por comparação à AMP (4%), correspondendo a 635 fogos de habitação social46. 

O retrato mais recente em matéria de habitação social, de acordo com a informação da ELH – SJM, salienta 

que o concelho de S. João da Madeira apresenta um parque de habitação social constituído por 1.238 

frações, distribuídas por 7 bairros sociais (Barbezieux, Bombeiros, Fundo de Vila, Mourisca, Orreiro, 

Parrinho e Travessas) cabendo à Habitar S. João E.M. o papel na coordenação e gestão da habitação social. 

 

 

Figura 2- Distribuição geográfica dos empreendimentos de Habitação Social em S. João da Madeira. Fonte: ELH 
– SJM 2019 – 2029. 

 

Em termos de distribuição geográfica dos empreendimentos de habitação social, é de salientar o Complexo 
de Habitação Social de Fundo de Vila / Orreiro, localizado a Sudoeste do concelho, e o Complexo de 
Habitação Social de Parrinho / Mourisca, situado a Norte do concelho, que se encontram numa zona mais 
periférica do centro do concelho de S. João da Madeira.  

 
46 Fonte INE: Inquérito à Habitação Social (2015). 
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De acordo com a tabela que se segue, do total das 1.238 frações de habitação social, mais de metade 
encontram-se na posse da Habitar S. João E.M. correspondendo a 51,4% (incluindo as frações vagas (0,6%) 
e em regime de comodato (1,2%), seguindo-se as que possuem proprietário (48,6%).  

 

Propriedade das habitações sociais por local, em S. João da Madeira 

Bairro de habitação 
social 

Habitar S. 
João,  
EM 

Habitar S. 
João,  
EM 

(Vago) 

Habitar S. 
João,  
EM 

(Comodato) 

Proprietário/a Total 

Barbezieux 23 1 3 57 84 
Bombeiros 3 0 0 37 40 

Fundo de Vila 155 2 3 312 472 

Mourisca 111 1 1 141 254 

Orreiro  289 1 8 0 298 

Parrinho 32 1 0 55 88 

Travessas 1 0 0 0 1 

ELH 0 1 0 0 1 

Total (Nº) 614 7 15 602 1.238 

Total (%) 49,6% 0,6% 1,2% 48,6% 100% 
Tabela 57 - Propriedade das habitações sociais por local, em S. João da Madeira. Fonte: Relatório e Contas 2023 
- Habitar S. João, EM. 

Mais concretamente no que se refere às dimensões dos bairros de habitação social, destaca-se o bairro de 
Fundo de Vila com 472 fogos, seguindo-se o de Orreiro com 298 fogos, o de Mourisca com 254 fogos e por 
fim o de Parrinho com 88 fogos. 

O Complexo de Habitação Social formado pelo Bairro de Fundo de Vila e pelo Bairro do Orreiro, apresentam 
fogos com tipologias desde o T1 ao T4, e ocupa uma área que corresponde a cerca de 1,6% do território do 
concelho de S. João da Madeira na qual se concentra aproximadamente 9 % da população residente. Já o 
Complexo de Habitação Social constituído pelo Bairro da Mourisca (fogos de tipologia T2 a T4) e pelo Bairro 
de Parrinho (fogos de tipologia T1 a T3), ocupa uma área que corresponde a cerca de 3% do território do 
concelho de São João da Madeira, na qual concentra cerca de 8% da população residente. Como refere o 
Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas (PAICD), trata-se de duas comunidades 
desfavorecidas onde se verificam situações críticas, por exemplo, associadas ao desemprego de longa 
duração, à pobreza e exclusão social, ao baixo nível de instrução, ao insucesso e abandono escolar e a 
alguma delinquência num ambiente urbano algo degradado, necessitando especial atenção. 

No que respeita a situações de dificuldade de acesso à habitação, os dados relativos às situações de 
precariedade habitacional existentes no concelho de S. João da Madeira, referente ao final de 2018, 
identifica um universo de 203 fogos necessários para fazer face às carências dos agregados familiares 
residentes no município, na sua maioria, correspondendo a pessoas vivendo isoladamente. Trata-se de um 
número considerável de famílias a precisar de ter acesso a uma habitação condigna que deve merecer 
particular atenção. 

Como se observa na tabela seguinte, no que respeita às necessidades de atribuição de habitação, a 31 de 
dezembro de 2018, constata-se a existência de solicitações para 99 agregados familiares (48,8%) que 
necessitam de habitação de tipologia T1, 67 agregados (33,0%) que procuram uma habitação de tipologia 
T2, 33 famílias (16,2%) que procuram uma habitação de tipologia T3 e 4 famílias (2,0%) que necessitam de 
habitação de tipologia T4, totalizando o pedido de 203 fogos para realojamento.  

Não obstante este contexto de melhoria das condições materiais da habitação, verifica-se, segundo os 
dados registados pelo município em 2019 de 203 pedidos, um aumento do número de pedidos de habitação 
social, em relação aos valores publicados pelo INE.  
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No que respeita ao principal motivo do pedido de habitação social, este está essencialmente relacionado 
com a Insuficiência económica (54,7%) ou com a procura de melhoria de condições (24,6%), por parte das 
famílias.  

 

 Tipologia de fogos e motivos de pedido de habitação social 

  Motivo de pedido de habitação social 

Tipologias Nº de 
fogos 

pedidos 

% Insuficiência 
económica 

Procura 
de 

melhoria 
de 

condições 

Outro Desconhecido 

T1 99 48,8% 50 33 10 6 

T2 67 33% 40 12 10 5 

T3 33 16,2% 17 5 10 1 

T4 4 2% 4 0 0 0 

Total 203 100% 111 50 30 12 

54,7% 24,6% 14,8% 5,9% 
Tabela 58 – Tipologia de fogos e motivos de pedido de habitação social. Fonte: CM S. João da Madeira. 
Adaptado de ELH – SJM (2019). 

 

Numa análise às tipologias das frações destinadas ao arrendamento social, percebe-se que há uma 
tendencial desadequação da sua quantidade relativa, face à dinâmica demográfica atual. De facto, 2% das 
tipologias referem-se a apartamentos T1, 32% a apartamentos T2, 48% a apartamentos T3 e 18% a 
apartamentos T4. Ou seja, 66% das tipologias versam agregados familiares com um número de membros 
entre os 4 e os 8, quando a média concelhia, ronda as 2,6 pessoas, e os números de famílias constituídas 
por uma ou duas pessoas aumentaram desde os últimos Censos de 2011. Embora o concelho de S. João da 
Madeira possua um parque de habitação social considerável, este mostra-se insuficiente para responder às 
necessidades efetivas dos agregados familiares. Importa, ainda, realçar o facto das tipologias disponíveis se 
encontrarem também algo desajustadas face à procura existente na atualidade, que incide 
predominantemente sobre habitações de pequena dimensão, dada a redução do número médio de pessoas 
por família e o crescimento das famílias unitárias. 

 A análise da informação disponível sobre estes pedidos fornece duas indicações importantes. Neste 
sentido, repare-se que o maior número de fogos necessários é de tipologia T1 (48,8%), o que coloca a 
questão da adequação das tipologias disponíveis às necessidades das famílias. Verifica-se, também, que, de 
três opções possíveis como motivo do pedido de habitação social (insuficiência económica, procura de 
melhoria de condições de habitação ou outros), em 54,7% dos casos é referida a insuficiência económica 
para pagar a renda, e em 24,6% dos casos é referida a falta de condições da habitação. 

Apesar do Município de S. João da Madeira não ter situações de famílias a residir em “barracas”, existem, 
contudo, três comunidades específicas de etnia cigana, cujas habitações não respondem adequadamente 
às necessidades dos agregados familiares e constituem um foco de preocupação para a população da 
envolvente. Tratam-se das comunidades da Devesa Velha, das Travessas e do Parrinho, não obstante, os 
dados do IHRU - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. (2018) identifica ausência de famílias 
com necessidades de realojamento, no entanto dados de 2019 reportam que foram identificadas 870 
famílias em situação indigna47. Destaca-se ainda que em 2019 havia 8,7 pessoas sem abrigo, por cada 10 
mil habitantes em S. João da Madeira, e em 2020 foram identificadas 83 pessoas em situação de sem-
abrigo48, número que diminuiu significativamente para 2 sem abrigo em 2024. 

 
47 Fonte: Estratégia Local de Habitação de S. João da Madeira, 2019 – 2029 (2019) CM S. João da Madeira. 
48 Fonte: ENIPSSA - Estratégia Nacional para a Integração de Pessoas Sem-Abrigo: Prevenção, Intervenção e 

Acompanhamento 
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Como é referido na Estratégia Local de Habitação (ELH – SJM), tendo por base o Programa Orientador para 

o Desenvolvimento Urbanístico de S. João da Madeira, documento que faz parte do Plano Diretor Municipal, 

importa desenvolver uma política de integração da população residente nos complexos habitacionais de 

cariz social que no concelho representa atualmente mais de 10% da totalidade dos residentes. Há que 

garantir aos residentes nestes complexos, boas condições de vida, promovendo as vivências de bairro e 

incrementando o sentido de pertença, de forma a permitir uma maior integração social e o aumento da 

segurança e satisfação da população. Neste sentido, a reabilitação do parque de habitação de cariz social, 

gerido pela Habitar S. João, E.M. ou de utilização por proprietários, constitui uma necessidade que irá 

certamente contribuir para a melhoria da qualidade de vida e para o desenvolvimento económico e social 

de S. João da Madeira. 
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SÍNTESE: Dimensão da Habitação 

Retrato em matéria de habitação social - ELH – SJM apresenta um parque de habitação social constituído por 

1.237 frações sendo que 51,3% estão na posse da Habitar S. João E.M, distribuídas por 7 bairros sociais; 

Desenvolvimento da Estratégia Local de Habitação de SJM demonstrando capacidade de utilização e 

transformação do parque habitacional existente de forma a responder e acompanhar uma procura dinâmica, 

associada ao aumento do número de famílias, e às transformações na família (aumento do número de 

agregados com 2 ou 3 elementos); 

Uma tendência de maior aproveitamento do parque habitacional existente, associada à redução do número de 

alojamentos vagos; 

Em julho de 2024, verificavam-se 485 processos de habitação social ativos, correspondendo 295 a indivíduos 

recenseados em S. João da Madeira e 190 de outras origens.  

Encontram-se identificadas três comunidades específicas de etnia cigana - Devesa Velha; Travessas e do 

Parrinho -, cujas habitações não respondem adequadamente às necessidades dos agregados familiares e 

constituem um foco de preocupação para a população da envolvente; 
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6.6. Proteção Social  

No que respeita a prestações familiares nomeadamente ao abono de família e subsídio familiar a crianças 
e jovens pelo Instituto da Segurança Social, IP. e conforme tabela seguinte, verifica-se que no que respeita 
ao abono de família é possível afirmar que, em todas as regiões há uma tendência para o aumento de apoios 
atribuídos, no que respeita aos beneficiários/as diretos/as (requerentes) e uma tendência para a 
diminuição, no que se refere aos descendentes ou equiparados (titulares), no período entre 2019 e 2023. 

A mesma tendência se verifica em relação aos beneficiários diretos, do concelho de S. João da Madeira, 
onde o número tem vindo a aumentar, registando-se em 2023 um número de 1.746 requerentes. Em 
relação aos descendentes ou equiparados, verifica-se uma tendência diferente, com o aumento de apoios 
atribuídos, registando-se em 2023, 2.501 titulares.    

 

Tabela 59 - Abono de Família e Subsídio Familiar a Crianças e Jovens da Segurança Social: Número de 

Beneficiários/as e Descendentes ou Equiparados (2019 – 2023). Fonte: PORDATA – MTSSS (dados 2001-2023) 

 

As pensões no regime contributivo referem-se a pensão por velhice49, por invalidez50 e por sobrevivência51. 

Relativamente ao número de pensionistas da segurança social do regime contributivo, é possível observar a 

partir dos dados da tabela seguinte, que o número de pensionistas com pensão de velhice e de sobrevivência 

aumentam entre o ano de 2015 e 2022, no território em análise, enquanto, por outro lado, se verifica um 

decréscimo de beneficiários da pensão por invalidez entre estes anos.  

 

 

 
49 Pensão de velhice é um valor pago mensalmente, destinado a proteger os beneficiários do regime geral de Segurança 
Social, na situação de velhice, substituindo as remunerações de trabalho. Pode ser acumulada com a Prestação Social para a 
Inclusão. Fonte: https://www.seg-social.pt/pensao-de-velhice   
50 Pensão de invalidez: Considera-se invalidez toda a situação incapacitante, de causa não profissional, que determine 
incapacidade permanente para o trabalho, esta a pensão destina-se a proteger os beneficiários do regime geral de 
Segurança Social nas situações de incapacidade permanente para o trabalho. Pode ser acumulada com a pensão de 
sobrevivência. Fonte: https://www.seg-social.pt/pensao-de-invalidez  
51 Pensão de sobrevivência: que se destina a compensar os familiares do beneficiário da perda de rendimentos de 
trabalho resultante da morte deste. Pode ser acumulada com outras Pensões de invalidez ou de velhice do regime 
não contributivo e com pensões de invalidez, velhice ou de sobrevivência dos regimes equiparados ao não 
contributivo, até ao montante mínimo garantido às pensões de invalidez e de velhice do regime geral de Segurança 
Social. Se este montante for excedido a redução é efetuada na pensão atribuída pelo regime não contr ibutivo. Pode 
ainda acumular com Subsídio de apoio ao cuidador informal principal. Fonte: https://www.seg-social.pt/pensao-de-
sobrevivencia  

Abono de Família e Subsídio Familiar a Crianças e Jovens da Segurança Social:  
Número de Beneficiários/as e Descendentes ou Equiparados 

 Beneficiários/as (requerente) 
Descendentes ou equiparados 

(titular) 

Território 2019 2023 2019 2023 

Norte 266.514 279.829 424.774 407.231 

AMP 125.088 131.360 197.456 188.768 

São João da 
Madeira 

1.507 1.746 2.438 2.501 

https://www.seg-social.pt/pensao-de-velhice
https://www.seg-social.pt/pensao-de-invalidez
https://www.seg-social.pt/pensao-de-sobrevivencia
https://www.seg-social.pt/pensao-de-sobrevivencia
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O concelho de S. João da Madeira, segue a mesma tendência sendo igualmente visível este aumento da 

pensão por velhice e sobrevivência, contabilizando em 2022 cerca de 4.916 pensionistas por velhice e 1.472 

com pensão de sobrevivência, e a diminuição da pensão por invalidez, entre 2015 e 2022, registando 344 

pensionistas em 2022.  

Nº de pensionistas ativos no regime contributivo 

 Pensão de invalidez Pensão de velhice Pensão de sobrevivência 

Território 2015 2022 2015 2022 2015 2022 

Norte 91.596 60.490 658.324 707.616 233.777 242.585 

AMP 39.041 24.443 322.308 351.084 110.403 115.767 

São João da 
Madeira 

507 344 4.302 4.916 1.375 1.472 

Tabela 60 - Número de pensionistas ativos no regime contributivo (2015 – 2022). Fonte: PORDATA – MTSSS 
(dados 2015 – 2022). 

Verifica-se ainda que, em 2023 houveram aumentos ligeiros no número de pensionista da pensão de 

Velhice e Sobrevivência, face ao ano anterior. Observa-se também que em 2023 foram processadas 

390 prestações sociais para a inclusão, no concelho de São João da Madeira.  

 

Gráfico 26 – Fonte: INE – Instituto Nacional Estatística 

 

Relativamente aos/às pensionistas ativos/as no regime não contributivo da Segurança Social52, estes 

reportam aos/às beneficiários/as que não estão abrangidos/as por nenhum outro regime de proteção social 

e existe para os cidadãos/ãs que, ao longo da vida profissional, não descontaram o tempo suficiente para 

terem direito a uma pensão de velhice regular. Retratando dados do concelho de S. João da Madeira 

referente ao ano de 2022, afere-se que 44 pessoas beneficiam de pensão social de velhice no regime não 

contributivo e 4 beneficiam de pensão de sobrevivência.  

 

 
52 Pensão social de velhice do regime não contributivo: destina-se a pessoas que não estão abrangidos por nenhum outro 
regime de proteção social e existe para as pessoas que, ao longo da vida profissional, não descontaram o tempo suficiente 
para terem direito a uma pensão de velhice regular. Fonte: https://www.seg-social.pt/pensao-social-de-velhice1  

328

5037

1514

390

Invalidez Velhice Sobrevivência PSI - Prestação Social
Inclusão

(2023, N.º)

Pensionistas da Segurança Social (2023, N.º)

https://www.seg-social.pt/pensao-social-de-velhice1
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Nº de pensionistas ativos no regime não contributivo no ano 2022 

Território 

Sexo Pensão 
de 

invalidez
53 

Pensão 
social de 
velhice 

Pensão de 
sobrevivên

cia 

São João da 
Madeira 

Masculino - 11 0 

Feminino - 31 4 

Total - 44 4 
Tabela 61 - Número de pensionistas ativo/as no regime não contributivo, ano de 2022. Fonte: ISS, IP – Gabinete 
de Planeamento e Estratégica; Estatística Anual do Total de Pensionistas Ativos.  

Numa análise por sexo, afere-se que o sexo feminino é aquele que se encontra largamente representado 

em ambas as pensões 74% (na pensão social de velhice) e 100% (na pensão de sobrevivência). 

Importa refletir sobre estes dados e o que eles representam em termos de grupos vulneráveis a situações 

de exclusão social e isolamento, em especial a pessoas idosas do sexo feminino.  

No que respeita ao Complemento Solidário para Idosos54, criado desde 2005 para dar apoio a idosos/as de 

baixo recurso, no concelho de S. João da Madeira existem 301 beneficiários/as deste apoio.   

 

Nº de beneficiários/as com processamento de Complemento 
Solidário para Idosos/as, por sexo, no ano de 2022 

Território Género CSI 

São João da 
Madeira 

Masculino 71 

Feminino 203 

Total 301 
Tabela 62 - Nº de beneficiários/as com processamento de Complemento Solidário para Idosos, por género no 
ano de 2022. Fonte: ISS, IP – Gabinete de Planeamento e Estratégica; SESS/CSI 

Analisando os dados uma vez mais, o sexo feminino tem uma prevalência em relação ao sexo masculino, 

representando 74% dos beneficiários com processamento de Complemento Solidário para Idosos, reforçando a 

condição de vulnerabilidade das pessoas com mais de 66 anos do sexo feminino.  

 

 

 
53 A pensão de invalidez do regime não contributivo foi integrada na Prestação Social para a Inclusão (PSI), não dispondo de 
dados atuais para retratar este apoio. O PSI destina-se a cidadãos nacionais e estrangeiros/as, refugiados/as e apátridas que 
tenham uma deficiência da qual resulte um grau de incapacidade igual ou superior a 60%. 
54 Complemento Solidário para Idosos (CSI): consiste num apoio em dinheiro pago mensalmente aos idosos/as de baixos 
recursos, com idade igual ou superior à idade normal de acesso à pensão de velhice do regime geral de Segurança Social, ou 
seja, 66 anos e 6 meses e residentes em Portugal. Este apoio pode ser acumulado com outras pensões, outros benefícios 
adicionais de saúde e apoio social extraordinário ao consumidor de energia, disponibilizados pelo ISS, IP.  
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No que concerne aos/às beneficiários/as de subsídio de doença verifica-se, conforme a tabela seguinte, que 

em todos os territórios apresentados, ocorre um aumento quer dos beneficiários/as do subsídio de doença, 

como do seu valor médio, entre os anos de 2019 e 2023. No concelho de S. João da Madeira verifica-se 

igualmente este aumento, sendo o número de beneficiários/as deste tipo de subsídio, no ano de 2023, de 

2.118, e o valor médio auferido de 1169 euros.  

 
 

 
 

Nº de beneficiários/as com processamento e valor médio de subsídio de 
doença (2019-2023) 

 Nº de Beneficiários/as Valor médio do subsídio 

Território 2019 2023 2019 2023 

Norte 293.288 327.714 836 988 

AMP 152.980 166.939 795 965 

São João da 
Madeira 

1.957 2.118 987 1169 

Tabela 63 – Nº de beneficiários/as com processamento de subsídio de doença e valor médio do subsídio (2019-
2022/23). Fonte: INE – Instituto Nacional de Estatística. 

Fazendo uma análise por sexo, verifica-se que prevalece o sexo feminino (59%) em relação ao masculino (41%), 

no que respeita, ao subsídio de doença.  

 

 

Gráfico 27 - % de beneficiários/as com processamento de subsídio de doença, por sexo, para o ano de 2023. 
Fonte: INE – Instituto Nacional de Estatística 

 

O Rendimento Social de Inserção (RSI) requer especial atenção, já que o mesmo se destina a proteger pessoas 

que se encontrem em situação de pobreza extrema, sendo constituído por uma prestação em dinheiro para 

assegurar a satisfação das suas necessidades mínimas. 

Conforme tabela seguinte, e segundo dados do INE, verifica-se que em todos os territórios apresentados ocorreu 

uma diminuição do número de beneficiários/as do RSI entre 2020 e 2023. De acordo com os dados apresentados, 

Portugal no ano de 2023 registou 240.771 beneficiários/as de RSI, a zona Norte 86.020 e a AMP 53.677.  

A mesma tendência não se verifica em relação ao concelho de S. João da Madeira, cujo número de 

beneficiários/as de RSI aumentou, apresentando valores de 371 para o ano de 2020, e de 431 no ano de 2023.  

 

41%
59%

% de beneficiários/as de subsídio de doença, por 
sexo,ano 2023 

Masculino Feminino
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Dados mais recentes disponibilizados pelo Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social do concelho de 

S. João da Madeira, reportam um número máximo de 220 beneficiários/as de RSI, ao longo do ano de 2023.  

 

Nº de beneficiários/as do Rendimento Social de Inserção, por género (2020-2023) 

 2020 2023 

Território 
Masculin

o 
Feminino Total Masculino Feminino Total 

Portugal 124 542 133 430 257 972 113 414 127 357 240 771 

Norte 45 917 50 532 96 449  40 556 45 464 86 020 

AMP 28 776 32 536 61 312 24 993 28 684 53 677 

São João da 
Madeira 

154 217 371 199 232 431 

Tabela 64 – Nº de beneficiários/as do Rendimento Social de Inserção, por género (2015 – 2020). Fonte: INE – 
Instituto Nacional de Estatística.  

 

Analisando o “peso” dos beneficiários/as de RSI por cada 1000 habitantes, verificamos que esse valor 

aumentou desde 2020 (de acordo com o decréscimo do número de beneficiários/as referido 

anteriormente), sendo que em S. João da Madeira corresponde a 21,36‰ da população por cada 1000 

habitantes.  

 

% Beneficiárias/os do Rendimento Social de Inserção, por 1000 
habitantes em idade ativa (‰) (2020-2022) 

Território 2020 (‰) 2022 (‰) 

Portugal 28,96 28,88 

Norte 30,85 28,94 

AMP 40,78 37,39 

São João da 
Madeira 

18,89 21,36 

Tabela 65 - % Beneficiárias/os do Rendimento Social de Inserção, por 1000 habitantes em idade ativa (‰) 
(2020-2022). Fonte: INE – Instituto Nacional de Estatística.  

 

Considerando a distribuição do número de beneficiário/as, por grupo etário, para o ano de 2023, no 

concelho de S. João da Madeira, verifica-se que os beneficiários/as com menos de 25 anos são os que se 

encontram mais representados (n=161), seguindo-se os com 55 ou mais anos (n=101), e de muito perto os 

da faixa etária dos 40-54 anos (n=97).  
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Nº de beneficiários/as do Rendimento Social de Inserção, por grupo etário (2020-2023) 

 2020 2023 

Território 

Meno
s de 
25 

anos 

25-39 
anos 

40-
54 

anos 

55 
ou 

mais 
anos 

Total 
Menos 
de 25 
anos 

25-39 
anos 

40-
54 

anos 

55 
ou 

mais 
anos 

Total 

Portugal 
106 
354 

41 404 
57 

119 
53 

098 
257 
972 

97 787 39 201 
48 

760 
55 

023 
240 
771 

Norte 
35 

624 
14 334 

23 
009 

23 
482 

96 449 31 022 12 972 
18 

610 
23 

416 
86 020 

AMP 
23 

215 
9 331 

14 
567 

14 
199 

61 312 19 856 8 278 
11 

523 
14 

020 
53 677 

São João 
da 

Madeira 
144 58 83 86 371 161 72 97 101 431 

Tabela 66 – Nº de beneficiários/as do Rendimento Social de Inserção, por grupo etário (2020-2023). Fonte: 
PORDATA/MTSSS 

De acordo com dados do INE para o ano de 2022, foram processados em Portugal proximamente 312.881 

milhares de euros, sendo que o concelho de S. João da Madeira registou 485 milhares de euros de valor 

processado em RSI.   

 

Valor processado do Rendimento Social de Inserção (€ - milhares) 2022 

Território 2022 (€ - milhares) 

Portugal 312 881 

Norte 114 306 

AMP 72 992 

São João da Madeira 485 
Tabela 67 – Valor processado do Rendimento Social de Inserção (€ - milhares) 2022. Fonte: INE – Instituto 
Nacional de Estatística 

No que diz respeito ao nº de agregados familiares beneficiários de RSI, e tal como espelha a tabela 

seguinte, verifica-se que ocorreu um aumento no nº de famílias entre 2020 e 2023, nos territórios 

apresentados. Sendo que se registou em 2023.  

Analisando os dados que reportam ao concelho de S. João da Madeira, verifica-se um aumento do nº de 

agregados familiares beneficiários de RSI desde 2020, registando o valor de 220 agregados para o ano de 

2023. 

 

Nº de famílias beneficiárias de Rendimento Social de Inserção (2020-2023) 

Território 2020 2023 

São João da Madeira 152* 220 
Tabela 68 – Nº de famílias beneficiárias de Rendimento Social de Inserção (2020-2023) (*)reportam a 2021. Fonte: 
Fonte: ISS, IP – Gabinete de Planeamento e Estratégica 
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Considerando a tipologia dos agregados familiares ativos beneficiários de RSI, no concelho de S. João da 

Madeira, para o ano de 2023, verifica-se que de um total de 172 (processos ativos), 99 dizem respeito a 

isolados, 39 a agregados monoparentais, seguindo-se 17 agregados nucleares com filhos. 

 

Nº de Famílias com processos familiares ativos 
de RSI. Ano 2023 

Tipo de 
agregado 

Nº de processos familiares  

Isolado 99 

Monoparental 39 

Nuclear com 
filhos 

17 

Nuclear sem 
filhos 

7 

Outro55  10 

Total 172 

 

Tabela 69 – Nº de famílias com processos familiares ativos de RSI, no ano de 2023. Fonte: Serviço de 
Atendimento e Acompanhamento Social – 31.12.2023 

Destes dados destaca-se a condição de isolado que representa 57,5% dos agregados que auferem RSI, 

seguindo-se com 22,7% os agregados monoparentais, e com 9,9% os nucleares com filhos/as. Estas 

categorias de agregados familiares, em especial os isolados e monoparentais, necessitam de especial 

atenção já que correspondem a uma condição de uma maior vulnerabilidade a situações de pobreza e 

exclusão social.  

 

  

Gráfico 28 – Tipologia de agregados familiares com processamento de RSI (%) no ano de 2023. Fonte: Serviço de 
Atendimento e Acompanhamento Social – 31.12.2023 

 

A Garantia Para a Infância (GPI) tem como objetivo prevenir e combater a pobreza e exclusão social, 

colocando as crianças e jovens no centro das suas prioridades, e defender os direitos da criança, 

combatendo a pobreza infantil e promovendo a igualdade de oportunidades. 

 
55 “Outro” inclui: Alargada e Reconstituída.  

57,5
22,7

9,9
4,1 5,8

Tipologia de agregados familiares com processamento de RSI (%). Ano 2023
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Pobreza infantil significa que uma criança está integrada numa família com baixos rendimentos e baixo 

exercício de direitos, motivo pelo qual se torna mais exposta a vários riscos, incluindo o de não conseguir 

atingir o seu máximo potencial.  

Entre 2021 e 2022, em Portugal, a taxa de risco de pobreza mais elevada registava-se associada a famílias 

monoparentais (31,2%). 

 

 

Gráfico 29 – Taxa de risco de pobreza, segundo a composição do agregado familiar, em Portugal. 2021-2022. 
Fonte: INE, 2023 

A faixa etária com taxa de risco de pobreza mais elevada na infância, encontrava-se imediatamente abaixo 

dos 18 anos, nomeadamente entre os 12 e os 17 anos (24%).  

 

 

Gráfico 30 – Taxa de pobreza ou exclusão social, por grupo etário. Fonte: Eurostat, 2022 

15,20%

11,30%

18,90%

23,60%

31,20%

Taxa de risco de pobreza, segundo a composição do agregado 
familiar, em Portugal.
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De acordo com dados do Núcleo de Garantia para a Infância, no concelho de S. João da Madeira, 

verificamos que existe maior prevalência da atribuição deste apoio no sexo masculino (51%), ainda que não 

de forma significativa. 

 

 

Gráfico 31 - % Beneficiários/as da Garantia para a Infância, por género (2023). Fonte: Núcleo de Garantia para 
a Infância de S. João da Madeira 

 

Considerando a distribuição por grupo etário, no concelho de S. João da Madeira, apuramos que existe 

maior prevalência entre os 6 e os 18 anos, com destaque para a faixa etária 11-15. 

 

 

Gráfico 32 – Nº de beneficiários/as de Garantia para a Infância, por grupo etário (2023). Fonte: Núcleo de 
Garantia para a Infância de S. João da Madeira 
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Relativamente à tipologia de agregado familiar, verifica-se que, de um total de 144 (processos ativos), 63 

dizem respeito a agregados monoparentais, seguidos de 57 agregados nucleares com filhos. 

 

Nº de Famílias com processos ativos (2023) 

Tipo de agregado Nº de processos familiares 

Monoparental 63 

Nuclear com filhos 57 

Alargada 14 

Reconstituída 8 

Sem informação 2 

Total 144 

 

Tabela 64 – Nº de famílias com processos ativos de Garantia para a Infância, no ano de 2023. Fonte: Núcleo de 
Garantia Para a Infância de S. João da Madeira 
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SÍNTESE: MEDIDAS DE PROTEÇÃO SOCIAL 

No que concerne a apoios municipais 616 famílias foram apoiadas nos mais diversos apoios familiares no 

âmbito do programa S. João Solidário; Maior número de apoios concedidos no Programa Cartão Sénior 

Municipal (485); e atribuídos 1477 apoios no âmbito da Ação Social Escolar (2023) que abrange desde o pré-

escolar ao Ensino Secundário; 

No que respeita ao abono de família há uma tendência para o aumento de apoios atribuídos, tendência que se 

verifica a nível nacional também (2023); 

No regime contributivo, verifica-se aumento de beneficiários de pensão por velhice e sobrevivência e 

diminuição de beneficiários de pensão de invalidez; em que a pensão de sobrevivência 80,9% dos pensionistas 

são do sexo feminino (2022); 

No regime não contributivo, 42 pessoas beneficiam de pensão social de velhice e o sexo feminino é o mais 

representado (2020); 

No que respeita ao Complemento Solidário para Idosos, referente ao ano de 2021, afere-se que 74% dos 

beneficiários com processamento são mulheres, reforçando a condição de vulnerabilidade das pessoas com 

mais de 66 anos do género feminino; 

Considerando o RSI, há uma tendência para uma diminuição do número de beneficiários/as do RSI entre 2020 

e 2023, seja a nível nacional como concelhio, em que estes representam 21,36‰ da população por cada 1000 

habitantes em S. João da Madeira. 

São nos/as beneficiários/as com 25 ou menos anos e nos de 55 ou mais anos, onde se concentram a maioria 

dos que auferem RSI (2023); 

Na tipologia de agregados familiares ativos beneficiários de RSI (2023), verifica-se que de um total de 172 

(processos ativos), 99 dizem respeito a isolados, 39 a agregados monoparentais; 
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6.7.  Serviços de Saúde 

O Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E.P.E., com sede em Santa Maria da Feira, foi criado na 

sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 27/2009, de 27 de janeiro, agrupando o Hospital de São 

Sebastião, E.P.E. (Santa Maria da Feira), o Hospital Distrital de São João da Madeira e o Hospital São Miguel 

(Oliveira de Azeméis), com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2009. O Centro Hospitalar passou a ser 

responsável pela prestação de cuidados de saúde a uma população que ronda os 330.000 habitantes, 

residente nos concelhos de Santa Maria da Feira, Arouca, São João da Madeira, Oliveira de Azeméis, Vale 

de Cambra, Ovar e Castelo de Paiva (algumas freguesias). 

O Hospital de São João da Madeira entrou em funcionamento em 8 de junho de 1966 tendo sido 

oficialmente inaugurado no dia 25 de outubro de 1966. Foi construído por iniciativa da Santa Casa da 

Misericórdia local tendo passado, em 1975, a integrar a rede dos hospitais do Serviço Nacional de Saúde, 

sob gestão pública, na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 704/74, de 7 de dezembro. 

Em 1977, em conjunto com o Hospital de Oliveira de Azeméis, passou a integrar o Centro Hospitalar de São 

João da Madeira/Oliveira de Azeméis, criado pelo Decreto-Lei n.º 94/77, de 15 de março. Posteriormente, 

com a construção de um novo hospital prevista para Santa Maria da Feira, estas Instituições passaram a 

fazer parte do Centro Hospitalar de Aveiro Norte, com a publicação do Decreto Regulamentar n.º 3/79, de 

24 de fevereiro. 

Em 1989 teve lugar a extinção do Centro Hospitalar, pelo que o Hospital de São João da Madeira passou a 

ter de novo autonomia administrativa e financeira, mantendo uma estrutura assistencial centrada nos 

serviços cirúrgicos de Cirurgia Geral, Ortopedia, ORL, Oftalmologia e Urologia, com uma área de influência 

direta para os concelhos de São João da Madeira, Oliveira de Azeméis e Vale de Cambra, ficando o 

internamento das especialidades médicas e materno-infantis no Hospital de Oliveira de Azeméis. 

Com a criação do Centro Hospitalar foram estabelecidas as condições necessárias para uma melhor 

articulação entre as unidades hospitalares da parte norte do Distrito de Aveiro, melhorando a acessibilidade 

às consultas externas das diversas especialidades e facilitando a gestão das listas de espera cirúrgicas. Por 

outro lado, veio proporcionar uma maior racionalização nos recursos humanos e materiais disponíveis. 

Com o decreto-lei n.º102/2023 de 7 de novembro procede, assim, à criação de novas ULS – Unidade Local 

de Saúde, através da integração dos hospitais e centros hospitalares existentes com os ACES, adotando para 

isso o modelo de organização e funcionamento em ULS, nos termos previstos no Estatuto do SNS. Esta 

alteração visa a prestação integrada de cuidados de saúde primários e hospitalares, o reforço dos cuidados 

primários na resposta de proximidade e continuidade na assistência em saúde e a aposta na promoção da 

saúde. 

No concelho de S. João da Madeira, no que respeita a serviços de saúde públicos, no âmbito da ULS o 

concelho dispõe de um Hospital e duas Unidades de Saúde Familiar (USF) a USF São João, e USF Vale do 

Vouga. As Unidades de Saúde Familiar (USF) têm por missão a prestação de cuidados de saúde 

personalizados à população inscrita, e caracterizam-se como pequenas unidades operativas dos Centros de 

Saúde com autonomia funcional e técnica, que contratualizam objetivos de acessibilidade, adequação, 

efetividade, eficiência e qualidade, e que garantem aos cidadãos inscritos uma carteira básica de serviços.  

Nas USF o utente poderá ter não só um/a médico/a de família atribuído/a, mas também toda a equipa de 

profissionais de família (médico/a, enfermeiro/a e secretário/a clínico/a).  
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A USF de S. João da Madeira foi a primeira a ser constituída em S. João da Madeira, estando operacional 

desde 2008, seguindo a USF de Vale do Sousa que deu início de atividade em 2009, ambas se enquadram 

na ARS Norte e ACES Entre Douro e Vouga II – Aveiro Norte.  

No que respeita à equipa constituinte das USF, estas possuem 17 médicos/as de família, 12 internos/as, 15 

enfermeiros/as e 12 secretários/as clínicos56 disponíveis para a população residente em S. João da Madeira, 

servindo um total de 14.554 utentes inscritos/as na USF de São João e 14.002 utentes inscritos na USF de 

Vale do Sousa.  

 

Nº de profissionais 
 

Equipa técnica 
da USF de São 

João  

Equipa técnica 
da USF de Vale 

do Vouga 

Total 

Médicos/as 9 8 17 

Enfermeiros/as 8 7 15 

Secretários/as Clínicos/as 6 6 12 

Internos/as 6 6 12 

Tabela 65 - Equipa técnica das USF de S. João da Madeira, maio 2024. Fonte: Min-Saúde.pt 

Afere-se que existe em média 1.680 utentes para cada médico/a de família, sendo um número ainda 

considerável, já que analisando dados nacionais que reportam a 2022, em Portugal existe 173 hab. por 

médico/a.  

No que respeita aos utentes inscritos/as nas USF (Unidade Saúde Familiar no âmbito dos Cuidados de 

Saúde Primários57), estes correspondem a um total de 28.556 pessoas, encontram-se inscritos/as 14.554 

na USF de S. João da Madeira e 14.002 na USF de Vale do Vouga, sendo que destes registam-se 2 utentes 

sem médico/a de família atribuído.  

 

Nº  
 

USF de São João  USF de Vale do Vouga Total  

Utentes Inscritos 14.554 14.002 28.556 

Tabela 66 – Número de utentes inscritos/as nas USF de S. João da Madeira, março de 2022. Fonte: Min-
Saúde.pt 

 

Destes 28.556, 13.545 são homens e 15.011 são mulheres, representando estas 52,6% do total de utentes.  

Afere-se que as USF do concelho de S. João da Madeira dão resposta a necessidades de utentes para além 

da população residente no concelho de S. João da Madeira.  

 

 

 

 
56 Dados disponíveis através do portal do Ministério da Saúde: USF São João (São João da Madeira) (min-saude.pt); USF Vale 
do Vouga (min-saude.pt) reportam a maio de 2024 
57 Dados disponíveis através do portal do Ministério da Saúde: USF São João (São João da Madeira) (min-saude.pt); USF Vale 
do Vouga (min-saude.pt) reportam a março de 2022 

https://bicsp.min-saude.pt/pt/biufs/1/10005/2011991/Pages/default.aspx
https://bicsp.min-saude.pt/pt/biufs/1/10005/2011992/Pages/default.aspx
https://bicsp.min-saude.pt/pt/biufs/1/10005/2011992/Pages/default.aspx
https://bicsp.min-saude.pt/pt/biufs/1/10005/2011991/Pages/default.aspx
https://bicsp.min-saude.pt/pt/biufs/1/10005/2011992/Pages/default.aspx
https://bicsp.min-saude.pt/pt/biufs/1/10005/2011992/Pages/default.aspx
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Estes distribuem-se pelos vários grupos etários, estando de grosso modo presentes no grupo etário dos 07 

aos 64 anos (71,1%). 

 

Grande Grupo Etário Masculino Feminino Total 

< 6 anos 795 674 1.469 

07 – 64 anos 9.804 10.502 20.306 

65 – 74 anos 1.671 1.976 3.647 

> 75 anos 1.275 1.861 3.136 

Total 13.545 15.013 28.556 

Tabela 67 - Distribuição do nº de utentes inscritos/as nas USF pelos grandes grupos etários. Maio de 2024. 
Fonte: Min-Saúde.pt 

 

Analisando a distribuição dos utentes inscritos/as por grupos etários com amplitude mais reduzida, 

consoante a figura seguinte, verifica-se uma pirâmide etária essencialmente adulta/sénior, para ambas as 

USF, denotando-se na USF de São João uma acentuação da população sénior com mais de 55 anos.  

       

USF São João  USF Vale do Vouga 

  
Gráfico 33 – Pirâmide etária dos utentes inscritos na USF São João e USF Vale do Vouga, maio de 2024. 

Fonte: Min-Saúde.pt 

 

Ainda no que respeita à caracterização dos/as utentes inscritos/as nas USF do concelho de S. João da 

Madeira, afere-se que face ao índice de dependência total, este apresenta uma variação entre 59,97 (USF 

São João) e 52,66% (USF Vale do Sousa), sendo que o índice de dependência dos idosos está entre os 40,92% 

e os 32,85% e o índice de dependência dos jovens entre os 17,05% e os 19,81%, conforme a figura que se 

segue. 
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USF São João USF Vale do Vouga 

  
Gráfico 34- Índices de dependência dos utentes inscritos/as na USF São João e USF Vale do Vouga, maio de 
2024. Fonte: Min-Saúde.pt 

 
Verifica-se a existência em S. João da Madeira de uma Unidade de Cuidados Continuados Integrados da 

Santa Casa da Misericórdia de S. João da Madeira (UCCI), disponível desde 2007. Este é um estabelecimento 

integrado na Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados e exerce a sua atividade em articulação 

com os outros serviços, sectores e organismos que integram a Rede.  

A UCCI presta cuidados continuados de saúde a pessoas que, independentemente da idade, se encontrem 

em situação de dependência temporária ou permanente. Os utentes internados usufruem de vários 

serviços que contribuem para o aumento do seu bem-estar e qualidade de vida, tais como: atividades de 

manutenção e estimulação; cuidados médicos e de enfermagem diários; apoio psicossocial; controlo 

fisiátrico periódico; fisioterapia, terapia ocupacional e terapia da fala; higiene, conforto e alimentação 

prescrita por nutricionista e apoio no desempenho das atividades de vida diária. Cada utente é avaliado e 

tratado por uma equipa multidisciplinar que elabora um Plano Individual de Cuidados em conjunto com o 

próprio utente ou com o seu representante.  

Tem como objetivo fundamental contribuir, numa perspetiva integrada para o processo ativo e contínuo 

de recuperação e manutenção global dos seus utentes, prestando cuidados de saúde, em tempo útil, com 

humanidade e numa perspetiva de solidariedade social, de harmonia com o espírito tradicional e constante 

do Compromisso da Misericórdia. Tem capacidade para 31 utentes e conta com cerca de 40 trabalhadores. 

Dados de 2023, demonstram que a maior percentagem de utentes da UCCI tem entre 85 e 89 anos, sendo 

mais de 60% do sexo feminino, e as principais patologias de base referem-se a AVC (24%), seguindo-se com 

14% os que passaram por degenerações cerebrais, 14% com hemorragia cerebral, 7% com úlcera crónica 

de pele e 7% padecem de doenças neurodegenerativas, entre outros. São desenvolvidas junto dos utentes, 

atividades terapêuticas essencialmente de terapia ocupacional e fisioterapia58.  

No que respeita à grande área-chave da Saúde em Portugal e em São João da Madeira, a saúde mental e a 

saúde física são duas vertentes fundamentais e indissociáveis da saúde. A saúde mental é componente 

integral e essencial da saúde de cada indivíduo, como tal não é estanque nem estática, podendo haver 

desequilíbrios ao longo da vida, devendo-se apostar na promoção da saúde mental desde o início da vida, 

refletindo-se na adaptação e na satisfação com que se cresce e na capacidade de resolver adversidades. A 

intervenção precoce, em certos casos, previne complicações futuras e, noutros, facilita a recuperação e a 

reinserção social nas situações mais crónicas.  

Em 2019, as perturbações do foro mental constituíram em Portugal o 4º principal tipo de patologia 

(23,2%) em termos de Carga Global de Doenças (CGD), sendo as patologias mais comuns as perturbações 

de ansiedade e depressão, seguidas pelos transtornos associados ao consumo de álcool e de drogas59. A 

Pandemia veio enfatizar e demonstrar a importância de uma aposta por parte de entidades e organizações 

nacionais e internacionais na promoção da saúde mental, e em particular em Portugal a necessidade de lhe 

dar uma prioridade estratégica. 

 
58 Fonte: Relatório de Atividades Sociais 2023 da SC Misericórdia de S, João da Madeira 
59 Fonte: Portugal: Perfil de Saúde do País 2023 

https://www.oecd.org/pt/publications/portugal-perfil-de-saude-do-pais-2023_6be7d83c-pt.html
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É assim importante recuperar e ativar as premissas do Plano Nacional de Saúde Mental 2007-2016 

(PNSM)60 , tendo sofrido atualização para o período 2017-202061. De acordo com o PNSM, a questão do 

acesso aos cuidados em Saúde Mental tem sido uma das áreas mais aprofundadas nos últimos anos, 

estando já identificados vários dos seus determinantes:  

• Estigma e desconhecimento face à doença mental;  

• Escassez de recursos humanos e estruturais;  

• Baixa prioridade em termos de opção política;  

• Orçamento desproporcionadamente baixo para a carga das doenças implicadas;  

• Organização desajustada dos serviços de psiquiatria, com concentração em grandes instituições 

centralizadas e pouco articuladas com os cuidados de saúde primários. 

 

Os serviços públicos de saúde mental em Portugal estão organizados nos níveis local e regional e 

interligados através de uma rede nacional de referenciação. As unidades básicas da prestação de cuidados 

são os Serviços Locais de Saúde Mental (SLSM), articulando-se com os cuidados de saúde primários (ACeS 

e USF). Os serviços de psiquiatria da infância e da adolescência têm um enquadramento institucional similar 

aos serviços de adultos, contando com três Serviços Regionais, em Lisboa, Porto e Coimbra, presentemente 

cada um com uma unidade de internamento de doentes agudos.  

Em S. João da Madeira, é através dos serviços públicos do Hospital de S. João da Madeira que se disponibiliza 

o serviço de psicologia clínica e psiquiatria, onde atendem os munícipes sanjoanenses e igualmente dos 

concelhos limítrofes.  

Importará, reforçar que um dos pressupostos do Plano Nacional de Saúde Mental, é que a abordagem dos 

problemas desta área, de múltiplas determinantes, é necessariamente multidisciplinar ao longo de toda a 

cadeia de cuidados, devendo resultar de um trabalho de equipa. 

Assim sendo, o concelho de São João da Madeira valoriza muito a intervenção multidisciplinar e 

multissistémica, defendendo que os serviços da rede pública devem ser complementados com serviços e 

apoio de entidades do setor social, essencialmente no que respeita às atividades de reabilitação. 

Deste modo, desde 2018 que S. João da Madeira beneficia das atividades da entidade MenteMovimento 

- Associação Pró-Saúde Mental Entre o Douro e Vouga, que desenvolve respostas ao nível do apoio, 

formação, intervenção, avaliação e investigação no domínio da saúde mental comunitária e da 

reabilitação psicossocial de pessoas com experiência de doença mental e suas famílias/cuidadores, 

integrada no (já extinto) projeto Habitus. Esta associação, criada em 2016, surge da necessidade 

identificada no território de uma unidade fora do meio hospitalar que servisse como resposta para a 

reintegração na sociedade das pessoas com experiência de doença mental. Trabalha em articulação com o 

serviço de psiquiatria do Hospital de S. João da Madeira e com o Centro Hospitalar Entre Douro e Vouga, 

recebendo referenciações de utentes de S. João da Madeira e dos restantes concelhos da região EDV. 

Esta associação desenvolve oficinas socio ocupacionais com monitores/as, procurando desenvolver e 

adaptar as suas atividades para ir ao encontro dos diferentes interesses e necessidades dos utentes.  

 
60 PNSM foi aprovado em 24 de janeiro de 2008, pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 49/2008, tendo sido 
criada uma Coordenação Nacional para a Saúde Mental, no âmbito do Alto Comissariado da Saúde, com a responsabilidade 
de coordenar a sua implementação. 
61 Plano Nacional para Saúde Mental – Revisão (2017): RelAvPNSM2017.pdf (sns.gov.pt) 

https://www.sns.gov.pt/wp-content/uploads/2017/08/RelAvPNSM2017.pdf
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Durante o ano de 2023, foram acompanhados 39 utentes (e suas respetivas famílias/cuidadores/as), sendo 

21 do sexo feminino e 18 do sexo masculino, com idades compreendidas entre os 18 e os 65 anos. Destes 

39 utentes acompanhados em atividades, 16 são residentes em S. João da Madeira62.   

As atividades realizadas enquadram-se na sua Unidade Socio-Ocupacional (USO) que disponibiliza 

atividades agrupadas em 4 grandes áreas:  

• Oficinas Sócio Ocupacionais (foram realizadas cerca de 218 sessões com 1109 participações): 

que vão desde oficinas de expressão corporal; teatro; informática; atividade física; pilates; 

música; + cultural; 

• Grupos terapêuticos (foram realizadas cerca de 119 sessões com 710 participações) que se 

apresentam através dos seguintes temas: Grupo psicoeducativo multifamiliar; Atualidades; 

relaxamento; estimulação cognitiva; treino de competências sociais.  

• Acompanhamentos individuais: Foram realizados ao longo do ano de 2023, 222 

acompanhamentos de psicologia, 142 de terapia ocupacional e 3 de serviço social. Foram ainda 

realizadas 46 sessões em formato Open Dialogue.  

Importa referir que as intervenções realizadas se articulam com os diferentes intervenientes do processo 

de reabilitação, de forma a acompanhar o estado e evolução da doença, nomeadamente com equipa 

técnica, técnicos de outras estruturas que estejam a ser frequentadas pelos utentes, bem como com os 

seus familiares.  

 

É ainda importante salientar que a causa de morte mais prevalecente no concelho de São João da Madeira, 

no ano de 2022 esteve relacionada com os Tumores Malignos (163), seguindo-se as doenças do aparelho 

Circulatório. 

 

 

Gráfico 35: Fonte: INE, 2022 

 

  

 
62 Informação cedida pela Mentemovimento - Associação Pró-Saúde Mental Entre o Douro e Vouga, relativa à intervenção 
durante o ano de 2023.  
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SÍNTESE: CARACTERIZAÇÃO DE RESPOSTAS DE SAÚDE 

No que respeita aos utentes das USF de S. João da Madeira (USF São João e USF Vale do Vouga) encontram-se 
inscritos 28.556, em maio de 2024, servindo população além do concelho de S. João da Madeira, enquadrando-
se maioritariamente no grupo etário dos 07 aos 64 anos (71,1%) e essencialmente mulheres (52,6%);  

Face ao índice de dependência total (dados de 2024), este apresenta uma variação entre 57,97% (USF São João) 
e 52,66% (USF Vale do Sousa), sendo que o índice de dependência dos idosos está entre os 40,92% e os 32,85% e 
o índice de dependência dos jovens entre os 17,05% e os 19,81%, denotando-se pirâmides etárias essencialmente 
adulta/sénior, para ambas as USF, com uma acentuação da população sénior com mais de 55 anos; 

Existência de UCCI – Unidade de Cuidados Continuados Integrados promovida de SC Misericórdia de S. João da 
Madeira (desde 2007) 

Considerando os serviços existentes no que respeita à saúde mental, encontram-se os serviços públicos do 

Hospital de S. João Madeira e de USF onde se disponibiliza o serviço de psicologia clínica e psiquiatria; 

Verifica-se nos grupos etários dos 24-45 anos e dos 45-65 anos onde há mais atos médicos relacionados com a 

saúde mental, sendo de ressalvar a prevalência do sexo feminino em todos os grupos etários (dados de 2020); 

Desde 2018 existem respostas ao nível da saúde mental por parte de uma entidade social, ao nível do apoio, 

formação, intervenção, avaliação e investigação no domínio da saúde mental comunitária e da reabilitação 

psicossocial de pessoas com experiência de doença mental e suas famílias/cuidadores; 

As atividades realizadas enquadram-se na sua Unidade Socio-Ocupacional (USO), onde os utentes acompanhados 

apresentam idades compreendidas entre os 18 e os 65 anos e são maioritariamente do sexo feminino (dados 

2023); 
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6.8. Segurança e Criminalidade 
 

 
Na atualidade, a segurança e o bem-estar, constituem-se como conceitos indispensáveis para a vida em 
sociedade. Fenómenos como a globalização, a concentração de pessoas em grandes aglomerados 
urbanos, a precariedade social e laboral, e as carências económicas de determinados segmentos sociais, 
abrem caminho para o desenvolvimento de fenómenos de criminalidade. Neste contexto, em que a 
sociedade perceciona a sua segurança mais vulnerável, torna-se fundamental uma análise da evolução 
deste fenómeno no Concelho de São João da Madeira que, apresenta uma taxa de criminalidade em 2023 
de 26,4%, sendo o Crime contra o património o mais elevado com 12,7%, seguindo-se os crimes contra a 
integridade física, o furto de veículos e a condução sob efeito de álcool com 1,2%. 

 
 

Taxa de criminalidade (%) por Categoria de crime 

2023 

Categoria de crime 

Total Crimes 
contra a 

integridade 
física 

Furto/roubo 
por esticão e 

na via 
pública 

Furto de 
veículo e em 

veículo 
motorizado 

Condução de 
veículo com 

taxa de 
álcool igual 

ou superior a 
1,2g/l 

Condução 
sem 

habilitação 
legal 

Crimes contra o 
património 

‰  ‰  ‰  ‰  ‰  ‰  ‰  

26,4 
  

5,2 
  

0,7 
  

1,9 
  

1,2 
  

0,6 
  

12,7 
  

 
Tabela 68 – Taxa de Criminalidade por categoria de crime. Fonte: PSP 

 
 

Os dados registados pelas entidades públicas demonstram que no concelho de S. João da Madeira que 

houve um ligeiro decréscimo do nº de crimes registados por violência doméstica entre 2020 e 2023, 

tendência inversa a Portugal. 

A resposta existente no concelho em matéria de apoio a pessoas vítimas de violência doméstica consiste 

numa estrutura que, desde setembro de 2020, a autarquia de S. João da Madeira disponibiliza à sua 

comunidade. Esta nova Estrutura de Apoio à Vítima, tem a designação de “Aurora”, que consiste num 

Gabinete de atendimento e acompanhamento de vítimas de violência doméstica e de violência de género63, 

com o objetivo de promover a capacitação e autonomização de vítimas de violência doméstica e de 

violência de género, prestando atendimento e disponibilizando apoio ao nível psicossocial e de prestação 

de informação jurídica efetuada por uma equipa técnica especializada. 

Em 2019 o Município assinou o protocolo “Municípios Solidários com as Vítimas de Violência Doméstica”, 

celebrado entre a Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género e Associação Nacional dos Municípios 

Portugueses (ANMP), passando a pertencer à Rede de Municípios Solidários com Vítimas de Violência 

Doméstica, trabalhando desde então em colaboração com 153 autarquias portuguesas. 

Importa sublinhar igualmente o serviço de atendimento às vítimas de violência doméstica, na parte 

criminal com encaminhamento para o órgão judicial da área de residência das vítimas, da responsabilidade 

da Polícia de Segurança Pública. 

 
63 https://www.cm-sjm.pt/pt/noticias/8-acao-social/1373-espaco-aurora-estrutura-de-apoio-a-vitima  

https://www.cm-sjm.pt/pt/noticias/8-acao-social/1373-espaco-aurora-estrutura-de-apoio-a-vitima
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Crimes registados pela polícia (por mil habitantes): Rácio (Nº) 
e por categoria de crime – Violência Doméstica (Nº) 

 
Nº de crimes registados de 

Violência doméstica contra cônjuge ou 
análogos 

Anos 2020 2023 

Portugal 23 439 26041 

Norte 7 499 7769 

São João da Madeira 55 51 
Tabela 69 - Crimes registados pelas autoridades policiais – Violência Doméstica (Nº), ano 2020/2023. Fonte: MJ 

A resposta existente no concelho em matéria de apoio a pessoas vítimas de violência doméstica consiste 

numa estrutura que, desde setembro de 2020, a autarquia de S. João da Madeira disponibiliza à sua 

comunidade. Esta nova Estrutura de Apoio à Vítima, tem a designação de “Aurora”, que consiste num 

Gabinete de atendimento e acompanhamento de vítimas de violência doméstica e de violência de 

género64, com o objetivo de promover a capacitação e autonomização de vítimas de violência doméstica e 

de violência de género, prestando atendimento e disponibilizando apoio ao nível psicossocial e de 

prestação de informação jurídica efetuada por uma equipa técnica especializada. 

Salientamos que, desde 2020 até 2024 a tendência de novas vítimas foi diminuindo para 8 em 2024, com 

exceção do ano de 2021 que, pela Pandemia provocada pela COVID, houve um maior número de casos (39). 

O perfil do agressor é maioritariamente do sexo masculino, com grau de parentesco cônjuge ou 

companheiro, ressalvando-se também que os filhos também adotaram estes comportamentos para com os 

pais, especialmente no ano de 2021. 

 

 
N.º 

processos 
novos 

Sexo 
vítima 

Total de 
vítimas 

acompanhadas 

Total 
de 

vítimas 

Sexo 
agressor(a) 

Relação com agressor (a) 

 
F M F M 

companheiro(a) 
ou cônjuge 

descendente ascendente namorado(a) 

2020 10 7 1 8 14 0 8 6 2 0 0 

2021 39 31 2 39 62 1 33 20 4 2 6 

2022 27 26 5 50 51 2 25 23 0 0 0 

2023 13 13 0 13 16 1 12 11 1 1 0 

2024 8 8 0 8 14 0 8 7 0 1 0 

TOTAIS 97 85 8   127 4 86 67 7 2 6 
 Tabela 70 – Dados de atendimento e encaminhamento na Estrutura de Apoio à Vítima – AURORA – Fonte: 
Câmara Municipal de S. João da Madeira 

 

No que respeita aos familiares diretos da vítima que, carecem igualmente de ter voz e de acompanhamento, 

neste sentido o Município de S. João da Madeira tem uma parceria com o Espaço Trevo e integra o Protocolo 

de Territorialização (Apoio Técnico a 5 Municípios da AMP-Sul). O Espaço Trevo é uma Estrutura de 

Atendimento a Vítimas de Violência Doméstica e Violência de Género, que surge em 2006 no Município de 

Santa Maria da Feira, enquanto resposta a um conjunto de necessidades diagnosticadas. Em funcionamento 

de acordo com o Decreto Regulamentar n.º2/2018, que regula as condições de organização e 

 
64 https://www.cm-sjm.pt/pt/noticias/8-acao-social/1373-espaco-aurora-estrutura-de-apoio-a-vitima  

https://www.cm-sjm.pt/pt/noticias/8-acao-social/1373-espaco-aurora-estrutura-de-apoio-a-vitima
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funcionamento das estruturas de atendimento que integram a rede nacional de apoio às vítimas de 

violência doméstica (RNAVVD), são objetivos desta estrutura, assegurar uma intervenção promotora de 

segurança, autonomia e capacitação das vítimas de violência doméstica através das vertentes do 

acompanhamento psicológico, psicossocial e informação jurídica.  

Neste sentido, o Espaço Aurora encaminha os filhos das Vítimas para o Espaço Trevo, tendo este número 

oscilado entre 2020 e 2024, em média foram encaminhados 7,8 menores. Uma vez disponibilizado por este 

serviço de Apoio Jurídico também foram encaminhadas 14 vítimas ao longo dos últimos 5 anos. 
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SÍNTESE: SEGURANÇA E CRIMINALIDADE 

São João da Madeira que, apresenta uma taxa de criminalidade em 2023 de 26,4%, sendo o Crime contra o 
património o mais elevado com 12,7%, seguindo-se os crimes contra a integridade física, o furto de veículos e a 
condução sob efeito de álcool com 1,2%.  

Recente estrutura de Apoio à Vítima de violência doméstica e de violência de género- “Aurora” (desde 2020); 

Ligeiro decréscimo do nº de crimes registados por violência doméstica entre 2015 e 2020, tendência inversa 
a Portugal; 

Em 2019 houve 4,6 (por cada 10 mil habitantes) de vítimas de violência doméstica apoiadas, não possuindo 

informação desagregada por género face aos crimes de violência; 
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